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APRESENTAÇÃO

Pâmela Teixeira Ribeiro

Esta coletânea, fruto de esforços dos docentes do Departamento 
de Linguagens do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia de Minas Gerais (IFMG) – campus Congonhas, em parceria 
com discentes e docentes colaboradores do Curso de Licenciatura 
em Letras do referido campus, é composta por dez capítulos que 
refletem a diversidade de pesquisas desenvolvidas nessa área, em 
consonância com a cultura interdisciplinar característica dos Insti-
tutos Federais no Brasil. O curso de Licenciatura dupla em Letras 
(Português/Inglês), criado em 2018, tem recebido destaque institu-
cional e regional pelos bons resultados em avaliações oficiais e pela 
formação de profissionais competentes que já estão atuando na re-
gião, principalmente como professores da educação básica. Apesar 
dos desafios conjunturais, como o número reduzido de docentes, a 
alta rotatividade característica do campus, a atuação simultânea no 
ensino integrado e no superior, além das demandas administrativas, 
os professores do curso de Letras têm encontrado caminhos para 
assegurar uma formação de qualidade. Esta publicação representa 
um exemplo concreto desse compromisso. 

Como já apresentado, os capítulos têm um caráter interdisci-
plinar e abrangem áreas que dialogam diretamente com a área de 
Letras e o seu ensino. Além de abordar temas mais especializados 
da área, como Análise do Discurso, Linguística Aplicada, Litera-
tura, Terminologia, Língua Inglesa, entre outros, a coletânea tam-
bém é composta por capítulos que refletem sobre questões mais 
amplas, que incorporam temas que fazem parte do núcleo comum 
das licenciaturas, ou ainda que articulam esses conhecimentos 
específicos com a prática docente, tais como ensino de leitura, 
propostas de práticas educativas, relatos de experiências docentes, 
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inclusão, curricularização da extensão universitária, educação an-
tirracista, e, a educação profissional, tema caro aos IFs.

Abrindo a coletânea, temos o capítulo intitulado “Processo de adul-
tização e erotização infantojuvenil: uma análise de diferentes textos sin-
créticos a partir da perspectiva semiótica-discursiva”, elaborado pelos 
docentes do IFMG, Pollyanna Júnia Fernandes Maia Reis e Rafael 
Batista Andrade, em parceria com a aluna já licenciada do curso de 
Letras do IFMG, Graziele Marcelina Ferreira Moura. O capítulo é 
resultado de uma pesquisa de iniciação científica que investigou um 
corpus-amostra com o objetivo de compreender de que modo se cons-
troem discursos de erotização e adultização de crianças e adolescentes 
em textos sincréticos, os quais, conforme Greimas (2004), articulam 
linguagens verbal, visual e gestural. Fundamentado na Análise do Dis-
curso de vertente francesa e na Semiótica Discursiva, o estudo analisa 
quatro gêneros textuais de épocas diferentes (cantiga, capa de álbum 
musical, publicidade e canção) à luz da noção de texto sincrético, com 
a intenção de evidenciar como esse processo que estimula a entrada 
precoce das crianças em temas e práticas do mundo adulto é estimu-
lada por meio de discursos, símbolos e práticas veiculados pela mídia 
de grande massa, de modo a inseri-las precocemente no mercado de 
consumo: um dos inúmeros efeitos negativos da adultização.

No segundo capítulo, “Pessoas com deficiência e educação inte-
gral: questionamentos ao conceito de produtividade na educação pro-
fissional e tecnológica”, a historiadora e docente do curso de Letras, 
Gisélia Maria Campos Ribeiro, em parceria com seu orientando do 
mestrado em Educação Profissional e Tecnológica, Fernando Me-
nezes de Oliveira, discutem como o discurso da produtividade, re-
sultante da lógica capitalista e meritocrática, influencia a percepção 
da sociedade e das instituições sobre o lugar das pessoas com defi-
ciência na educação profissional e no mercado de trabalho. Em tom 
ensaístico, o texto faz um resgate histórico da educação profissional 
no Brasil e de como se deu a inserção de pessoas com deficiência 
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nesse contexto. Além de estimular reflexões sobre os conceitos cen-
trais dessa temática, como deficiência e produtividade, propõe que as 
instituições de ensino profissional repensem suas práticas e promo-
vam uma formação profissional verdadeiramente inclusiva.

Em “Momentos de literatura: desafios em busca de práticas 
mais humanizadoras”, terceiro capítulo da obra, a docente do cur-
so de Letras, Demilde Martins Amaral, propõe uma reflexão sobre 
a relação entre as aulas de Língua Portuguesa e Literatura e o cul-
tivo do prazer pela leitura, a partir de uma experiência prática de-
senvolvida em uma escola pública de Minas Gerais. O texto aborda 
os desafios para despertar o interesse dos alunos pela leitura literá-
ria, muitas vezes ofuscada por abordagens centradas em aspectos 
gramaticais. Com base em atividades desenvolvidas em turmas do 
Ensino Fundamental e Médio, a autora defende uma abordagem 
mais humanizadora da leitura, que valorize a experiência subjetiva 
e a formação do leitor, destacando ainda a importância da arte 
literária na construção crítica e sensível do aluno em formação.

O quarto capítulo, de autoria do professor colaborador da área de 
Educação do curso de Letras, Diego de Deus Moura, em conjunto com 
suas colegas de pesquisa da Universidade Federal de Viçosa, Doiara 
Silva dos Santos, Fernanda Santos de Abreu e Ellen Maria Oliveira de 
Souza, tem o seguinte título: “As abordagens pedagógicas da educação 
física escolar: ressignificando paradigmas na busca por uma educação 
antirracista”. No referido texto, os autores discutem como a Educa-
ção Física Escolar (EFE) vem se posicionando frente às desigualda-
des étnico-raciais ao longo de sua história, e ainda como a EFE pode 
atuar para a promoção de uma educação antirracista. O texto ressalta 
a relevância das Leis 10.639/03 e 11.645/08 na construção de uma 
educação antirracista e plural no Brasil, e propõe uma ampliação do 
escopo da EFE para que seja também um espaço de valorização da di-
versidade e de resistência cultural. A partir do Currículo Cultural e de 
práticas corporais como capoeira, maracatu, danças afro-brasileiras e 
jogos indígenas, o capítulo aponta o potencial da disciplina para abor-
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dar criticamente questões étnico-raciais e contribuir para a construção 
de uma educação baseada na perspectiva antirracista.

O quinto texto que integra a coletânea, “Curricularização da ex-
tensão, ensino/aprendizagem de inglês e literatura: uma experiência 
no IFMG campus Congonhas, foi escrito em parceria pelos docen-
tes da área de inglês do IFMG, Melissa Cristina Silva de Sá, Diego 
Moraes Malachias Silva Santos e Isabela de Oliveira Campos, e pela 
discente do curso de Letras, Elisana de Oliveira Faria. O capítulo em 
questão inicia-se tratando dos desafios na implantação da curricu-
larização da extensão no contexto geral das Instituições de Ensino 
Superior (IES) brasileiras, após as mudanças legais que tornaram 
obrigatória a reserva de 10% da carga horária dos cursos de gra-
duação para ações extensionistas. Após essa discussão, é detalhada 
uma experiência específica desenvolvida no contexto das disciplinas 
de literatura inglesa do curso de Licenciatura em Letras Português/
Inglês do IFMG – campus Congonhas. Os autores então discorrem 
sobre a criação e a implantação do projeto de extensão “Inglês com 
Livros: material didático de língua inglesa para professores do ensino 
básico”, proposta que teve como objetivo atender à exigência legal 
citada anteriormente, tanto nas práticas pedagógicas quanto na or-
ganização curricular. Além de discutir o que se entende por extensão 
universitária, o texto analisa a implementação do projeto como uma 
tentativa de integrar ensino, pesquisa e extensão de forma efetiva e 
formativa no curso de Letras do IFMG – campus Congonhas.

Intitulado “Sequência didática para a disciplina de língua portu-
guesa no Ensino Básico Técnico e Tecnológico (EBTT): Um modelo 
baseado nos pressupostos teóricos da Terminologia”, o sexto capítulo 
da obra, de autoria conjunta entre a docente do curso de Letras do 
IFMG, Pâmela Teixeira Ribeiro, e o docente da Universidade Fe-
deral do Maranhão (UFMA), Luís Henrique Serra, apresenta uma 
Sequência Didática (SD) para o contexto do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico (EBTT), conforme preconizada por Dolz; Noverraz; 
Schneuwly (2004). A SD, elaborada para ser aplicada na disciplina 
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de Língua Portuguesa de um dos cursos de Ensino Médio Integrado 
do campus Congonhas, teve como aporte teórico os estudos da Ter-
minologia, enquanto campo de estudos dos discursos especializados, 
e sua intersecção com o ensino e com o desenvolvimento da compe-
tência lexical. Considerando que cada área profissional se comunica 
por meio de gêneros textuais especializados característicos de suas 
áreas de atuação, o texto propõe uma SD para ser desenvolvida nas 
aulas de Língua Portuguesa do curso Técnico em Edificações, de 
modo a promover a aquisição de um gênero específico da Engenha-
ria Civil (o Projeto Básico), além de estimular reflexões linguísticas 
acerca das marcas discursivas distintivas do discurso e do léxico des-
sa área de especialidade. 

O sétimo capítulo da obra, elaborado pela professora Ana Rachel 
Carvalho Leão, em parceria com Fernanda Carla de Oliveira e Paloma 
Dias de Freitas, se organiza em torno do seguinte título: “Um passo 
para a inclusão: Relato de experiência em projeto de redação envolven-
do uma aluna surda”. No texto, as autoras apresentam um relato de 
experiência sobre a participação de uma aluna surda no projeto de ex-
tensão do IFMG voltado para o ensino da produção textual com foco 
na redação do Enem, intitulado Práticas de redação para o Enem: 
integrando a Licenciatura em Letras, o Ensino Médio do IFMG e a 
Rede Pública de Ensino – MG. Inicialmente, as autoras explicam que 
o escopo do projeto de extensão foi modificado pelo contexto da pan-
demia, já que aconteceu entre 2019 e 2020, e também para atender 
a essa aluna surda do terceiro ano do Ensino Médio do IFMG, que 
se inscreveu no projeto durante o período. No texto, são relatadas as 
adaptações pedagógicas realizadas e os profissionais especializados 
que foram acionados para oferecer o suporte necessário para a aluna 
durante as atividades. A partir dos pressupostos da educação bilíngue 
e das discussões sobre a cultura surda, o capítulo esclarece questões 
acerca da importância de um ensino que considere a Libras como 
primeira língua e o português como segunda língua dos surdos, além 
de evidenciar os desafios e as potencialidades do ensino inclusivo. Ao 
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final, as autoras concluem que, embora o projeto tenha enfrentado li-
mitações, ele representou um primeiro passo significativo em direção 
a uma prática pedagógica mais inclusiva. Ao mesmo tempo, reforçou-
-se a necessidade de um acompanhamento individualizado do aluno 
surdo, a fim de que sua formação em Língua Portuguesa como se-
gunda língua seja efetiva, bem como a importância de investimento 
em equipe de apoio especializada.

O oitavo capítulo, intitulado “Uma análise discursiva de uma 
entrevista sobre Congonhas com a coordenadora do Observatório de 
Turismo de Minas Gerais”, de autoria dos professores do IFMG, Poll-
yanna Júnia Fernandes Maia Reis e Rafael Batista Andrade, em par-
ceria com a aluna concluinte do Ensino Médio Integrado, Melissa 
Cristina Valadares Moreira, apresenta uma reflexão sobre a imagem 
discursivamente construída de Congonhas como uma “cidade turís-
tica de passagem” e de que forma a entrevista analisada se relaciona 
com essa informação. O texto é resultado do projeto Discurso, turismo 
e ensino: análises discursivas de uma entrevista e de uma visita guiada, 
realizado de agosto de 2021 a janeiro de 2022 no IFMG - Campus 
Congonhas. Com base na Análise do Discurso de vertente francesa, 
os autores demonstram como o discurso da entrevistada se ancora 
em dados científicos, resultados de pesquisas e em uma linguagem 
técnica e institucional, evitando posicionamentos subjetivos ou po-
líticos, para corroborar o ethos prévio da cidade. Por fim, o capítulo 
aponta que o desenvolvimento do potencial turístico de Congonhas 
depende pouco de iniciativas de órgãos federais e estaduais, como o 
Observatório de turismo, os quais têm um escopo de atuação mais 
amplo, voltado ao incentivo da preservação e da valorização dos pa-
trimônios das cidades da federação. Ressalta-se que o fortalecimento 
dessa vocação turística depende, sobretudo, da atuação das instâncias 
de governança municipal, que precisam enfrentar as limitações estru-
turais e os obstáculos relacionados à atuação do setor de exploração 
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mineral na cidade a fim de consolidar a vocação turística da cidade 
como uma estratégia de desenvolvimento econômico e cultural.

Em “Relato de experiência docente: uma proposta de formação em 
Linguística Aplicada INdisciplinar e transgressiva da Licenciatura em 
Letras do IFMG – Campus Congonhas”, o nono capítulo da coletânea, 
a professora do IFMG, Kelly Cristina Torres de Barros Ferreira, apre-
senta um relato sobre sua experiência com a disciplina “Fundamentos 
da Linguística Aplicada ao Ensino e Aprendizagem de Línguas”, que, 
no segundo semestre de 2024, foi ofertada para turmas do 2º e do 8º 
períodos do curso de Letras. Após discutir os pressupostos teóricos, o 
capítulo apresenta os percursos formativos propostos às duas turmas, 
que contaram com a leitura de textos clássicos e contemporâneos da 
área, com a realização de análises reflexivas e com a apresentação de 
seminários, de forma a mobilizar os conceitos da Linguística Aplicada 
Crítica – LAC em sala de aula. As considerações finais destacam o po-
tencial da LAC para ampliar o olhar dos estudantes, tanto iniciantes 
quanto concluintes, sobre o ensino de línguas, favorecendo a forma-
ção crítica e o engajamento com as problemáticas sociais.

Para encerrar a coletânea, o sociólogo e professor do curso de 
Letras, Matheus Faleiros Silva, no capítulo intitulado “O contexto da 
pandemia e a vida cotidiana dos estudantes de Letras Português/Inglês 
do IFMG Congonhas”, apresenta os resultados de uma pesquisa que 
investigou como o cenário pandêmico impactou o cotidiano dos alu-
nos das turmas iniciais do curso de Letras do IFMG Congonhas. Na 
introdução, o autor contextualiza a pesquisa como um desdobramento 
de estudo anterior realizado com alunos do ensino médio integrado e 
explica as adaptações metodológicas feitas para aplicar o questionário 
aos estudantes de graduação em 2021, já em um momento de flexi-
bilização das medidas sanitárias. A análise dos dados revela como os 
estudantes relataram sobrecarga de trabalho, dificuldades de organiza-
ção do tempo, necessidade de conciliar emprego e estudos, além dos 
efeitos emocionais e sociais da pandemia, com destaque para as de-
sigualdades de gênero, como evidenciado nas falas das alunas-mães. 
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Nas considerações finais, o autor conclui que a pandemia intensificou 
vulnerabilidades socioeconômicas e psíquicas, reforçou desigualda-
des estruturais e rompeu com a segurança dos indivíduos, apontando 
a necessidade de refletir criticamente sobre os impactos duradouros 
desse período na vida acadêmica e social dos estudantes.

Cada capítulo desta coletânea, com suas particularidades de 
tema e abordagem, carrega em comum o compromisso com uma 
formação que não se encerra em si mesma, mas que se constrói no 
diálogo constante com os discentes, com a realidade da educação 
no nosso país, com o território do qual o campus Congonhas faz 
parte e com as demandas do nosso tempo. São textos que nascem 
de vivências em sala de aula, de projetos de pesquisa e extensão, 
de trocas com a comunidade, e que, juntos, revelam o quanto o 
percurso formativo de um curso de licenciatura ganha sentido 
quando se vale de experiências práticas e do reconhecimento das 
complexidades que envolvem o tema da educação.

Mais do que apresentar resultados ou teorias isoladas, esta obra 
reafirma a força dos Institutos Federais enquanto espaços de for-
mação crítica e engajada e como instituições que oferecem acesso 
à educação pública e de qualidade. Nesse sentido, as experiências 
dos professores da licenciatura em Letras do campus Congonhas se 
destacam ao evidenciar como esses profissionais têm enfrentado o 
desafio de integrar as dimensões do ensino, da pesquisa e da exten-
são no contexto da Educação Profissional e Tecnológica. 

Ao registrar essas experiências, buscamos também fortalecer o de-
bate sobre o papel das licenciaturas na formação integral dos futuros 
docentes do país, e inspirar outros percursos formativos para que ar-
ticulem ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável. Agradece-
mos a cada autor e autora que compartilhou sua experiência com esta 
obra. Que esta leitura inspire aprendizagens, reelaborações e reflexões 
sobre os próximos caminhos a serem seguidos, e que esses caminhos 
sigam na direção de uma educação transformadora, atenta ao contex-
to, ao território em que está inserida e aos sujeitos que o habitam.
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CAPÍTULO 1.

PROCESSO DE ADULTIZAÇÃO E 
EROTIZAÇÃO INFANTOJUVENIL: 
UMA ANÁLISE DE DIFERENTES 

TEXTOS SINCRÉTICOS A 
PARTIR DA PERSPECTIVA 
SEMIÓTICA-DISCURSIVA

Graziele Marcelina Ferreira Moura
Pollyanna Júnia Fernandes Maia Reis

Rafael Batista Andrade

Introdução

De acordo com McCracken (1986), a sociedade na qual se 
vive valoriza a beleza e a fama na maior parte de suas expressões 
culturais, como em novelas, filmes, músicas, programas de tele-
visão, publicidades e, até mesmo, na moda, tornando-se, assim, 
instrumentos basilares para a construção de um sistema cultural 
diverso e plural. Entretanto, não se pode dizer que essa superva-
lorização é um fenômeno restrito aos adultos, pois basta se voltar 
para os mais variados símbolos, discursos e práticas sociais que 
circulam na sociedade para perceber que ocorre, paralelamente, 
um processo crescente de adultização e erotização infantojuvenil 
em diversos gêneros discursivos nas últimas décadas.

Dada a multiplicidade de discursos, símbolos e práticas que deno-
tam tal processo, optou-se, nesta pesquisa, por examinar um corpus 
constituído por textos de diversos gêneros discursivos. Primeiramente, 
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foram selecionadas dez amostras, mas em razão do curto período para 
execução desta pesquisa de iniciação científica, quatro foram conside-
radas representativas do processo de adultização e erotização infanto-
juvenil: uma cantiga infantil sem título, cujo primeiro verso é “Mamãe, 
ontem, fui ao baile” (1975); a capa do álbum intitulado “Carnaval Dos 
Baixinhos” (1988), da cantora Xuxa Meneghel; a publicidade da mar-
ca “PUC” (1990), especializada em roupas infantojuvenis e a canção 
Ela só tem 15 anos, do cantor “MC Magrinho”, lançada em 2013.

Em seguida, chegou-se à conclusão de que o fato de as qua-
tro amostras pertencerem a gêneros diferentes demandaria um 
longo trabalho de caracterização e atribuição de especificida-
des. Por esse motivo, optou-se pela utilização de uma noção 
mais ampla, a de texto sincrético, uma vez que, segundo Greimas 
(2004), esse termo trata de textos compostos por várias lingua-
gens (verbal, visual, gestual) que, combinadas, estabelecem re-
lações que visam produzir um “todo de sentido”.

Tendo em vista tal panorama, o presente trabalho objetiva analisar 
como é construído o discurso de adultização e erotização infantoju-
venil a partir do corpus-amostra.1 Para tanto, o aporte teórico-meto-
dológico que será utilizado para subsidiar as análises são as teorias da 
Análise do Discurso de vertente francesa e da Semiótica Discursiva, 
mais especificamente no que se refere à análise iconográfica, o plano 
de conteúdo e o plano de expressão dos textos sincréticos, a fim de ten-
tar evidenciar a hipótese de pesquisa deste trabalho: a existência de um 
discurso de adultização e erotização infantojuvenil a partir do material 
de análise selecionado. Nesse sentido, caso seja validada tal hipótese, 
poder-se-á, em uma etapa posterior a esta investigação, ampliar o re-
ferido material e, quiçá, confirmar que há uma tendência de reiteração 
desses processos a partir de uma maior diversidade de textos sincréti-
cos que circulam na sociedade e na mídia de grande massa.

1. Neste capítulo, optou-se por chamar de corpus-amostra a seleção dos quatro 
textos sincréticos escolhidos para serem analisados nesta pesquisa.
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O processo de adultização e erotização infantojuvenil

Tem-se observado, atualmente, uma fronteira bastante tênue en-
tre o mundo infantojuvenil e o adulto. De acordo com Araujo, Nie-
buhr e Aguiar (2019), o fenômeno da adultização se manifesta na 
sociedade de diferentes formas, seja em relação aos fatos históricos 
– em que crianças e adolescentes chegavam a trabalhar 14 horas por 
dia, no período da Revolução Industrial –, ou, ainda, na contempo-
raneidade – em que crianças e jovens estão cada vez mais integra-
dos ao universo da mídia, com um crescente aumento de influencers 
digitais, youtubers e tiktokers –, buscando fama e reconhecimento.

Acerca do processo de adultização, Jomba, Schlosser e Demarco 
(2019) afirmam que este se relaciona com a entrada precoce da criança 
no mundo adulto, o que pode ocorrer por meio de roupas e compor-
tamentos adotados, bem como lugares frequentados, e até do próprio 
incentivo que recebem por parte dos familiares. Lunetas (2018), por 
sua vez, é mais enfático ao afirmar que a adultização ocorre quando 
as crianças aparecem vestindo roupas de adulto, bem como sapatos de 
salto e batom, por exemplo, o que ocorre, comumente, em propagan-
das e programas de TV (Lunetas, 2018 apud Ribeiro, 2019, p. 32).

Já para Netto, Brei e Flores-Pereira (2010), a adultização de 
crianças vem ocorrendo como forma de sociabilização destas para 
o mercado de consumo. Segundo esses mesmos autores, “as con-
sequências desse tipo de discurso, que ‘ensina’ às crianças padrões 
de beleza e de comportamentos relacionados ao mundo adulto, 
podem levar a uma ‘adultização’ e erotização precoce desse públi-
co” (Netto; Brei; Flores-Pereira, 2010, p. 146).

Vale lembrar que tais processos não se restringem apenas ao mer-
cado econômico, ele também é reforçado por meio das várias mani-
festações culturais exibidas pela mídia de massa. Além da economia 
contribuir para esse processo de adultização, John (1999) reitera 
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que o contexto histórico-cultural no qual a categoria infância come-
ça a ser “adultizada” se refere a valores sociais baseados no consumo 
como forma de inserção social e construção de identidades. A esse 
respeito, Netto, Brei e Flores-Pereira (2010, p. 148) pontuam que

[…] as crianças se apresentam como um novo “mercado” a 
ser explorado, e, para isso, os discursos que permeiam tais 
ações de marketing estão baseados no pressuposto de que 
elas “têm o direito” de fazer parte do mercado de consumo 
ou, em outras palavras, de serem adultos. Um novo modelo 
de adulto em miniatura parece se construir.
 

Soma-se a essa questão da adultização, a erotização infantil. De 
acordo com Figueiredo et al. (2009), a erotização começa na pri-
meira infância a partir da influência da mídia que, em grande parte, 
cultua a banalização do sexo, assim como a vulgarização do gênero 
feminino. Segundo Felipe e Guizzo (2003, p. 120),

[…] é possível verificar que a representação de pureza e in-
genuidade, suscitada pelas imagens infantis veiculadas pela 
mídia, tem sido substituída por outras extremamente eroti-
zadas, principalmente em relação às meninas.

Landin (2000, p. 29), por sua vez, chama atenção para o fato 
de haver uma tendência de erotização da imagem da criança, uma 
vez que, segundo a autora, “não é difícil encontrar propagandas e 
anúncios em que a criança é mostrada em pose sensual ou em um 
contexto de sedução”.

Como se pode ver, existe, de fato, um processo de adultização e 
erotização infantojuvenil, estimulado por meio de discursos, símbolos 
e práticas que são veiculadas pela mídia de massa. Na perspectiva dos 
autores deste trabalho, esses posicionamentos podem ser confirma-
dos nos textos sincréticos escolhidos para compor o corpus-amostra 
desta pesquisa, com base no estudo aqui proposto, a começar pelo 



Reflexões sobre docência, linguística e literatura: Coletânea de textos dos docentes 
e discentes do curso de Letras do IFMG - Campus Congonhas

19

conceito de imaginário sociodiscursivo (Charaudeau, 2017). Como 
se verá à frente, tal noção é relevante para o desenvolvimento desta 
pesquisa, porque se pretende analisar a noção de imaginário sociodis-
cursivo como um conjunto de ideais construídas por uma sociedade, 
as quais formam as concepções de mundo, interferem na maneira de 
ver e interpretar, além de atribuir significado.

A influência dos imaginários sociodiscursivos no processo de 
adultização e erotização infantojuvenil

Acerca dos imaginários, Charaudeau (2006, p. 117) destaca que 
“o sujeito falante não tem outra realidade além da permitida pelas 
representações que circulam em dado grupo social e que são confi-
guradas, segundo o autor, como imaginários sociodiscursivos”.

Para o autor, a noção de imaginário é:

[…] uma forma de apreensão do mundo que nasce na mecâ-
nica das representações sociais, a qual, conforme dito, cons-
trói a significação sobre os objetos do mundo, os fenômenos 
que se produzem, os seres humanos e seus comportamentos, 
transformando a realidade em real significante. Ele resulta de 
um processo de simbolização do mundo de ordem afetivo-
-racional através da intersubjetividade das relações humanas 
e se deposita na memória coletiva. Assim, o imaginário pos-
sui uma dupla função de criação de valores e de justificação 
da ação (Charaudeau, 2017, p. 578).

Vale ressaltar que é primordial a noção de representação social 
para a construção do conceito de imaginário, uma vez que este se 
interrelaciona com os diversos símbolos, discursos e práticas sociais 
que se fazem presentes no cotidiano do sujeito. Charaudeau (2017) 
chama de “representações sociais”, por exemplo, ler um texto, escu-
tar uma música, analisar uma pintura, conversar com o outro, ouvir 
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um relato, o que irá exigir uma interpretação do sujeito, ou seja, uma 
construção/interpretação do significado/imaginário sobre o objeto.

Entretanto, o autor vai além e amplia a noção de representações, 
firmando-se nos imaginários sociodiscursivos por serem mais abran-
gentes, uma vez que, segundo Charaudeau (2018), estes privilegiam 
o aspecto sociodiscursivo e ainda se encontram em um espaço de in-
terdiscursividade. Ainda segundo o teórico, a noção de imaginários é 
capaz de dar “testemunho das identidades coletivas, da percepção que 
os indivíduos e os grupos têm dos acontecimentos e dos julgamentos 
que fazem de suas atividades sociais” (Charaudeau, 2018, p. 207).

Tendo-se em vista a perspectiva mais ampla proposta por Cha-
raudeau, acredita-se que o conceito de imaginário sociodiscursivo 
poderá subsidiar a hipótese de pesquisa deste trabalho – a possível 
existência de um discurso de adultização e erotização infantoju-
venil a partir do material de análise. No entanto, sabendo-se da 
limitação do referido conceito2 para a análise dos textos sincréti-
cos selecionados, faz-se, ainda, necessário que se traga à baila no-
ções oriundas da teoria Semiótica Discursiva, a partir de conceitos 
como análise iconográfica, plano de conteúdo e plano de expressão, 
perspectivas de análise que permitem construir o percurso gerativo 
do sentido por meio da correlação entre os planos da linguagem, 
aspecto fundamental para esta pesquisa.

Semiótica Discursiva

Um texto não se constitui apenas por sua materialidade lin-
guística, uma vez que o ato de linguagem é composto também 
por uma série de implícitos. Desse modo, os conceitos teóricos 
da Semiótica Discursiva de Greimas (2004) – os quais se confi-
guram como uma teoria do texto –, propõem estudar o percurso 
gerativo de sentido, ou seja, o seu sentido totalitário.

2. Imaginário sociodiscursivo.
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Dito de outro modo, o

percurso gerativo de sentido é um modelo que permite ao 
pesquisador/analista observar a atividade de construção de 
sentido do discurso, um simulacro teórico-metodológico em 
termos de uma representação hipotética das articulações dos 
mecanismos semióticos (Morato, 2008, p. 24).

Nesse sentido, Greimas (2004) propõe dois planos de análise: o 
plano de conteúdo e o plano de expressão. Para que o plano de con-
teúdo seja investigado a fundo, o autor propõe que ele seja dividido 
em três patamares. Assim, o teórico apresenta a noção de percurso 
gerativo de sentido, que é composto por um nível fundamental, um 
nível narrativo e um nível discursivo.

Segundo o autor, o nível fundamental relaciona-se a aspectos 
ligados à sintaxe e à semântica, significa, portanto, embasar-se do 
conteúdo central do texto para identificar possíveis oposições de 
sentido, como, por exemplo – vida x não vida/amor x não amor –, 
a fim de identificar circunstâncias que permitam que o texto cons-
trua um sentido mínimo e gere, assim, o discurso.

Já o nível narrativo investiga a relação existente entre sujeito e 
objeto e os seus respectivos papéis dentro da enunciação. Dessa 
forma, tal nível investiga quem é o sujeito, como esse sujeito age na 
enunciação e como tal ação impacta diretamente na narratividade.

Por fim, o nível discursivo se relaciona às estruturas discursivas 
que devem ser examinadas do ponto de vista das relações que se 
instauram entre a instância da enunciação, responsável pela produ-
ção e pela comunicação do discurso, e o texto-enunciado.

Já o plano de expressão, segundo Greimas (2004), preocupa-
-se em investigar o modo como o conteúdo foi expresso, estabe-
lecendo uma relação entre o plano de conteúdo e os níveis do per-
curso gerativo de sentido, mas vai além ao contemplar o modo 
pelo qual aquele conteúdo foi expresso.
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Como se pode ver, o plano de expressão estabelece uma relação 
direta com o significado e o efeito de sentido gerado pelo texto 
ao seu receptor. Nesse sentido, é preciso considerar, ao longo da 
análise, a maneira como o texto é construído e abordado, seja por 
meio de figuras, imagens, cores, aspectos verbal e não verbal, a 
forma como foi elaborado estética e visualmente, elementos que 
impactam diretamente na construção do sentido do todo.

De acordo com Pontes Júnior (2020, p. 52),

[…] tratar do plano de expressão é tratar dos modos de expres-
são de um conteúdo, das linguagens de manifestação. Estas, 
por sua vez, podem ser de uma natureza verbal (a literatura), 
não-verbal (a pintura, a escultura, a fotografia etc.) ou sincré-
tica (a charge, a capa de revista, a história em quadrinhos etc.).

É possível perceber, portanto, que, na prática, a combinação en-
tre o plano de conteúdo e o plano de expressão são essenciais para 
que a análise e interpretação de um texto seja completa. Como se 
pode notar, a Semiótica Discursiva busca estudar o sentido pleno do 
texto e, assim, analisa não somente o que foi dito, mas como o foi. 
Sob essa perspectiva, a teoria tem como finalidade decompor o todo 
e analisar, separadamente, cada parte, considerando-se os diversos 
aspectos que influenciam e resultam na construção do sentido.

Desse modo, a concepção da Semiótica Discursiva, alinhada à 
Análise do Discurso, permite que se construa uma análise mais consis-
tente, a fim de tentar compreender, de uma forma mais abrangente, os 
possíveis processos de adultização e erotização infantojuvenil a partir 
do corpus-amostra, especialmente por ser constituído por diferentes 
gêneros textuais.3

3. Por esse motivo, optou-se pela utilização de uma noção mais ampla, a de 
texto sincrético, uma vez que, segundo Greimas (2004), esse termo se refere a 
textos compostos por várias linguagens (verbal, visual, gestual) que, combinadas, 
estabelecem relações que visam produzir um “todo de sentido”.
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O conceito de texto sincrético e a Teoria Semiótica

Cada vez mais, o termo texto sincrético vem ganhando espa-
ço nos ambientes educacionais. Por essa razão, faz-se necessário 
conceituar e explanar sobre tal noção, uma vez que ela será usada 
como aporte teórico para embasar a presente pesquisa devido à va-
riedade de gêneros que compõem o corpus-amostra deste trabalho.

Segundo Greimas (2004), a noção de texto sincrético faz referên-
cia aos textos compostos por várias linguagens (verbal, visual, gestual) 
que, combinadas, estabelecem relações que visam produzir um todo 
de sentido. Como se pode ver, a referida noção se constitui como re-
sultado da junção de textos verbais e não verbais, os quais, são consti-
tuídos, por sua vez, pelo plano de conteúdo e plano de expressão. Fiorin 
(2009), por sua vez, afirma que os textos sincréticos se caracterizam:

[…] pela apresentação de “uma única enunciação sincrética, 
realizada por um mesmo enunciador, que recorre a uma plu-
ralidade de linguagens de manifestação para construí-lo. Por 
se tratar de uma única enunciação realizada por um mesmo 
enunciador, este recorre a várias linguagens de manifestação 
para construir a totalidade de sentido (Fiorin, 2009, p. 38).

Desse modo, ao se valer de tal conceito para a referida pesquisa, 
prioriza-se a interpretação de textos a partir das múltiplas lingua-
gens/possibilidades que os constituem. Dessa maneira, os textos do 
corpus-amostra ao serem tomados neste trabalho, como textos sin-
créticos, sinalizam o interesse pelo exame dos aspectos verbais e não 
verbais presentes, os quais, juntos, alicerçam e constroem o todo de 
sentido, premissa básica da teoria Semiótica Discursiva.

Nesse sentido, vale ressaltar que a compreensão de um texto 
sincrético só é possível se este for lido e considerado a partir de to-
dos os âmbitos linguageiros contidos na referida noção, alinhavan-
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do-se, dessa maneira, aos pressupostos da Teoria Semiolinguística, 
a qual também considera os aspectos linguísticos e psicossociais 
dos sujeitos da linguagem como basilar a qualquer análise.

Dito isso, passemos ao exame dos textos sincréticos que com-
põem o corpus-amostra deste trabalho:

TEXTO I
Canção sem título

Mamãe, ontem, fui ao baile,
um mocinho me falou,
palavrinhas tão gostosas, que no meu coração ficou,
palavrinhas tão gostosas, que no meu coração ficou.
Minha filha, deixa disso, se seu pai desconfiar…
Minha filha, deixa disso, se seu pai desconfiar…
Papai não pode zangar, porque ele também amou…
Papai não pode zangar, porque ele também amou.
Mamãezinha, a senhora, com dez anos se casou!
Eu casei-me com dez anos, hoje vivo arrependida,
Eu casei-me com dez anos, hoje vivo arrependida.
Mamãezinha, se eu casar não me arrependo, coisa boa é 
ter marido;
Se eu casar não me arrependo, coisa boa é ter marido.

Disponível em: https://www.recantodasletras.com.br/experimental/5015269. 
Acesso em: 14 jul. 2021.

Observa-se, como tema, uma menina que vai a uma festa (ao 
baile) e conhece um rapaz que lhe faz juras de amor, que ficam em 
seu coração. A mãe, por sua vez, a repreende, uma vez que, se o pai 
da garota desconfiar do flerte, poderá ficar zangado.

Então, a menina responde que o seu progenitor não pode se em-
bravecer, porque também amou, e sua esposa, a mãe da jovem, se 
casou aos 10 anos. A mãe, instintivamente, responde que, em de-
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corrência dessa ação, vive arrependida. Por fim, a garota afirma que, 
caso se case, não ficará arrependida, porque “coisa boa é ter marido”.

Percebe-se, portanto, a partir do viés do plano de conteúdo,4 que 
o nível fundamental do percurso gerativo de sentido busca explicitar 
o modo de existência e o de funcionamento do objeto, colocando 
em contraste aspectos que visam estabelecer a ideia de afirmação e 
contrariedade. No caso do Texto I, no âmbito do nível fundamen-
tal, estabeleceu-se a contradição entre namoro permitido X namoro 
proibido, paralelamente, à maturidade X não maturidade, em virtude 
de uma criança (de pouca idade) se colocar como apta a namorar.

Já no que diz respeito ao nível narrativo, o sujeito menina tenta 
convencer a mãe de que já pode namorar, uma vez que “um mocinho 
(me) falou palavras tão gostosinhas”, as quais ficaram em seu coração. 
O sujeito tenta convencer a mãe de que pode se relacionar e, portanto, 
ao ser questionada por sua progenitora, a rebate, afirmando que ela se 
casou aos 10 anos. Nesse momento da narrativa, instaura-se, assim, 
sujeitos de fazeres contrários, além de promover uma polêmica.

Em relação ao nível discursivo, instauram-se dois temas: o 
da passagem da infância à adolescência/vida adulta e o da se-
xualidade, em que são incompatíveis com o sujeito da ação: a 
menina de apenas 10 anos.

Nesse sentido, a problemática central do texto reside justamente 
no seu conteúdo, a menina que se predispõe e se acha apta a deixar a 
sua infância e assumir, portanto, papéis sociais típicos da vida adulta.

No que diz respeito ao plano de expressão, destacam-se os efei-
tos de sentido que o texto causa em quem o recebe, principalmente 
por se tratar de uma cantiga infantil, em que assuntos voltados 
ao universo adulto são tratados como pertencentes ao imaginário 
sociodiscursivo pueril.

4. Como já foi dito, o percurso gerativo de sentido divide-se em dois planos, o 
plano de conteúdo e o plano de expressão. Aquele, por sua vez, divide-se em três 
etapas, o nível fundamental, o nível narrativo e o nível discursivo.
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TEXTO II

Ela só tem 15 anos não que dar
Porque diz que machuca
Já que você tá com medo

Então chupa
Então chupa […]
Já que você tá com medo
Então chupa
Então chupa […]
As novinhas do campinho
Elas chupa
Elas chupa […]
As novinhas de margarida
Elas chupa
Elas chupa […]

Disponível em: https://www.letras.mus.br/mc-magrinho/ela-so-tem-15-anos.
Acesso em: 7 jun. 2025.

Já o Texto II relata a pouca idade de uma adolescente que não 
deseja ter relação sexual com penetração em razão de ela não ter 
idade suficiente, entretanto o enunciador sugere a realização do 
sexo oral como uma prática menos nociva.

Percebe-se, portanto, a partir do viés do plano de conteúdo, mais 
especificamente, no âmbito do nível fundamental do percurso gerati-
vo, que se estabeleceu a contradição entre práticas sexuais permitidas 
x práticas sexuais não permitidas para adolescentes. Dito de outro 
modo, o contraste se dá entre sexo com penetração, na esfera do 
proibido versus sexo oral como pertencente ao espectro daquilo que é 
permitido. Ressalte-se que esse argumento está inscrito no discurso 
do enunciador da canção, podendo ser aceito ou não por seu enun-
ciatário, de acordo com o imaginário sociodiscursivo sobre o tema.
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No que diz respeito ao nível narrativo, o sujeito adolescente, a quem 
o narrador da canção se refere, caracterizada como uma menina de 15 
anos, teme realizar sexo com penetração e ser machucada, então, é 
sugerido a ela que pratique sexo oral como uma forma menos danosa. 
Nesse momento da narrativa, instaura-se, assim, a ideia da proibição 
atrelada ao sexo com penetração e permissão vinculada ao sexo oral.

Em relação ao nível discursivo, instauram-se dois temas prin-
cipais: o sexo oral passa a ser visto como não prejudicial e proble-
mático para ser praticado por uma adolescente, ao passo que o 
sexo com penetração é visto como uma prática que detém um peso 
maior, transformando, consequentemente, o sexo oral como uma 
prática sexual menor, a ponto de banalizá-lo. Aliás, nesse processo 
de banalização, surge também o tema do machismo nas relações 
sexuais, pois a diferença entre os dois atos em questão está na gra-
dação da dor que a adolescente mulher consegue suportar, sem 
levar em consideração o seu desejo e o seu prazer.

No que diz respeito ao plano de expressão verbal (letra da músi-
ca), um dos possíveis efeitos de sentidos causados no receptor pro-
vém das estratégias de composição usadas pelo autor: palavras que 
têm aspectos semânticos ligados à prática sexual como “dar”, “ma-
chuca” e “chupa”. Note-se que a palavra repetida no refrão é “chu-
pa”. Enquanto esta aparece cerca de oito vezes, “dar” (no sentido 
de sexo com penetração) foi utilizada uma única vez. Isso evidencia 
que o narrador se mostra satisfeito com a prática do sexo oral, em-
bora deixe subentendido que esse ato ocorreu apenas pela recusa da 
adolescente de realizar sexo com penetração. Tanto é assim que, no 
plano de expressão musical, a repetição dessa palavra é ressignifica 
pelas batidas do ritmo de funk, mostrando tal satisfação. No caso da 
mulher, nada aponta que a relação é prazerosa para ela, apenas se 
evidencia o sexo oral como uma prática permitida para aqueles que 
aceitam o argumento do enunciador do referido texto: As novinhas 
do campinho/Elas chupa; As novinhas de margarida/Elas chupa.



Pâmela Teixeira Ribeiro (org.)

28

TEXTO III

Figura 1. Capa do álbum “Carnaval Dos Baixinhos”
Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Carnaval_Dos_Baixinhos. Acesso 

em: 14 jul. 2021.

Na imagem, tem-se como temática central o Carnaval – uma 
festa popular brasileira. Na sociedade, existe um tabu sobre a festi-
vidade ser o momento em que tudo é aceito e liberado – incluindo 
o sexo, que é uma prática vista como facilitada nessa época do ano.

Para Bakhtin (2008), o pensamento ligado ao Carnaval e à car-
navalização da arte tem a capacidade de “libertar do medo, apro-
ximar ao máximo o mundo do homem e o homem do homem, 
com o seu contentamento das mudanças e sua alegre relatividade”, 
opondo-se, assim, ao tom sério e cerimonioso das regras vigen-
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tes. Como se pode ver, a capa do álbum rompe com o imaginário 
sociodiscursivo de que o Carnaval é uma festa voltada ao mundo 
adulto, principalmente no que diz respeito à sexualidade, uma vez 
que as crianças são apresentadas seminuas e visivelmente erotiza-
das: a menina com uma calcinha fio dental e o menino coberto por 
uma folha de parreira, remetendo à ideia de Adão e Eva no Paraíso.

Percebe-se, portanto, a partir do viés do plano de conteúdo, 
mais especificamente, no âmbito do nível fundamental do percurso 
gerativo, que se estabeleceu a contradição entre o álbum “Carna-
val dos Baixinhos”, da apresentadora infantil Xuxa, e a exposição 
da imagem de crianças seminuas. Nesse sentido, rompe-se, assim, 
com o imaginário sociodiscursivo daquilo que é esperado para um 
álbum infantil – candura –, instaurando-se, assim, a oposição entre 
a pureza das crianças x malícia das crianças.

Já no que diz respeito ao nível narrativo, os sujeitos icônicos 
menina e menino estão seminus e são colocados como sujeitos 
carnavalescos. A partir do estabelecimento dessa posição icônico-
-verbal, instaura-se, assim, uma narrativa de que no Carnaval tudo 
é permitido e essa permissão é estendida até mesmo às crianças, a 
partir da exposição de seus corpos, o que leva a afirmar que ocorre, 
claramente, o processo de adultização e erotização infantojuvenil.

Em relação ao nível discursivo, instaura-se o tema da banaliza-
ção da pureza infantil e de que certos comportamentos e práticas 
podem ser permitidos em períodos como o do Carnaval, em razão 
de uma possível não censura atrelada a essa época do ano.

Por fim, no âmbito do plano de expressão, pode-se ver a pre-
sença de muitas cores, aludindo à policromia da festa a partir de 
seus confetes multicoloridos e uma infinidade de fantasias, em que 
aspectos ligados ao campo do exagero e da proibição passam a ser 
permitidos e vistos, até mesmo, como necessários. Diferentemen-
te do texto anterior em que o sincretismo ocorre pela mistura da 
linguagem verbal com a musical, aqui a palavra carnaval tem o seu 
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sentido de festa ressignificado com o colorido das diferentes letras 
que a compõem. Um ponto interessante a ser ressaltado é que as 
cores que se repetem são quentes (o vermelho, o rosa e o amarelo). 
As cores que não se repetem são frias (o verde e o azul). Logo, a 
erotização do menino e da menina que aparecem na capa é ressig-
nificada na palavra CARNAVAL e em suas cores.

TEXTO IV

Figura 2. Publicidade de 1990
Disponível em: https://www.propagandashistoricas.com.br/2014/10/puc-

programa-de-baixinhos-1991.html. Acesso em: 14 jul. 2021.
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Ao analisar o último texto, tem-se como tema central o Dia dos 
Namorados. Na imagem, pode-se visualizar duas crianças abra-
çadas, com os rostos colados, sugerindo ao leitor o momento que 
precede um beijo, explicitando, desse modo, uma possível relação 
amorosa. Não obstante a isso, ainda há o seguinte enunciado: “No 
dia 12 de junho, o programa dos baixinhos vai mudar. No dia dos 
namorados, dê PUC para o amiguinho ou amiguinha que suas 
crianças mais gostam. Namorar também é um direito da criança”.

Tendo-se em vista o plano de conteúdo, percebe-se o incentivo 
que a marca faz para que crianças comecem a namorar. Além disso, 
a PUC tem um público infantil e ao lançar esse tipo de publicidade 
a partir de estratagemas verbo-visuais – como a utilização da cor 
vermelha, a qual remete a paixão, bem como a posição das crianças 
com os rostos próximos, na iminência de acontecer um beijo – suge-
re ainda mais o processo de adultização e erotização infantojuvenil.

Nesse sentido, mais especificamente, no âmbito do nível funda-
mental do percurso gerativo, nota-se que a evidente contradição se 
dá pela oposição de sentido entre os enunciados “namorar também 
é um direito da criança” x “dê PUC para o amiguinho ou amiguinha 
que suas crianças mais gostam”, somados aos elementos imagéti-
cos. Como se pode ver, no âmbito semântico, os léxicos “namorar” 
e “amiguinho”/“amiguinha” são, a priori, dicotômicos.

Já no que diz respeito ao nível narrativo, os sujeitos da ima-
gem, as crianças abraçadas com os rostos colados, somado aos 
dizeres do enunciado “namorar também é um direito da crian-
ça”, sugerem um possível relacionamento amoroso. Nesse mo-
mento da narrativa, instaura-se, assim, a oposição de práticas 
da vida infantil x a práticas destinadas aos adultos. Isso porque, 
no imaginário sociodiscursivo das relações amorosas no Brasil, o 
sujeito só entra em conjunção com o amor quando ele/ela alcan-
ça determinada idade, assim como seu destinatário.
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Em relação ao nível discursivo, instaura-se, por sua vez, o tema 
da adultização e erotização infantojuvenil, a partir do momento em 
que as duas crianças que, a princípio, deveriam ser amigas, são 
colocadas na posição de fazer/agir de adultos, como se fossem um 
casal de namorados. Aparentemente, essa publicidade não parecia 
causar espanto à sociedade na época em que foi publicada, pelo 
contrário, o fato é tratado como um “direito” das crianças. Por fim, 
esse tema é ressignificado com a particularidade do texto sincré-
tico. A posição das duas crianças no centro, uma de frente para a 
outra, sugere, no plano de expressão visual, o que fica explícito no 
plano de expressão verbal (Dia dos Namorados).

Considerações finais

Como se pôde perceber a partir das análises dos quatro textos, 
tendo-se em vista a perspectiva greimasiana da Semiótica Discursi-
va, ancorada ainda na noção de imaginário sociodiscursivo de Cha-
raudeau (2006), observou-se que ocorre um processo de adultiza-
ção e erotização infantojuvenil no corpus-amostra desta pesquisa.

Como já salientado, optou-se por trabalhar com a noção de tex-
to sincrético, uma vez que se trata de gêneros discursivos diversos, 
que foram representativos de quatro décadas e séculos diferentes.

No Texto I, datado de 1975, pôde-se notar que a cantiga delineou 
contornos sobre o namoro infantil e a sua reverberação dentre as gera-
ções. Por sua vez, o Texto II, a canção do MC Magrinho, lançada em 
2013, tratou sobre a adultização e erotização infantojuvenil. Já o Texto 
III, a capa do álbum “Carnaval dos Baixinhos”, publicada em 1988, 
também abordou a erotização e a sexualização das crianças e, por fim, 
o Texto IV, a publicidade da marca PUC, de 1990, também tratou so-
bre o namoro infantil e o processo de adultização das crianças.

Como se pôde ver, embora tenha se tratado de um corpus-
-amostra, procurou-se evidenciar que o processo de adultização e 
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erotização infantojuvenil ocorreu nos quatro textos sincréticos. É 
válido destacar que, por se tratar de uma amostragem, como já foi 
ressaltado, não se pode afirmar que todos os textos sincréticos tam-
bém caminhem nesse sentido, entretanto, objetivou-se evidenciar, 
aqui, a permeação e a circulação de imaginários sociodiscursivos 
ligados ao processo de adultização e erotização infantojuvenil em 
textos sincréticos de décadas e séculos diferentes.

Nesse sentido, comprovou-se, assim como pontuou Jomba, Sch-
losser e Demarco (2019), que o processo de adultização se relaciona 
com a entrada precoce da criança no mundo adulto e, como se pôde 
observar, muitas vezes, tal introdução se dá por meio de discursos, 
símbolos e práticas que são veiculados inclusive pela mídia de gran-
de massa. Sob esse viés, a escolha dos quatro textos sincréticos vem 
corroborar o que se chamou neste trabalho de um crescente processo 
de adultização e erotização infantojuvenil, processo que, sob o ponto 
de vista dos autores, se dá devido à pulverização de diversas práticas e 
veiculação de imaginários sociodiscursivos no âmbito da comunidade.

Cabe destacar, no entanto, que o intento desta pesquisa não foi 
problematizar se tal processo é maléfico ou não, mas sim apontar 
uma recorrência de discursos, símbolos e práticas sociodiscursivas 
e, quiçá, suscitar algumas discussões que possam ser sustentadas 
por pesquisas de maior engajamento teórico e, também, de exten-
são, os quais não cabem em um artigo como este, produto de uma 
pesquisa de iniciação científica. Além disso, tais reflexões poderão 
ser engendradas em trabalhos futuros, que tratem sobre o tema, 
haja vista a escassa bibliografia que aborde a questão do ponto de 
vista da Semiótica Discursiva e, também, da Análise do Discurso.
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CAPÍTULO 2.

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
E EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
QUESTIONAMENTOS AO 

CONCEITO DE PRODUTIVIDADE 
NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

E TECNOLÓGICA

Fernando Menezes de Oliveira
Gisélia Maria Campos Ribeiro

Introdução

Na sociedade capitalista na qual nos inserimos, onde impera 
o discurso da meritocracia e enaltece-se o trabalhador produtivo, 
qual o lugar atribuído às pessoas com deficiência no âmbito da 
educação profissional e tecnológica?

Para tecer reflexões sobre esse tema, é relevante resgatar alguns 
sentidos concernentes à educação profissional das pessoas com de-
ficiência para que possamos pensar sobre a relação desses sujeitos 
com o mundo do trabalho e o ensino formal.

Reconhecer essas pessoas como sujeitos de capacidade, válidos 
e dotados de distintas potencialidades é essencial para que possa-
mos aceitar e enfatizar seu direito a estar não só nos ambientes de 
trabalho, mas também nos espaços de educação profissional.

Nessa direção, o presente trabalho reveste-se de algumas ca-
racterísticas de ensaio pois, suscita reflexões acerca do trabalho, da 
valoração das pessoas com deficiência como pessoas produtivas, 
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e ainda busca refletir sobre a possibilidade dessas concepções in-
fluenciarem as instituições de educação profissional.

Da educação profissional no Brasil

Para iniciarmos uma discussão sobre o valor atribuído pela so-
ciedade capitalista à pessoa com deficiência torna-se necessário 
analisar a conjuntura histórica da educação profissional no Brasil 
e como se deu o processo de inserção das pessoas com deficiência 
nesse contexto educacional.

Para refletir sobre as finalidades atribuídas à Educação Pro-
fissional e Tecnológica no Brasil, dialogamos com Luis Antônio 
Cunha (2005) que apresenta uma trajetória histórica dessa mo-
dalidade educacional no Brasil desde a colonização (quando ainda 
não havia a oferta pelo Estado de ensino técnico profissionalizante 
sistematizado) até o período republicano.

Cunha (2005) evidencia que a educação profissional, nos seus 
primórdios, esteve marcada por uma perspectiva assistencialista. 
Durante o período imperial o ensino de ofícios era revestido de um 
caráter filantrópico, muitas vezes gerido por instituições religiosas. 
Seu objetivo consistia em retirar do ócio crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade social, para que não se desviassem 
moralmente. Por isso, segundo Cunha (2005), o ensino de ofícios, 
nessa conjuntura, se constituía mais como “obra de caridade” do 
que “obra de instrução pública”:

Nos 25 anos que vão de 1840 a 1865 foram criadas dez casas 
de educandos artífices, cada qual funcionando numa capital 
da província. Essas casas tinham as seguintes características 
semelhantes: ao contrário dos liceus de artes e ofícios, geral-
mente criados e mantidos por sociedades particulares, com 
auxílio governamental, as casas de educandos artífices foram 
criadas e mantidas integralmente pelo Estado […] sua clien-
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tela era constituída, predominantemente, de órfãos e expos-
tos, o que as fazia serem vistas mais como “obras de caridade” 
do que “obras de instrução pública”; a disciplina era bastante 
rigorosa, militar ou paralimilitar; a instrução propriamente 
profissional era dada em arsenais militares e/ou oficinas par-
ticulares (Cunha, 2005, p. 113, grifo nosso).

No período republicano, marcado pelas transformações con-
junturais decorrentes do processo de extinção da escravidão, ex-
pansão da industrialização e da urbanização e consequente avanço 
do capitalismo, evidenciamos transformações em relação ao ideário 
filantrópico da educação que predominava no período imperial:

No Brasil, o período compreendido entre 1889 e 1930, co-
nhecido como Primeira República ou República Velha, foi 
marcado pela extinção da escravatura, pela instauração dos 
governos militares e civis e das oligarquias agrárias e pelo 
avanço do capitalismo, devido à expansão da industrialização 
e, consequentemente, processo de urbanização... A conjun-
tura desses fatores alterou o panorama socioeconômico da 
produção e da organização do trabalho, tornando necessário 
o aumento da implementação e sistematização da Educa-
ção Profissional e a ampliação do público a ser atendido por 
essa modalidade de educação. Segundo Manfredi (2002), os 
destinatários do Ensino Profissional, passaram a ser todos 
aqueles, pertencentes aos setores populares urbanos, que ti-
vessem potencial para se transformar em trabalhadores assa-
lariados, ou seja, em força de trabalho para a consolidação 
do capitalismo industrial (Caires; Oliveira, 2016, p. 42-43).

Caires e Oliveira (2016) apontam para o fato de que, a partir 
da década de 1930, a finalidade da educação profissional passa a 
ser a profissionalização, visando atender à crescente indústria. As 
autoras evidenciam como o avanço das “relações capitalistas na 
produção nacional” impôs ao governo a necessidade de alterar as 
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políticas públicas destinadas à educação profissional no sentido de 
atender às novas exigências do mercado, na “Era Vargas”:

No início da Era Vargas, a consolidação do capitalismo no 
país, devido ao avanço do setor industrial e o consequente 
deslocamento populacional para os centros urbanos, mu-
dou o perfil da sociedade brasileira, tornando evidente a 
necessidade de políticas públicas, voltadas para a área da 
educação, objetivando atender ao novo modelo socioeco-
nômico. Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e 
Saúde Pública e iniciada uma reestruturação da educação 
brasileira (Caires; Oliveira, 2016, p. 52).

Torna-se relevante ressaltar que na conjuntura histórica men-
cionada há uma disputa de alguns grupos sociais em torno de pro-
jetos de educação distintos e contraditórios:

O clima educacional, então vivenciado, foi marcado por um 
“conflito” deflagrado entre duas concepções de educação: 
uma de cunho tradicional, que […] reivindicava tanto o en-
sino particular confessional, quanto o direito das famílias 
escolherem a educação para seus filhos; e outra, favorável 
a uma educação gratuita, laica, de qualidade e de cunho de-
mocrático, ligada ao movimento escolanovista (Cury, 1986 
apud Caires; Oliveira, 2016, p. 55).

Com as discussões acerca da educação universal e gratui-
ta há a separação da educação básica e do ensino médio, este 
último onde poderia ocorrer o ensino profissional dos alunos. 
Porém é a partir de 1971, com a promulgação da Lei n. 5.692, 
que esse cenário assume novos contornos. Pois, a Lei 5.692 de 
1917 determinava a profissionalização compulsória a todos os 
alunos do segundo grau (atual Ensino Médio).

Embora não seja nosso propósito no artigo discutir os refle-
xos dessa política educacional, é importante destacar a concepção 
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tecnicista de educação implícita na exigência de profissionaliza-
ção compulsória a nível de segundo grau. Tal concepção tecni-
cista, que subjuga a educação aos interesses do capital, caminha 
na contramão da educação integral, politécnica e omnilateral que 
norteou a promulgação da Lei 11.892 de 20081 que criou os Ins-
titutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.

Saviani (1989) entende por formação integral2 aquela que uni-
fica trabalho intelectual e manual, pensar e fazer, contemplando a 
perspectiva de educação omnilateral, no sentido marxista do termo:

[…] primeiramente: educação mental. Segundo: educação 
física, tal como é dada em escolas de ginástica e pelo exer-
cício militar. Terceiro: instrução tecnológica que transmite 
os princípios gerais de todos os processos de produção e, 
simultaneamente, inicie a criança e o jovem no uso prático 
e manejo dos instrumentos elementares de todos os ofícios. 
Um curso gradual e progressivo de instrução mental, gímni-
ca e tecnológica deve corresponder à classificação dos traba-
lhadores jovens (Oliveira, 2006, p. 81).

Por educação omnilateral, Marx compreendia a prática pedagó-
gica que busca recuperar a integralidade do indivíduo em detrimen-
to da divisão entre formação humanística e técnico-profissional:

1. Para aprofundar a reflexão sobre a conjuntura histórica de emergência dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no Brasil ver: Oliveira, 
Adilson Ribeiro de. Os Institutos Federais no Contexto da Educação Profissional 
no Brasil: entre gênese, concepção e desafios; Oliveira, Pablo Menezes e. Tão 
antiga, tão nova: breves notas para uma história da Educação Profissional no 
Brasil. In: Oliveira, Adilson Ribeiro de et al. (orgs.). Educação Profissional e 
Tecnológica no Brasil: da história à teoria, da teoria à práxis. Curitiba: CRV, 2020.
2. Para aprofundamento da reflexão teórica sobre formação integral, politécnica 
e omnilateral do ser humano ver: Saviani, Demerval. O choque teórico da 
Politecnia. Rio de Janeiro: Fiocruz, 1989; Oliveira, Ivanilde Apoluceno de. 
Filosofia da educação: reflexões e debates. Petrópolis: Vozes, 2006; Manacorda, 
Mário Alighiero. Marx e a pedagogia moderna. Campinas: Editora Alínea, 2007.
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Frente à realidade da alienação humana, na qual todo ho-
mem, alienado por outro, está alienado da própria natureza, 
e o desenvolvimento positivo está alienado a uma esfera res-
trita, está a exigência da omnilateralidade, de um desenvol-
vimento total, completo, multilateral, em todos os sentidos, 
das faculdades e das forças produtivas, das necessidades e 
da capacidade da sua satisfação (Manacorda, 2007, p. 87).

Ainda neste mesmo período foram criados os primeiros Cen-
tros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). O que se seguiu 
foram diversas modificações da estrutura da educação tecnológica 
no Brasil até a implementação dos institutos federais de educação 
sobre os quais mencionaremos adiante a partir da reflexão da inser-
ção das pessoas com deficiência na educação profissional.

A educação profissional das pessoas com deficiência

Nesta seção nos propomos a refletir sobre o percurso histórico 
de inserção das pessoas com deficiência no âmbito da educação for-
mal. No século XIX, conforme nos ensina Silva (2011), a educação 
destinada às pessoas com deficiência é pensada e ofertada a partir 
do mesmo caráter filantrópico que perpassou o ensino de ofícios no 
Brasil imperial. Porém, desde sua gênese, já se pontua que haveria 
uma diferenciação entre aqueles que poderiam aprender profissões 
elementares e os que seriam destinados às instituições de caráter 
médico (Januzzi, 2004a). Essa dicotomia no tocante à educação 
das pessoas com deficiência persiste mesmo após a criação da rede 
de escolas técnicas conforme evidenciamos no Decreto 7.566/1909 
que vinculava a participação das pessoas com deficiência à compro-
vação médica de sua capacidade para aprender o ofício.

Aqui já vemos a segregação desses sujeitos, que deveriam 
comprovar sua capacidade de produzir para assim ter valor, pre-
núncio do que futuramente iria se conjugar com a teoria do 
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capital humano,3 proveniente das ciências econômicas, negou o 
acesso às pessoas com deficiência:

Trata-se de uma teoria que vem das ciências econômicas, a 
Economia da Educação, mas que se mostrou como ideológica, 
baseada na linearidade da relação entre nível de escolaridade e 
classificação social das pessoas; e entre o nível de escolaridade 
da população de um país e o seu desenvolvimento econômico. 
O caráter ideológico da Teoria do Capital Humano orientou as 
políticas de educação da classe trabalhadora no Brasil dos anos 
1950 aos 1970. Pela contradição, ela sustentou a ampliação do 
acesso à escola pela classe como suposta condição necessária 
ao desenvolvimento econômico (Ramos, 2017, p. 27).

Deste ponto de vista, a legislação sempre caminha de maneira trô-
pega quando se refere a esse grupo, afirmando o direito à inclusão das 
pessoas com deficiência, à educação profissional, porém condiciona-
da à exigência de um potencial produtivo e desde que causasse menor 
transtorno aos interesses econômicos vigentes. Mesmo a reforma de 
1971 tinha um caráter de segregação pois, destinava as pessoas com 
deficiência aos ambientes escolares segregados (Silva, 2011).

Ao analisarmos os fatores determinantes de toda a edu-
cação tecnológica que culminaram com a promulgação da Lei 
5.692/71, percebemos que ao subjugar a educação aos ditames 
do capital impactou a vida das pessoas com deficiência obstacu-
lizando o acesso delas à educação profissional.

Como bem acentua Januzzi (2004a), a educação das pessoas 
com deficiência buscava integrá-las, na medida do possível, nas fun-

3. Para aprofundamento e compreensão da Teoria do Capital Humano 
sugerimos ler: Ramos, Marise Nogueira. Ensino Médio Integrado: lutas 
históricas e resistências em tempos de regressão. In: Araújo, Adilson Cesar; 
Silva, Cláudio Nei N. da. Ensino Médio Integrado no Brasil: fundamentos, 
práticas e desafios. Brasília: Editora IFB, 2017.
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ções produtivas, pois o mercado é o interesse primordial dessa polí-
tica pública, e não desenvolvimento e emancipação dos estudantes.

O foco das políticas públicas educacionais nessa conjuntura era 
a busca por uma qualificação acelerada de trabalhadores visando 
seu direcionamento ao mercado, em especial, à indústria. Confor-
me Ramos (2014), o pressuposto básico dessa política educacional 
é a teoria do capital humano que investia em educação do indivíduo 
com a finalidade de torná-lo o mais produtivo possível, assim ele-
vando as taxas de crescimento do país.

A teoria do capital humano que se fez presente nas políticas edu-
cacionais das décadas de 1970 e 1980, cuja premissa básica é formar 
o trabalhador produtivo, ganhou força após os anos 90 com as dis-
cussões sobre direitos humanos, consolidando-se no cenário interna-
cional e culminou na elaboração de dispositivos legais concernentes à 
inclusão no trabalho e educação das pessoas com deficiência.

A pessoa com deficiência e o ideário da produtividade no 
capitalismo

Frigotto e Ciavatta (2003) nos advertem para a necessidade de 
analisarmos criticamente alguns conceitos, a exemplo, produtivi-
dade, empregabilidade, trabalhador produtivo, forjados pela teoria 
econômica neoliberal, que influenciam diretamente a elaboração 
das políticas educacionais no Brasil:

As palavras ou vocábulos que usamos para nomear as coisas 
ou os fatos e acontecimentos não são inocentes. Buscam dar 
sentido ou significar estas coisas, estes fatos ou estes aconteci-
mentos em consonância com interesses vinculados a determi-
nados grupos, classes ou frações de classe. Mesmo os conceitos 
resultantes de um processo de elaboração sistemática e crítica 
ou científica não são, como querem os positivistas ou as visões 
metafísicas da realidade, imunes aos interesses em jogo nas di-
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ferentes ações e atividades que os seres humanos efetivam na 
produção de sua existência. É neste sentido que autores como 
Bakhtin (1981) e Gramsci (1978) assinalam que toda lingua-
gem, mesmo a denominada científica, é ideológica. Outra face 
da mesma problemática situa-se no fato de que, em determina-
das épocas, certas palavras são focalizadas e afirmadas e outras 
silenciadas ou banidas. Isso também não é fortuito (Frigotto; 
Ciavatta, 2003, p. 46).

A postura de vigilância crítica em relação aos conceitos que per-
meiam os discursos e políticas educacionais nos incitam a indagar 
sobre o significado da noção de produtividade associada à educa-
ção: O que significa ser produtivo para o capital? Quais interesses 
estão implícitos na ideia de produtividade? E o que significa esse 
conceito quando relacionado às pessoas com deficiência?

Ora, conforme prega o neoliberalismo, tudo tem valor de mer-
cado inclusive as pessoas. Para esse sistema “cada um vale aquilo 
que produz e, se alguém nada produz nada vale” (Souza, 2022, 
p. 198). Nessa acepção, para a sociedade capitalista, a noção de 
produtividade está vinculada à empregabilidade, e, portanto, às exi-
gências do mercado. Logo, “trabalhador produtivo” é compreendi-
do como aquele que faz, produz mais rapidamente, tem qualidade 
ou é mais competente” (Frigotto; Ciavatta, 2003, p. 50).

Klein (2005), ao refletir sobre a realidade do trabalho do surdo, 
define essa relação da integração com o mercado.

Muito mais do que educar, se pretende corrigir. Práticas vol-
tadas a fazer falar, se adaptar ao uso de um aparelho auditivo, 
são exemplos de reabilitação que se estendem para além dos 
espaços da escola e chegam também aos locais de trabalho, 
onde os surdos devem se adequar às exigências do mercado 
que busca a eficiência e a lucratividade, dentro de uma lógica 
de normalização dos sujeitos (Klein, 2005, p. 77).
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Basta lembrarmos que a inserção desse grupo inclusive encon-
tra respaldo na Lei 8.213/91, que determina:

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está 
obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 
cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pesso-
as portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
I – até 200 Empregados.........................................................2%; 
II – De 201 a 500................................................................3%; 
III – de 501 a 1.000............................................................4%; 
IV – De 1.001 em diante.....................................................5%

E ainda que tenham transcorridos mais de trinta anos desde 
a promulgação da Lei 8.213/91, seu cumprimento encontra-se 
longe do ideal, conforme demonstra Carvalho (2023): apenas 
cerca de 10% das grandes empresas cumprem a determinação 
legal, ou seja, a despeito dos avanços legislativos e sociais o mer-
cado ainda rejeita as pessoas com deficiência.

A teoria do capital humano não nos abandonou, mas travestiu-
-se de nova roupagem com o uso do termo empregabilidade (Ramos, 
2014) onde percebemos que, se antes, a educação produtiva era ga-
rantia de trabalho através da busca de capacitar-se e produzir, hoje o 
desemprego é visto pela sociedade como resultante da falta de capaci-
dade do trabalhador e não como fruto da desigualdade ou consequên-
cia direta do capitalismo: “o que se propala agora é que não é possível 
integrar a todos no mercado. Salvam-se os que adquirem o conheci-
mento, os valores, as atitudes que os tornam empregáveis. Vale dizer 
que somente sobrevivem os mais empregáveis (Frigotto, 2015, p. 21).

É assim que se divide os seres humanos no mercado entre em-
pregáveis e não empregáveis, no caso das pessoas com deficiência 
estes já são naturalmente considerados pelo mercado como não 
empregáveis, cabendo a estes o ônus de comprovar que são efi-
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cientes e que conseguem acompanhar o ritmo da empresa produ-
zindo tanto quanto os considerados “normais”.

Assim já podemos vislumbrar como trabalho e educação profis-
sional encontram-se intimamente ligados no Brasil e percebemos 
como, historicamente, a inserção de pessoas com deficiência per-
manece um desafio. Tais debates são recentes e não restam supera-
dos como podemos observar. No ano de 2017 o tema da redação 
do Enem foi “Desafios para a formação educacional de surdos no 
Brasil”, tendo como uma de suas referências a seguinte imagem.

Figura 1. Educação dos surdos como tema da redação do Enem 2017
Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/enem/2017/noticia/tema-da-

redacao-do-enem-2017-fala-sobre-a-educacao-de-surdos-no-brasil.ghtml. Acesso 
em: 2 maio 2024.

Assim, quando pensamos na educação na contemporaneidade, 
evidenciamos como a teoria do capital humano e o ideal da emprega-
bilidade interferem em nosso cotidiano educacional ao imporem uma 
visão mercantilizada da educação uma vez que muitos agentes edu-
cacionais enxergam seu papel como o dever de tornar os estudantes 
mais empregáveis,4 entendendo como objeto de sua atividade os co-
nhecimentos e práticas mais desejáveis pelas empresas e pelo capital.

4. “empregáveis” no sentido de produtores de “mais-valia”, conceito elaborado 
por Marx para denunciar o “tempo de trabalho não pago dos trabalhadores” 
que se converte em lucro dos empregadores. Para aprofundar a reflexão sobre 
o conceito de “mais-valia” sugerimos a leitura de: Quintaneiro, Tania; Barbosa, 
Maria Ligia de O.; Oliveira, Márcia Gardênia M. de. Um toque de clássicos: 
Marx, Durkheim e Weber. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2002, p. 47.



Pâmela Teixeira Ribeiro (org.)

48

Nessa visão tecnicista da educação, a escola se converte num 
grande departamento de recursos humanos onde aqueles que são 
vistos como os menos eficientes, não são igualmente desejáveis ao 
ambiente escolar pois, sob essa ótica, terão menos chances de in-
gressar no mercado de trabalho.

Nessa visão tecnicista da educação, criticada pelas análises 
inspiradas no marxismo, “a pessoa com deficiência é um corpo 
fora da ordem capitalista, porquanto um corpo de ‘menor valor’ 
e ‘incapaz’ para o trabalho e por isso um obstáculo para a pro-
dução” (Mello, 2020, p. 101).

Esquecem que, como aduz Arroyo (2007), o objetivo da esco-
la não deve consistir em formar o trabalhador mais produtivo ou 
empregável, mas promover a inclusão de todos com a finalidade de 
formar o cidadão emancipado.

A educação profissional no Brasil, na contemporaneidade, ten-
tou um resgate da centralidade do ser humano com a emergência 
dos institutos federais a partir da Lei 11.892, de 29 de dezembro 
de 2008. A política educacional que norteou a implementação dos 
Institutos Federais no Brasil apresenta como finalidade da educa-
ção profissional a formação integral do ser humano, fundamentan-
do-se no trabalho como princípio educativo.

Nessa concepção de educação integral, o trabalho não deve ser 
encarado como mera atividade produtiva, mas como produto da 
própria existência humana. Como ensina Ramos (2014), integral 
no sentido de romper com a histórica divisão entre fazer e pensar, 
superando o ensino tecnicista que torna o trabalhador alienado de 
todo o processo produtivo. Tem por objetivo unificar a formação 
geral (humanística) e profissional, promovendo a formação de um 
indivíduo completo, capaz de fazer uma leitura crítica do mundo a 
sua volta, compreendendo as relações sociais nas quais se insere.

Possui ainda um caráter omnilateral pois, se propõe abarcar to-
dos os aspectos ou realidades da vida do aluno articulando, no cur-
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rículo escolar, trabalho, ciência e cultura. O ideário da formação 
integral, ominilateral, norteadora da implementação dos Institutos 
Federais em 2008 se opõe à educação fragmentada, subjugada ao 
capital, que busca alienar e reduzir o conhecimento a parcelas tão 
individualizadas e desconexas da realidade, que a cada dia, o traba-
lhador torna-se mais incapaz de questionar as relações de explora-
ção de discriminação em que se insere.

Não obstante os avanços da proposta de ensino técnico integra-
do, que fundamentou a Lei 11.892 de 2008 que criou os Institutos 
Federais, devemos observar o quanto o viés mercantilista e tecnicis-
ta da educação exerce sua influência na educação profissional, obs-
taculizando a formação integral. Devemos rejeitar a imposição do 
conceito de empregabilidade em nossas escolas pois, como sinaliza 
Arroyo (2007), há tempos já se demonstrou que não há uma relação 
mecânica e linear entre educação e emprego. A despeito da maior 
oferta de educação, o que afasta as pessoas dos postos de emprego 
são normalmente os fatores sociais que a definem sendo, nesse ce-
nário, excluídas as minorias e, entre elas, as pessoas com deficiência.

Como vimos, a educação profissional que emergiu com uma 
finalidade caritativa, de assistir aos pobres e “desvalidos da sorte 
e da fortuna” (Caires; Oliveira, 2016), ao longo do seu processo 
histórico de desenvolvimento, alterou seu objetivo para formar mão 
de obra técnica necessária ao capital.

Historicamente, a educação das pessoas com deficiência emerge 
com a mesma perspectiva assistencialista, porém, às pessoas com 
deficiência a finalidade não era produção, nem tampouco a promo-
ção do seu desenvolvimento, era meramente garantir os meios de 
sobrevivência, ou seja, que fizessem o mínimo (Januzzi, 2004b).

Ainda hoje a educação profissional das pessoas com deficiência 
segue um sistema de integração, ou seja, devem estes se adequar às 
condições regulares de estudo e posteriormente de trabalho e não 
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o inverso. Paralelo a essa ideia caminha o sempre presente duelo 
entre a perspectiva médica e social da inclusão.

Em resumo, como ensina Sassaki (2006), a perspectiva médica 
vê a deficiência como um problema a ser curado, algo a ser retificado 
usando quaisquer instrumentos para levar a pessoa com deficiência 
o mais próximo da normalidade, ou seja, trata-o pelo que ele não é, 
pelo que não possui. Já o modelo social vem na direção oposta pois 
não vê a condição destas pessoas como um problema, mas pelas di-
ficuldades que a sociedade imotivadamente causa a ela. A sociedade 
deve considerar a pessoa pelo que ela é e, nesse sentido, buscar os 
instrumentos para possibilitar a essa pessoa sua plena vivência.

Para Sassaki (2002, p. 10), “a história da atenção educacional 
para pessoa com deficiência passou pelas fases de exclusão, segre-
gação institucional, integração e inclusão”. No modelo integrativo, 
hegemônico na sociedade brasileira atual, a escola não se modifica 
para receber o aluno, devendo ele próprio, adequar-se, encaixar-se 
ao ambiente escolar. O autor nos adverte que estamos distantes de 
um modelo educacional realmente inclusivo:

Nenhuma destas formas de integração social satisfaz plena-
mente os direitos de todas as pessoas com deficiência, pois a 
integração pouco exige da sociedade (escolas, empresas etc.) 
em termos de modificação de atitudes, de espaços, de obje-
tos e de práticas sociais. No modelo integrativo, a socieda-
de, praticamente de braços cruzados, aceita receber pessoas 
com deficiência desde que estas sejam capazes de: • moldar-
-se aos requisitos dos serviços especiais separados (classe es-
pecial, escola especial etc.); • acompanhar os procedimentos 
tradicionais (de trabalho, escolarização, convivência social 
etc.); • contornar os obstáculos existentes no meio físico 
(espaço urbano, edifícios, transportes etc.); • lidar com as 
atitudes discriminatórias da sociedade, resultantes de estere-
ótipos, preconceitos e estigmas; desempenhar papéis sociais 
individuais (aluno, trabalhador, usuário, pai, mãe, consumi-
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dor etc.) com autonomia mas não necessariamente com in-
dependência (Sassaki, 2002, p. 12).

Ou seja, no modelo integrativo, recai sobre a própria pessoa 
com deficiência a responsabilidade por sua adequação à sociedade, 
elas que devem se preparar para se integrarem ao ambiente escolar 
e ao mercado de trabalho. Já a perspectiva da inclusão requer a 
transformação da sociedade. O ambiente é que precisa ser modi-
ficado para atender às necessidades das pessoas com deficiência:

Para incluir todas as pessoas, a sociedade deve ser modificada 
a partir do entendimento de que ela é que precisa ser capaz de 
atender às necessidades de seus membros. O desenvolvimen-
to (por meio da educação, reabilitação etc.) das pessoas com 
deficiência deve ocorrer dentro do processo de inclusão e não 
como um pré-requisito, como se estas pessoas precisassem pa-
gar ingressos para poderem fazer parte da sociedade (das esco-
las comuns, das empresas comuns etc. (Sassaki, 2002, p. 12).

Na educação vemos cotidianamente a dicotomia entre deficiente 
e eficiente entre “mais capazes, menos capazes, sem problemas ou 
com problemas de aprendizagem, inteligentes e acelerados ou lentos 
e desacelerados, normais ou “deficientes” (Arroyo, 2007, p. 29).

A lógica do mercado massifica, desconsidera, destrói. Para o 
mercado não importa problemas pessoais, condições de trans-
porte e no caso das pessoas com deficiência suas necessidades 
especificas ou condições sociais, só o que importa é a produção 
só o que importa é gerar lucro.

Torna-se relevante ressaltar que a Constituição Federal deter-
mina, em seu art. 205, que a educação é direito de todos (Brasil, 
1988), portanto, é importante lembrarmos quem é o titular desse 
direito à educação: o aluno e não o mercado.
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Matrículas de pessoas com deficiência na educação profissional 
e tecnológica

Para exemplificarmos a relevância das discussões sobre o re-
conhecimento do papel das pessoas com deficiência na educa-
ção profissional, apresentamos dados do Anuário Brasileiro da 
Educação Básica, de 2021.

Matrículas
Número de alinos com deficiência, transtornos do espectro autista e altas habilidades
ou superdotação, em classes comuns e classes especiais - Brasil - 2010 e 2020
Por tapa de ensino

Classes Comuns

2010 20102020 2020 2010 2020

Classes Especiais +
Escolas Especializadas Total

Educação Infantil 34.044 102.996 35.397 7.742 69.441 110.738

Ensino Fundamental 416.959 878.681 180.842 146.618 597.801 1.025.299

Ensino Médio 32.233 165.227 1.349 1.430 33.582 166.657

Educação Profissional 1.096 5.971 683 235 1.779 6.206

Educação Básica 484.332 1.152.875 218.271 156.025 702.603 1.308.900

Fonte: Anuário Brasileiro da Educação Básica (2021). Disponível 
em: https://todospelaeducacao.org.br/wordpress/wp-content/

uploads/2021/07/Anuario_21final.pdf. Acesso em: 2 maio 2024.

Julgamos importante traçar um paralelo com o número total de ma-
trículas realizadas na educação técnica profissional por rede de ensino:

Matrículas

Matrículas de Educação Profissional Técnica
de Nível Médio (Rede Total)

Por rede de ensino - Brasil - 2010 e 2020

2010 2020

Total

Pública

Privada

1.361.827 1.901.477

805.178 1.183.192

556.649 718.285

Fonte: Anuário Brasileiro da Educação Básica (2021). Disponível em: 
https://todospelaeducacao.org.br/wordpress/wp-content/uploads/2021/07/

Anuario_21final.pdf. Acesso em: 2 maio 2024.



Reflexões sobre docência, linguística e literatura: Coletânea de textos dos docentes 
e discentes do curso de Letras do IFMG - Campus Congonhas

53

Lembrando que, para o citado anuário, o que se entende como 
educação profissional compreende as seguintes modalidades:

Matrículas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio
(Rede Total) - Por modalidade - Brasil - 2020
Total e porcentagem

TOTAL: 1.901.477 (100%)

Concomitante
236.320 (12,4%)

Integrada à EJA
39.921 (2,1%)

Subsequente
936.547 (49,3%)

Integrada ao EM
620.563 (32,6%)

Normal/Magistério
68.126 (3,6%)

Fonte: Anuário Brasileiro da Educação Básica (2021). Disponível em: 
https://todospelaeducacao.org.br/wordpress/wp-content/uploads/2021/07/

Anuario_21final.pdf. Acesso em: 2 maio 2024.

Podemos observar que os números de pessoas com deficiência 
na educação profissional apesar de crescentes, estão muito aquém 
do ideal, sendo evidente o baixo acesso desses sujeitos à educação, 
a despeito das políticas de acesso implementadas através das legis-
lações educacionais aplicáveis.

Considerações finais

Para discutir a presente situação devemos retornar e analisar o 
que cotidianamente se entende sobre deficiência. Esta ainda é vis-
ta por muitos como falta de capacidade, em outras palavras, uma 
incapacidade de produzir e “com frequência, os conceitos de “de-
ficiência” e “incapacidade” são empregados com uma conotação 
implícita de causa e efeito” (Ferreira; Guimarães, 2003, p. 28).

Ou, como assevera Klein (2005), na infeliz correlação que ain-
da persiste para o mercado e a sociedade entre a deficiência e efi-
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ciência como se estes fossem termos na mesma esfera significativa. 
Assim, toda pessoa com deficiência salvo melhor entendimento, se-
ria ineficiente. Tal raciocínio sequer possui sentido já que, oposto 
de deficiência não é a eficiência, mas ineficiência.

Para esse sistema, as pessoas com deficiência nada mais são do 
que humanidades subalternas, desdenhados pelo mercado, sob a 
ótica da produtividade (Souza, 2022). Nesse contexto,

a luta das pessoas com deficiência da classe trabalhadora pelo 
direito de ser exploradas, não deve ter apenas como objetivo 
garantir trabalho para um número muito reduzido de trabalha-
dores com deficiência. Ela deve ter, antes de tudo, a intenção 
política de denunciar o caráter predominantemente ideológico 
da legislação que procura incutir nas cabeças das pessoas à 
falsa ideia segundo a qual basta uma lei para que o direito ao 
trabalho seja uma realidade concreta (Rosa, 2016, p. 36).

As alterações nos dispositivos legais e nas políticas educacionais, 
não se mostram suficientes para a efetivação da inclusão das pessoas 
com deficiência. Lembremos que, o Estado se digladia entre os inte-
resses sociais e os interesses do capital, num cenário tormentoso, onde 
as pessoas com deficiência tentam navegar na busca de seus direitos.

Como vimos, o que se interpreta de todo o exposto nesse artigo, 
é que as pessoas com deficiência historicamente lutam por acessos 
ao trabalho e à educação, sendo-lhes negado sistematicamente esse 
direito, num sistema capitalista que reduz os seres humanos a um 
valor de produção, excluindo, assim, as pessoas com deficiência 
por considerá-las não produtivas.

Esse fato pode ser observado pelos baixíssimos números de 
cumprimento de cotas de trabalho, bem como pelo número de ma-
trículas destas pessoas nos estabelecimentos de ensino, aquém ao 
ideal, sobretudo, no âmbito da educação profissional.

Assim se pretendemos resgatar a centralidade da pessoa com 
deficiência na educação profissional e no mundo de trabalho 
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temos que partir da reconfiguração do que entendemos trabalho 
e produção pois ao contrário do que preconiza o mercado não é 
quanto produz para este o parâmetro que deve nortear tais rela-
ções. O ser humano trabalha e produz ao conceber sua própria 
existência (Saviani, 1989); em outras palavras é o ato onde o ser 
humano molda sua existência em sua realidade, ou ainda como 
discorrem Frigotto e Ciavatta (2003, p. 50):

O agricultor que planta em seu pequeno lote, de terra para 
gerar sua sobrevivência, a mulher ou homem que prepara 
seu alimento para si ou para outros, a dona de casa que cui-
da dos afazeres domésticos, entre outros, todos podem ser 
considerados produtivos.

Estamos diante, portanto, de um novo sentido para o conceito 
de “produtivo”, diferente daquele estabelecido pelo mercado. Aqui 
fica nosso convite para reflexão sobre os sentidos históricos das 
lutas das pessoas com deficiência pelo direito de estar, pertencer e 
produzir sua própria existência.
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CAPÍTULO 3.

MOMENTOS DE LITERATURA: 
DESAFIOS EM BUSCA 
DE PRÁTICAS MAIS 
HUMANIZADORAS

Demilde Martins Amaral

Introdução

Quando nos perguntam a respeito das lembranças de leituras 
agradáveis, daquelas de que mais gostamos durante nossa vida 
na Educação Básica, as nossas memórias, então, são vasculhadas, 
com retornos mais e menos difíceis. Buscamos leituras que tenham 
tido um sabor, uma relação de (re)encontro com o indivíduo, um 
mínimo de devaneio e/ou inquietação. Lembranças vêm à tona 
em forma de emoção, conhecimento, resgate cultural; porém, em 
geral, não há o retorno de aspectos gramaticais cobrados através 
do texto. Querem conferir? Façam o teste… Respirem… Busquem 
por momentos de leituras inesquecíveis na escola…

Perceberam?
Tal situação nos leva a refletir sobre o trabalho que realizamos 

como professores de Língua Portuguesa nas aulas de Literatura.
O relato aqui desenvolvido propõe uma reflexão sobre a nossa 

prática pedagógica a partir de leituras e discussões teóricas em tor-
no do trabalho com o texto literário, relacionando-as ao desenvolvi-
mento de uma proposta de atividades realizada durante Momentos 
de literatura em aulas de Língua Portuguesa numa escola pública 
de Minas Gerais, a partir de uma abordagem mais humanizadora 
da relação entre leitor e texto literário.
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Nossas vivências como professores na escola pública nos per-
mitem dizer que comumente enfrentamos desafios em sala de aula, 
na tentativa de despertar o interesse dos nossos alunos pela leitura e 
produção textual, pela formação acadêmica como um todo. Sendo 
que tal realidade torna-se evidente nas aulas de Literatura, em que 
muitas vezes as leituras são tomadas como caminho para o estudo de 
aspectos gramaticais referentes à variedade culta da língua, de modo 
que se tornam chatas aos alunos e, portanto, desviando-se daquela 
que seria sua função primeira: construção e formação de leitores.

Nesse sentido, frente ao desencanto dos alunos em relação à 
leitura literária, lançamos mão de uma proposta de atividades, que 
envolveram turmas do ensino médio e fundamental, diversificando 
a forma convencional dessa relação. De fato, não há nenhuma fór-
mula milagrosa que prenda a atenção dos alunos, mas quebra de 
rotina, abordagens mais humanizadoras do texto e do fazer literário.

Com base em discussões teóricas em torno do trabalho com a 
Literatura, bem como da ação do professor de Língua Portuguesa na 
referida área, buscamos promover reflexões acerca da importância da 
formação daquele que trabalha a arte literária na escola, bem como 
a contribuição dessa arte para a construção/formação do cidadão.

Sabemos que em sala de aula, as atividades não são desenvol-
vidas aleatoriamente. Diante disso, faz-se necessário também des-
crever e refletir os caminhos teórico metodológicos que nortearam 
as atividades realizadas.

Percurso teórico-metodológico

Acreditamos que diversificar as estratégias metodológicas com 
foco no aluno e em leituras literárias que vão além dos conteúdos 
puramente gramaticais influencia diretamente na vida desse indiví-
duo. Além disso, é uma forma de estimulá-lo a fazer leituras signifi-
cativas, partilhar conhecimentos prévios, associando-os a emoções 



Reflexões sobre docência, linguística e literatura: Coletânea de textos dos docentes 
e discentes do curso de Letras do IFMG - Campus Congonhas

61

e novas informações, além de promover maior interação entre os 
sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.

Diante desse propósito, elegemos para o desenvolvimento 
dessa sequência de atividades os aspectos metodológicos que nos 
permitem caracterizá-la como uma pesquisa-ação. Associando 
informação à reflexão e provocando, assim, a funcionalidade do 
que se aprende; fundamentando-nos teoricamente em busca de 
“responder com maior eficiência aos problemas da situação em 
que vivem […]” (Thiollent, 2011, p. 14).

Assim, depois de constatar uma certa realidade de desencanto 
e apatia pela leitura literária, foi possível realizar um conjunto de 
ações, através de Momentos de Literatura, que buscaram intervir 
nessa realidade, permitindo ao aluno vivenciar experiências de lei-
tura que seriam, possivelmente, guardadas em sua memória, incen-
tivando e ampliando a sua prática como leitor.

Desenvolvemos as atividades em turmas com as quais já tra-
balhávamos, em uma escola pública de MG – E.E. Antônio Job da 
Cruz. Atividades essas, que foram desde o despertar da curiosidade 
pelo texto, a proposição de leituras sem cobranças prévias de tare-
fas, causando o espanto no aluno; até a promoção de Momentos de 
Literatura diversos, uma vez por semana, incentivando a liberdade 
criativa ao falar do que leu e sentiu na relação com o texto.

Para embasar a proposta de atividades, conhecimentos teóricos 
são acionados, provocando a reflexão em torno da nossa prática 
como professores de Língua Portuguesa e Literatura. Ideias e dis-
cussões de pesquisadores da área em foco nesse relato são trazidas 
ao bojo para fortalecer a proposta.

Discussão teórica

“Como nos iniciamos com o texto literário”, “Como o texto nos 
convocou”, são questões que retomam nossas práticas pedagógicas, 
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se imaginarmos até que ponto em nossas aulas é permitido que o texto 
convoque o leitor, haja vista as necessidades curriculares de aborda-
gens mais relacionadas aos aspectos gramaticais da língua, somados a 
uma série de outros fatores que permeiam o trabalho com a Literatura.

Se pensarmos que a leitura literária deve ser por prazer, há 
que se pensar que mesmo o conceito de prazer vem mudando 
ao longo do tempo; nem sempre comportando o mesmo signifi-
cado, desde Aristóteles até os dias atuais, variando conforme as 
concepções da própria sociedade.

Jauss (1994) retoma os conceitos defendidos por Aristóteles; 
pois segundo ele a experiência do leitor com o texto literário está 
condicionada a três aspectos; a poiesis, a aisthesis e a katharsis. Refe-
rindo, respectivamente, “ao sentir-se em casa no mundo”, “ao conhe-
cimento a partir da percepção” e “à comoção, afeto e transmutação”.

Nesse sentido, cada concepção do prazer é representada por 
meio do que se lê, bem como do que se escreve em Literatura.

Barthes (1987), por exemplo, busca o prazer em Literatura como 
momento de leitura deleite, em que é possível uma perda de si, um lu-
gar atópico, um devaneio. O autor discute o prazer e a fruição em re-
lação ao texto, tomando o segundo elemento como fundamentalmente 
literário, na medida em que é a grande razão para a existência dele.

Põe em estado de perda, faz vacilar as bases históricas cul-
turais, psicológicas do leitor, a consistência de seus gostos, 
de seus valores e de suas lembranças faz entrar em crise sua 
relação com a linguagem. […] consiste em despolitizar o que 
é aparentemente político e politizar o que aparentemente não 
o é (Barthes, 1987, p. 22).

Voltando-se para os professores, o que a Literatura representa para 
nós reflete certamente na forma como percebemos a essencialidade 
dessa para os nossos alunos, na forma como estamos contribuindo 
para o letramento literário deles. Nessa percepção, a Literatura infan-
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til/juvenil representa concepções, valores, ideários de quem a constrói. 
Nesse sentido, os autores revelam modelos sociais, éticos e estéticos 
em suas obras literárias infantis ou não. Ainda no século XIX, aspectos 
como o conhecimento e a compreensão da realidade empírica eram 
mais relevantes que a experimentação, até porque não havia uma preo-
cupação maior do que a transmissão de conhecimentos, bem como a 
construção do modelo de sujeito social.

Atualmente o aspecto da experimentação tem sido bem mais dis-
cutido e, busca-se um maior encontro do leitor com a obra literária, 
em que a experimentação aconteça na construção conjunta do texto.

Da mesma forma, merece destaque a reflexão do conceito do bom, 
quando referente à obra literária. Tanto que Peter Hunt (2010) discu-
te sobre uma relativa confusão quando se tenta definir um bom livro 
de literatura infantil ou juvenil. Segundo o autor, há que se levar em 
conta os aspectos que norteiam tal definição, uma vez que o conceito 
de bom em relação ao livro literário é diferente de bom para. Enquanto 
o segundo estaria mais ligado aos fins práticos de uso de determinada 
obra, como gramática da língua, socialização, entretenimento dentre 
outros, o conceito de bom seria mais aplicado ao abstrato, como os 
sentidos morais e religiosos, terapêuticos ou políticos, levando-se em 
conta a corrente que o define. De modo que dependendo de como 
se define o bom livro, serão definidos também os valores. Além disso, 
para ele, um bom livro literário seria aquele que não serve para outra 
função que não a própria experiência literária.

Em outra direção, dentro da esfera educacional/escolar o aces-
so às obras literárias, muitas vezes está condicionado, mesmo que 
indiretamente, a um conjunto de fatores determinantes para o pro-
cesso de construção do letramento literário do aluno. Não obstante 
a tal realidade, soma-se a necessidade de uma formação mais apro-
fundada e continuada dos professores no que diz respeito à Teo-
ria Literária, para que esses profissionais estejam mais preparados 
com vistas ao trabalho com o texto literário.
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Cosson (2006) reflete que a seleção de livros literários não é 
totalmente livre, uma vez que é orientada de diversas maneiras: 
seja através dos ditames dos programas, como por exemplo os fins 
educacionais dos anos iniciais ao ensino médio; seja pela adequa-
ção do nível de linguagem ao de escolaridade; seja pela ausência 
de um ambiente adequado, obras disponibilizadas ao público e de 
profissionais apropriados para o trabalho de incentivo ao uso da 
biblioteca da escola; seja pela influência do acervo do professor 
nas escolhas de leitura dos alunos.

Nesse contexto, o supracitado autor sugere que a seleção seja rea-
lizada levando-se em conta alguns princípios, de modo que seja pos-
sível oportunizar aos alunos o prazer e o conhecimento singulares, 
como por exemplo, disponibilizar a diversidade de textos, buscando a 
discrepância entre o conhecido e o desconhecido, o simples e o com-
plexo. Da mesma forma, o autor acredita que em relação ao tempo em 
que obras são escritas, deve primar a atualidade dos textos, dos temas 
abordados na obra, e não apenas a contemporaneidade dos livros.

Quanto ao cânone literário, trata-se de outro tema bastante re-
levante, uma vez que, principalmente no Ensino Médio, a história 
da Literatura vem acompanhada de uma leitura quase obrigatória 
de algumas obras, as quais muitas vezes são consideradas e mar-
cadas pelos jovens como chatas e obsoletas, por conta talvez da 
ausência de prazer e oportunidade de fruição daquela leitura.

É verdade que documentos parametrizadores da educação 
básica, como a BNCC, apontam a necessidade do trabalho com 
a arte literária. No entanto, na etapa do ensino médio, perce-
bemos uma sinalização quanto à relação tempo/espaço/obra/
autor dentro das habilidades básicas.

No Ensino Médio, devem ser introduzidas para fruição e co-
nhecimento, ao lado da literatura africana, afro-brasileira, 
indígena e da literatura contemporânea, obras da tradição li-
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terária brasileira e de língua portuguesa, de um modo mais 
sistematizado, em que sejam aprofundadas as relações com os 
períodos históricos, artísticos e culturais. Essa tradição, em ge-
ral, é constituída por textos clássicos, que se perfilaram como 
canônicos – obras que, em sua trajetória até a recepção con-
temporânea, mantiveram-se reiteradamente legitimadas como 
elemento expressivo de suas épocas (Brasil, 2018, p. 523).

Sob essa percepção, acreditamos que mesmo no Ensino médio, 
há a necessidade dos momentos de literatura como fruição para 
que o prazer da leitura seja mantido ou despertado ainda. Porque 
só será possível estabelecer relações entre autores, obras, tempo e 
espaço, se o indivíduo gostar de ler.

Cosson (2006) acredita que o cânone literário deve ser conhecido, 
não desprezado, mas refletido, discutido. Representa uma oportuni-
dade de dialogar com o autor, ouvi-lo, pelo menos. Aceitar o cânone 
como herança cultural não implica prender-se ao passado, mas per-
cebê-lo como parte de um grande sistema composto de tantos outros. 
Para que a partir do conhecimento seja possível a crítica, a paixão, a 
curiosidade a respeito da composição daquele cânone, estendendo a 
discussão àqueles autores e obras que ficaram fora desse grupo.

Com efeito, os pensamentos discutidos até aqui nos confir-
mam a importância da formação do professor de Literatura. Tan-
to que Lajolo (1993) comenta da importância desse profissional 
e do cuidado que se deve ter frente ao trabalho com a arte literá-
ria, principalmente a infantojuvenil, uma vez que os conceitos de 
criança, bem como o de jovem, são construções sociais, mas cada 
indivíduo é dotado de um universo particular.

Nessa perspectiva, a Literatura atua na construção e alterações 
de sensibilidades de representações e do imaginário coletivo. Caben-
do a nós, professores, sermos “críticos, ao invés de memorizadores” 
(Freire, 1996), desempenhando com eficiência a tarefa de conhecer 
as obras para discuti-las com os alunos, de oferecer oportunidades de 
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que o leitor seja convocado pelo texto, através de incentivos, desafios 
e, sobretudo, se propondo e se dispondo a ser também um leitor. 
Porque, como disse Freire (1996), “Todo ensino é ético e estético”.

Diante das reflexões desenvolvidas até aqui, nos falta a dizer da 
prática em si. Então, seguimos para a exposição das atividades que 
foram realizadas no Momentos de Literatura, com vistas à mudan-
ça da rotina e ampliação da relação entre leitor e obra lida.

Reflexões sobre a prática

O plano a seguir evidencia uma continuidade do trabalho rea-
lizado em sala de aula, com foco na prática de leituras literárias.

Sequência de atividades de incentivo à leitura literária

ESCOLA ESTADUAL: Antônio Job da Cruz
PARTICIPANTES ENVOLVIDOS: alunos do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio atendidos pela professora.
OBJETIVO: Desenvolver o gosto pela leitura literária, com ênfase na fruição 

do texto.
Ações Objetivos Recursos/ 

procedimentos
Detalhamento das ações Carga 

horária

1- Lançar a 
proposta 
literária.

Livros literários 
diversos em um 

ambiente de 
biblioteca ou sala 

de aula.

Desafiar os alunos a 
lerem textos literários 

sem objetivos de 
cobrança de conteúdos 
gramaticais, a partir da 
propaganda literária de 

alguns exemplares.

1 h/a.

2- Ler com 
prazer

Trechos de 
textos literários 

(poemas, músicas, 
contos, charadas, 
romances, dentre 

outros). 

Convite à realização 
de leituras em voz alta, 

buscando expressar 
as emoções sentidas 
no texto, a partir do 

professor.

1 h/a
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3- Escolher um 
livro para 
a leitura 
literária, 
buscando 

identificação 
com a obra.

Momento na 
biblioteca com 
livros diversos 

em um ambiente 
previamente 
preparado, 

decorado com 
balões e fantoches.

Desafiar os alunos a 
escolherem um livro 
que será lido, não 

para recontar a obra, 
mas apenas para ler. 
Ajudando na leitura 
da capa, deixando a 
liberdade de leitura 
de contos, poemas, 

crônicas, não apenas 
romances.

Combinando um prazo 
(próxima semana) para 
uma roda de conversa 
de impressões iniciais.

1 h/a

4- Expressar 
ideias a 
partir da 

leitura inicial 
da obra. 
Marcar o 
encontro 
literário.

Roda de conversa 
inicial.

Promover o diálogo 
em torno das leituras 
que estão sendo feitas 

extraclasse, comentando 
algo (sentimento /

impressão prévia em 
relação ao texto).
Combinar a roda 

de conversa final (a 
depender da turma e 

professor)

1 h/a 

5- Relacionar-
se com 
a leitura 

realizada.

Cartazes, fala 
espontânea, livros 

diversos.

Em dia e horário 
previamente combinados, 

promover o encontro 
com os alunos, se 

possível, fora da sala, 
para apreciar os livros, 

com direito a propaganda 
do mesmo para outros 

leitores, leitura de trecho 
da obra, ilustração de 
alguma parte, imitação 

ou reação à algum trecho, 
ou o direito de não ter 

gostado do livro.

2h/a
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Durante as aulas, às vezes cinco minutos são suficientes para 
uma provocação literária, quando comentamos sobre a leitura que 
estamos realizando; se aconteceu algo novo de que gostamos ou 
não, de algum sentimento em relação à leitura de um novo poema 
ou outro gênero. Assim, os alunos podem também ficar à vontade 
para comentar sobre sua leitura ou pelo menos ir pensando na sua 
relação com o texto que está lendo.

Podemos citar ainda, mais exemplos práticos, dentre outras ativi-
dades realizadas durante as aulas, como por exemplo, momentos de 
leitura livre, de contação de histórias para os alunos; roda de leitura 
de poemas de um determinado autor ou de autores diversos, em tur-
ma do ensino médio, em que o objetivo era apenas ouvir os poemas 
dos autores, como dizem os alunos: “só para ler e sentir mesmo”.

Como resultados, foram muitas emoções, desde relatos emocio-
nados de leituras, impressões inusitadas em relação a personagens 
de contos e romances, ilustrações de obras, maquetes, dentre ou-
tras formas de manifestação. É importante ressaltar que talvez tenha 
sido a primeira vez em que alguns alunos tenham realizado uma 
leitura por querer, por prazer, pois até isso foi relatado no encontro 
final. Ou seja, um trato mais humanizador da literatura e do leitor 
pode melhorar a experiência entre os envolvidos nessa relação.

Eis a seguir alguns registros dos Momentos de Literatura:
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Fotos: Acervo pessoal da autora.

Dentro do nosso espaço de atuação – escola – é possível contri-
buir para que o texto literário convoque o leitor, colocando os dois 
– leitor e texto – em contato direto, frequentemente, de variadas 
formas e gêneros, através de dinâmicas de leitura, rodas de conver-
sas, grupos de leitura dentro e fora da escola, promoção de eventos 
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de leitura e escrita literária, ou seja, (re)inventando nosso trabalho 
de professor-formador. Para que os alunos tenham experiências 
individuais com o texto literário e possam agir tanto em relação 
ao que lê quanto à realidade que o cerca, tornando-se, quem sabe, 
dono de suas ações como leitor e como cidadão. “Nas mãos de 
um leitor, o livro pode ser fator de perturbação e mesmo de risco, 
porque a Literatura não corrompe nem edifica, mas humaniza em 
sentido profundo, porque faz viver” (Cândido, 2004, p. 176).

Algumas considerações

Nossas vivências como professora de L. Portuguesa nos per-
mitem constatar que por muitas vezes a arte literária está a serviço 
do ensino da gramática da língua. Outras vezes, o trabalho com tal 
arte fica limitado ao repasse dos cânones construídos conforme o 
modelo de sociedade de determinada época.

Por outro lado, nossos estudos e reflexões, em torno do ensino 
e aprendizagem da Literatura infantojuvenil, tem nos permitido 
vivenciar novos contextos de leitura literária, em que o aluno-
-leitor não precisa estar apenas preso ao autor e modelo de época, 
mas ao texto, às possibilidades de leitura e fruição. Não que não 
seja válido situar o autor do texto ou a época e estilo literário em 
que ele esteja vinculado, mas essa não é a finalidade mais rele-
vante da Literatura, e sim, as leituras do texto, a oportunidade de 
encontro do leitor com as palavras, sentimentos; os olhares desse 
leitor sobre a vida e sobre o mundo a partir do que lê.

No sentido das reflexões por agora realizadas, pode-se consi-
derar que a maneira mais provável de atuação da Literatura se efe-
tive a partir da leitura. Ler para experimentar emoções de alegria, 
paixão, raiva, contentamento, revolta, desconfiança. Ler para re-
fletir-se como cidadão dentro e fora do universo literário. Ler para 
ler. Para depois escolher o que ler. Ler para tornar-se leitor. Desde 
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o momento de alfabetização, passando pela leitura pelo prazer até 
a capacidade e oportunidade de fruição do texto.

Dessa forma, estaremos garantindo ao cidadão um direito tão 
importante quanto aqueles já instituídos como necessidades pri-
mordiais pelos documentos oficiais. Pois a Literatura é capaz de 
nos tornar mais humanos, mais sensíveis. Daí a importância da 
luta para que todos tenham o direito de desfrutá-la. Pois conforme 
Cândido (2004, p. 193), “a fruição da arte e da Literatura em todas 
as modalidades e em todos os níveis é um direito inalienável”.

Será que alcançamos o total dos alunos com a proposta? Essa 
é a questão menos relevante para uma proposta como a que desen-
volvemos em Literatura. O mais importante é que a maioria desses 
alunos terão em suas memórias muito do que viveram nessa relação 
mais humanizadora com o texto literário. Então já valeu a pena.
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CAPÍTULO 4.

AS ABORDAGENS 
PEDAGÓGICAS DA 

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: 
RESSIGNIFICANDO 

PARADIGMAS NA BUSCA 
POR UMA EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA

Diego de Deus Moura
Fernanda Santos de Abreu

Doiara Silva dos Santos
Ellen Maria Oliveira de Souza

Introdução

A educação, principalmente no âmbito escolar, tem se consoli-
dado como uma ferramenta essencial para a construção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária, desempenhando um papel crucial no 
enfrentamento das desigualdades sociais e na valorização da diversi-
dade cultural. Entre essas desigualdades, destacam-se as disparidades 
de acesso, oportunidades e representatividade geradas pelo racismo 
e pelos preconceitos étnico-raciais que impactam e moldam as expe-
riências dos sujeitos. Nesse contexto, as leis 10.639/03 e 11.645/08 
emergem como marcos fundamentais das políticas educacionais bra-
sileiras, ao estabelecerem a obrigatoriedade do ensino sobre a Histó-
ria e Cultura da África, Afro-Brasileira e dos povos originários nos 
currículos das escolas de educação básica. Essas legislações não ape-
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nas reconhecem a importância de uma educação inclusiva e diversa, 
mas também promovem um compromisso com a reparação histórica 
e a valorização das contribuições culturais e sociais de grupos histori-
camente marginalizados e silenciados (Pomin; Café, 2020).

As diretrizes dessas leis estendem-se diretamente à Educação Físi-
ca Escolar (EFE), um campo, como veremos a seguir, tradicionalmen-
te influenciado por paradigmas eurocêntricos, que enfrenta desafios e 
estigmas no tratamento da diversidade sociorracial. A EFE, frequen-
temente associada a modelos higienistas, militares, biologicistas e es-
portivistas, pode ter (re)produzido, por muitas décadas, estereótipos 
raciais, corporais e hierarquias culturais que perpetuam esse cenário 
de marginalização e silenciamento de grupos sociais que desafiam a 
lógica eurocêntrica. Isso, por exemplo, pode refletir em uma mate-
rialização da EFE como um tempo, espaço e prática de (re)produção 
de diferentes tipos de violência, dentre elas o racismo. Sendo assim, 
torna-se urgente a reflexão sobre a história dessa disciplina para a re-
configuração dos seus paradigmas, de modo a reconhecer e valorizar 
o pluriculturalismo brasileiro.

Concepções contemporâneas da EFE ampliaram seu papel, antes 
restrito a aspectos técnicos, para incluir dimensões culturais e so-
ciais. Sob uma perspectiva contemporânea, a EFE pode ser entendida 
como um espaço contra-hegemônico, no qual o corpo e suas possi-
bilidades de manifestação são ressignificados como instrumento de 
resistência às normas sociais dominantes. De acordo com Lazzarotti 
Filho, Bandeira e Jorge (2006), a disciplina oferece oportunidades 
para desafiar estruturas coloniais hegemônicas, permitindo que o 
corpo seja interpretado como um meio de luta e resistência contra as 
normas culturais que perpetuam desigualdades em nossa sociedade.

Essa abordagem pode ser corroborada por propostas como 
o Currículo Cultural da Educação Física (Neira, 2017), que evi-
denciam a potencialidade da EFE para abordar e contextualizar 
as relações étnico-raciais, promovendo o diálogo intercultural e a 
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construção de uma educação baseada na perspectiva antirracista. 
Assim, a EFE se posiciona como um campo teórico e prático pro-
pício para discutir e enfrentar as questões étnico-raciais.

Dentro desse contexto, práticas corporais como a capoeira, o 
maracatu, as danças afro-brasileiras e os jogos indígenas podem 
ser ressignificadas como ferramentas pedagógicas para combater 
estereótipos e valorizar as identidades culturais. A EFE, portan-
to, é chamada a assumir um papel transformador, explorando as 
questões étnico-raciais como parte fundamental de sua prática 
pedagógica. Sob a perspectiva de que a EFE é um componente 
curricular obrigatório, tal disciplina, portanto, deve tratar des-
sas temáticas, assumindo um compromisso ético-político com a 
desconstrução das desigualdades estruturais e ressignificando o 
corpo como um espaço de resistência, afirmação de identidade e 
emancipação, especialmente no contexto escolar.

Diante disso, questiona-se: como a EFE, ao longo da história, 
tem (re)produzido ou desafiado as relações étnico-raciais desiguais 
e excludentes no ambiente escolar? Considerando esse contexto, 
este capítulo teve como objetivo analisar como a EFE, ao longo dos 
anos, vem se posicionando frente às desigualdades étnico-raciais 
no contexto escolar, investigando se ela pode ter contribuído para 
sua reprodução e quais são as potencialidades da área para a pro-
moção de uma educação antirracista.

Para tanto, foram estabelecidos dois objetivos específicos: o primei-
ro, analisar a história da EFE, considerando as influências que molda-
ram suas abordagens pedagógicas e sua relação com as desigualdades 
étnico-raciais; o segundo buscou identificar as potencialidades da EFE 
como uma ferramenta apontando uma abordagem que possibilite a 
promoção de uma educação mediante a perspectiva antirracista.

A metodologia adotada neste estudo é de natureza qualitativa, 
caracterizando-se por uma revisão de literatura. Essa abordagem 
possibilita a articulação de estudos com metodologias distintas, 
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apresentando o estado da arte sobre um tema específico, além de 
permitir a compreensão da complexidade e das múltiplas relações 
no campo educacional (Rodrigues; Sachinski; Martins, 2022).

A pesquisa foi realizada por meio de uma revisão bibliográfica em 
duas bases de dados de artigos científicos: Google Scholar e SciE-
LO, além do portal de teses e dissertações da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). A seleção dos 
estudos seguiu a busca por palavras-chave e termos como “educação 
para relações étnico-raciais”, “grupos étnicos”, “relações raciais”, 
“racismo”, “antirracismo”, “lei 10.639/03” e “lei 11.645/08” nos 
títulos e palavras-chave dos artigos e produções científicas. Dada a 
escassa produção sobre o tema da educação para as relações étnico-
-raciais no contexto da EFE, não foi estabelecido um recorte tem-
poral das publicações. Os critérios de exclusão foram aplicados aos 
trabalhos que não estavam disponíveis em língua portuguesa.

A análise dos dados foi realizada a partir da leitura e reflexão 
dos estudos que abordam os temas de investigação desta pesqui-
sa, o que possibilitou a construção de dois tópicos de discussão: 
“Relações étnico-raciais na educação: história, resistência e a luta 
por transformações” e “As abordagens da Educação Física Escolar: 
dificuldades históricas e potencialidades atuais para uma Educação 
para as Relações Étnico-Raciais”. Esses tópicos permitiram com-
preender e responder aos objetivos propostos neste estudo.

Relações étnico-raciais na educação: história, resistência e a 
luta por transformações

A história da chegada dos colonizadores ao Brasil em 1500, 
muitas vezes romantizada como “descobrimento”, perpetuou uma 
narrativa única que minimiza a violência e a subjugação sofrida 
pelos povos originários e africanos escravizados. A tomada desse 
território, a subjugação e hierarquização de determinados povos e 
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culturas em relação a outros, associados às ideias de convivência 
harmoniosa entre colonos e colonizados, compõem o cenário da 
invasão das Américas como discurso de “desenvolvimento” e “sal-
vação” dos “primitivos” que aqui residiam.

Essa interpretação, alimentada por discursos eurocêntricos, sus-
tentou uma lógica de poder e dominação que moldou as relações 
sociais brasileiras fazendo parte do projeto de poder chamado co-
lonialidade, que ainda prevalece socialmente mesmo com o término 
do processo de colonização e dos seus efeitos causadas aos diferen-
tes grupos étnico-raciais. Segundo Quijano (1992, p. 11), com a

conquista das sociedades e culturas que habitavam o que 
hoje é conhecido como América Latina, iniciou-se a forma-
ção de uma ordem mundial que culminou, 500 anos depois, 
em um poder global que articula todo o planeta.

Para o autor, esse processo envolveu, de forma violenta, a con-
centração de recursos mundiais sob o controle e em benefício da 
reduzida minoria classe dominante europeia.

Essa concentração de poder nas mãos de uma pequena parcela da 
classe dominante, sustentada e validada pelo colonialismo que tem em 
sua matriz a ideia de raça, foi moldada por diversas formas de violên-
cia, omissões e silenciamentos. Evidenciada não apenas pela sistemá-
tica violência física, domesticação e aniquilação dos povos indígenas, 
mas também pelos africanos brutalmente arrancados de seu continen-
te e submetidos à condição de escravização (Quijano, 2005). Como 
salienta Fanon (2021), essa legitimação ultrapassa o aparato adminis-
trativo e militar de dominação física, atingindo também os discursos 
de inferiorização, desumanização e desaculturação dos colonizados.

Cumpre ressaltar que o termo raça vai além do entendimento bio-
lógico. Em uma perspectiva inicial, as diferentes características físicas 
eram utilizadas como justificativas para a definição de distintas cate-
gorias e hierarquias dos grupos humanos. Adicionalmente a esse pa-
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norama, tem-se a percepção da raça mediante uma construção men-
tal e social, também usada para afirmar a superioridade de um grupo 
étnico sobre outro (Quijano, 2005). Isso implica em uma dimensão 
social, política e econômica que legitimou e justificou a desumaniza-
ção através de violência física, psíquica e cultural. Essa concepção, 
enquanto discurso, conforme apontado por Fanon (2021), expressa-
-se no racismo, atuando não apenas para moldar uma representação 
dos europeus sobre as populações dominadas (eurocentrismo), mas 
também para enfraquecer as condições de reprodução de seus siste-
mas de referência, ou seja, na deterioração cultural.

A formação da população brasileira, durante o período colonial, 
foi marcada pela miscigenação entre os africanos submetidos à es-
cravidão, os povos indígenas e os colonizadores europeus. Nesse 
processo, os europeus, como classe dominante detentora do poder 
político e econômico, impuseram sua superioridade, explorando a 
força de trabalho indígena e africana para maximizar lucros e acu-
mular riquezas. Segundo Quijano (2005), essa estrutura colonial 
resultou em múltiplas formas de violência física, política e cultural 
contra esses povos, restringindo suas condições de vida e suas pos-
sibilidades de participação nas esferas sociais, econômicas e políti-
cas dominadas pelos colonizadores.

Entretanto, mesmo após a independência do Brasil e o fim da 
escravidão, as marcas do colonialismo persistem, estruturando, in-
fluenciando e determinando as relações sociais, mantendo condições 
de inferioridade, invisibilidade e desumanização para esses grupos. 
Essas estruturas de opressão, legitimadas por discursos raciais que 
transcendem o campo biológico, consolidaram-se por meio de for-
mas de violência física, cultural e epistêmica (Fanon, 2021).

Quijano (2005), ao analisar o colonialismo, argumenta que, 
embora as colônias tenham deixado de existir como estruturas po-
líticas e a escravidão tenha sido abolida, os impactos desse perío-
do continuam a se manifestar de forma sutil, por meio de novos 
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mecanismos de opressão. O autor destaca que, com o declínio do 
colonialismo formal, emergiu um novo tipo de poder que naturaliza 
e legitima hierarquias culturais, raciais, territoriais e epistêmicas, 
garantindo não apenas a exploração da mão de obra mundial, mas 
também a marginalização e invisibilização das culturas, conheci-
mentos e modos de vida dos povos dominados.

Esse processo, que visa à manutenção da supremacia europeia 
e norte-americana, é denominado por Quijano (2005) como “colo-
nialidade”. Assim, a colonialidade se configura como um fenômeno 
persistente, cujas consequências ainda reverberam, deixando mar-
cas profundas de exploração, violência e desumanização históricas, 
que continuam a impactar, especialmente, os descendentes de afri-
canos e indígenas no Brasil.

Nesse sentido, o paradigma étnico-racial prevalente no Brasil 
tende a perpetuar a supremacia branca e a valorizar principalmente 
as tradições culturais europeias, negligenciando e apagando as ou-
tras. Conforme salienta Gomes (2005), os efeitos duradouros da 
escravidão exercem uma influência negativa na vida, no percurso e 
na inserção social dos descendentes africanos em nossa nação, refle-
tindo uma estrutura racial em que, lamentavelmente, o determinante 
para o caminho social de um indivíduo é a quantidade de melanina 
em sua pele, em detrimento de sua história, caráter ou trajetória.

A colonialidade não se limita a garantir a exploração global da for-
ça de trabalho, mas também resulta na marginalização e apagamento 
dos conhecimentos, experiências e modos de vida dos povos subjuga-
dos (Restrepo; Rojas, 2010). Indígenas e afrodescendentes enfrentam 
a negação de seus direitos em múltiplas esferas. No entanto, longe de 
aceitarem passivamente as violências impostas, esses grupos demons-
tram resistência e resiliência, reconstruindo sua dignidade humana ao 
preservar suas culturas, valores e histórias, além de homenagearem 
seus ancestrais (Cavalleiro, 2005). Nesse processo, os movimentos 
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sociais, especialmente o movimento negro, têm conquistado visibili-
dade e trabalhado para reduzir as desigualdades sociais.

O Movimento Negro surge como um ator político-social signi-
ficativo, unindo pesquisadores, ativistas, artistas, militantes e outros 
na luta antirracista. Por meio de estudos, dados estatísticos, denún-
cias e reivindicações, esse coletivo político social evidencia a falta de 
democratização nas relações raciais, buscando construir uma nação 
que garanta condições dignas de vida e oportunidades iguais para to-
dos, especialmente os grupos sociais e étnico-raciais marginalizados 
(Gomes, 2005, p. 59). A partir do ano 2000, a atuação do Movimen-
to Negro Brasileiro gerou mudanças significativas nas políticas go-
vernamentais, tanto no ensino superior quanto na educação básica.

A educação, nesse contexto, apresenta-se historicamente como 
um território de disputas, espelhando as tensões sociais de um país 
marcado pela desigualdade. No entanto, também emerge como espa-
ço de resistência e transformação social. Na educação, identificou-se 
uma estratégia que adota como eixo central a pedagogia das ausências 
e das emergências, tensionando politicamente a sociedade e pedago-
gicamente a escola em seus movimentos de luta por emancipação.

Essa abordagem reconhece na escola a responsabilidade e a 
oportunidade de construir uma educação para a diversidade, pro-
movendo representações positivas dos afro-brasileiros para ampliar 
as possibilidades de superação do racismo (Gomes, 2008). É nes-
se ponto que a perspectiva de Educação para as Relações Étnico-
-Raciais (ERER) assume um papel crucial. O Movimento Negro 
Brasileiro, por exemplo, não apenas tensionou as práticas educa-
cionais vigentes, mas também conquistou avanços significativos, 
como a implementação das leis 10.639/03 e 11.645/08, que tor-
naram obrigatória a inclusão de conteúdos sobre história e cultura 
afro-brasileira, africana e indígena nos currículos escolares.

Essas legislações não surgiram de maneira espontânea. Foram 
resultado de décadas de luta do movimento negro, que reconheceu 
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a escola como uma instituição estratégica para combater o racismo 
e promover a diversidade cultural. A Lei 10.639/03, sancionada em 
2003, introduziu mudanças significativas na Lei 9.394, representan-
do um marco ao incluir a obrigatoriedade do ensino sobre a história 
da África e dos africanos, a resistência negra no Brasil e a contribui-
ção afro-brasileira na formação da identidade nacional (Brasil, 2003).

Em 2008, a sanção da Lei 11.645 ampliou o escopo da legis-
lação anterior, incluindo a obrigatoriedade de discutir também a 
história e a cultura dos povos indígenas (Brasil, 2003). O parágrafo 
inicial do artigo 1º foi alterado resultando na seguinte redação:

O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois gru-
pos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos 
africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando as suas contri-
buições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil (Brasil, 2008, p. 1).

A escola, enquanto instituição social, precisa adotar uma postura 
política ativa no enfrentamento de todas as formas de discriminação 
e exclusão. No contexto brasileiro, o paradigma étnico-racial privile-
gia a cultura branca, enquanto marginaliza e desconsidera outras tra-
dições identitárias. Para promover uma transformação nas relações 
étnico-raciais, é fundamental reconhecer e lidar com os sentimentos 
de dor e opressão. Isso demanda um processo de aprendizado mútuo, 
troca de saberes e cooperação entre negros e brancos, com o objetivo 
de construir uma sociedade mais justa e igualitária (Brasil, 2004).

Contudo, ao longo da história, as discussões sobre as relações 
étnico-raciais frequentemente não ocuparam um lugar central nos 
currículos escolares, nem nas práticas pedagógicas dos professores 
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(Gomes, 2012). Dado o caráter dinâmico e tenso do campo educa-
cional, há indivíduos que lutam e incorporam um projeto educativo 
emancipatório que considere essas discussões (Gomes, 2008). É 
importante destacar que as discussões sobre a temática, quando as-
sumidas por alguns professores, sempre foram permeadas por ten-
sões e conflitos entre corpo docente e responsáveis pelos estudantes.

A promulgação das leis 10.639/03 e 11.645/08 não só possibi-
litou a ampliação do debate sobre as questões étnico-raciais, como 
também forneceu uma base argumentativa sólida para a defesa e 
o desenvolvimento dessa temática nas escolas. Além disso, essas 
legislações ofereceram suporte pedagógico e metodológico para as 
práticas didáticas dos professores, que foram reforçadas pela im-
plementação de diretrizes educacionais específicas para a ERER. 
Embora o foco principal dessas leis esteja nas questões afro-brasi-
leiras e africanas, elas também contribuíram para a integração de 
outras discussões étnico-raciais no ambiente escolar.

A Resolução n. 1, de 17 de março de 2004, aprovada pelo Con-
selho Nacional de Educação, resultou na criação das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
(DCNER). Esse documento normativo passou a oferecer às escolas 
de educação básica uma referência não apenas para interpretar a 
legislação, mas também para orientar práticas pedagógicas.

O texto da DCNER enfatiza ações de reparação, reconheci-
mento e valorização, buscando mitigar os impactos do período 
escravista e do branqueamento que seguiu à abolição. Por meio 
da valorização da identidade étnico-racial, da cultura e da história 
afrodescendente, as diretrizes promovem a disseminação de sabe-
res e incentivam atitudes e valores que favoreçam o acesso e o su-
cesso educacional da população afrodescendente (Brasil, 2004).

Conforme abordado no documento, demanda-se a implementa-
ção de ações que promovam a equidade nos domínios sociais, civis, 
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culturais e econômicos para a valorização, o reconhecimento e a afir-
mação desses direitos. Essas medidas devem incluir a promoção da 
diversidade étnico-racial e o questionamento de preconceitos e este-
reótipos negativos arraigados que marginalizam diferentes grupos ét-
nicos. Além disso, destaca ser crucial combater o “mito da democra-
cia racial” e a valorizar os esforços históricos de resistência por parte 
do movimento negro e outros movimentos sociais (Brasil, 2004).

A resolução que instituiu as DCNER define, no art. 2º, o objeti-
vo de promover o aprendizado sobre a História e Cultura Africana e 
Afro-Brasileira, reconhecendo e valorizando a identidade afro-bra-
sileira e as raízes culturais africanas, indígenas, europeias e asiáticas 
do Brasil. O art. 3º estabelece que escolas e docentes integrem essa 
temática aos currículos, promovendo competências, valores e atitu-
des que reconheçam e valorizem os grupos historicamente margina-
lizados, com suporte do sistema de ensino e entidades mantenedo-
ras para assegurar recursos e supervisão (Brasil, 2004).

O § 3º destaca a aplicação dos conteúdos em áreas como Edu-
cação Artística, História e Literatura, conforme a Lei n. 10.639/03 
(Brasil, 2004). No entanto, é importante reforçar que a ERER, 
conforme previsto na legislação, deve ser abordada em todos os 
componentes curriculares. Dada a complexidade e urgência dessas 
ações para promover a justiça social e a igualdade de direitos nas 
relações étnico-raciais, as considerações apresentadas no docu-
mento se mostram indispensáveis para alcançar esse objetivo.

Embora direcionados principalmente ao ambiente escolar, o 
qual necessita adotar uma postura política contra a discriminação, 
tais esforços não devem se limitar a ele. No enfrentamento à dis-
criminação racial e ao racismo, outras áreas da sociedade também 
precisam se engajar e podem se guiar por essas diretrizes.

Apesar do avanço que as leis trazem, a implementação dessas 
políticas nas escolas, em suas diferentes disciplinas, enfrenta de-
safios. Muitas vezes, as práticas pedagógicas dos professores se 
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restringem a atividades pontuais ou a abordagens superficiais, ig-
norando as complexidades das relações étnico-raciais no Brasil. No 
âmbito da EFE, pode oferecer um campo fértil para a construção 
de uma ERER efetiva e transformadora. No entanto, isso exige a 
compreensão das particularidades dessa disciplina para identificar 
suas contribuições e as estratégias didático-pedagógicas adequadas 
na integração de uma prática docente antirracista.

As abordagens da Educação Física Escolar: dificuldades 
históricas e potencialidades atuais para uma Educação para 
as Relações Étnico-Raciais

A EFE tem como principal campo de estudos as práticas cor-
porais, materializadas em suas diferentes manifestações (esportes, 
danças, jogos, brincadeiras, lutas etc.). Essas práticas, como parte 
da produção humana e inseridas na sociedade, também são influen-
ciadas pela colonialidade. Sendo assim, elas estão estruturadas por 
mecanismos de poder, como o racismo e o eurocentrismo, que pro-
movem sociabilidades que desprivilegiam e excluem determinados 
grupos étnico-raciais. Para compreender o impacto dessas influên-
cias, é necessário analisar os paradigmas históricos que orientaram 
a prática pedagógica da EFE, como o corpo foi concebido e tratado, 
e entender como ela contribuiu, em alguns momentos, para refor-
çar estereótipos racistas e monoculturais. Ao mesmo tempo, é im-
portante identificar as possibilidades de intervenção das propostas 
pedagógicas mais recentes para a promoção da ERER.

A EFE no Brasil tem se apropriado dos pensamentos e ideias 
das elites dominantes, uma relação evidenciada pela análise de seus 
principais marcos históricos (Moreira, 2008). Sua origem está inti-
mamente ligada a influências ideológicas de caráter militar e médi-
co, que contribuíram para a estruturação de suas práticas pedagó-
gicas nas instituições de ensino, que ainda seguem fundamentando 
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o seu desenvolvimento até os dias atuais. O corpo, no contexto da 
EFE, ocupa uma posição central, pois é objeto de ações e interven-
ções destinadas a ajustá-lo às exigências das organizações sociais 
relacionadas à produção e reprodução da vida.

Durante os séculos XVIII e XIX, o corpo e os objetivos da edu-
cação corporal foram interpretados de diferentes maneiras, in-
fluenciados por correntes sociais, ideológicas e históricas. Nesse 
período, predominavam abordagens militaristas e higienistas, am-
bas orientadas por um viés funcionalista que promovia a educação 
do corpo como meio para alcançar um modelo ideal de saúde e 
equilíbrio físico (Moreira, 2008). Para Bracht (1999), essas pers-
pectivas acreditavam que normas e valores poderiam ser mais efe-
tivamente incorporados pela vivência corporal do que pela reflexão 
intelectual. Assim, a Educação Física (EF) foi vista como um espa-
ço pedagógico privilegiado para a promoção desses ideais.

Sob a perspectiva militar, a EF foi usada como estratégia para 
disciplinar e treinar os corpos, vistos como estruturas mecânicas 
passíveis de controle. O objetivo era formar indivíduos saudáveis, 
fortes e patrióticos, alinhados às exigências do trabalho produtivo e 
à política nacionalista em defesa da nação (Bracht, 1999). Castellani 
Filho (1988) destaca eventos importantes desse processo, como a 
introdução da Ginástica Alemã na Escola Militar, após a chegada da 
família real ao Brasil, e a influência da missão francesa na fundação 
da Escola de Educação Física da Força Policial do Estado de São 
Paulo e a atuação do Ministério da Guerra na criação do Centro 
Militar de Educação Física.

Já na perspectiva higienista, a EF assumia o papel de agente de 
saneamento público, com ênfase na promoção da higiene corporal. O 
higienismo, um movimento social e científico impulsionado pela elite 
médica, buscava controlar os corpos da população por meio de práti-
cas de saúde e educação, visando garantir a saúde e a aptidão para o 
trabalho (Milagres; Silva; Kowalski, 2018). Nesse cenário, a EFE pro-
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curava moldar hábitos higiênicos e saudáveis, tanto no comportamen-
to físico quanto moral da população, com o intuito de construir uma 
sociedade livre de doenças infecciosas e vícios que comprometiam a 
saúde e o caráter dos indivíduos (Milagres; Silva; Kowalski, 2018) 

Segundo Castellani Filho (1988, p. 43), esse processo higie-
nista forjava um novo corpo independente, ex-colonizado e com-
pletamente desvinculado do “corpo relapso, flácido e doentio do 
indivíduo colonial”. A EF, portanto, era percebida como um instru-
mento para promover corpos disciplinados e saudáveis, tornando-se 
um dispositivo de controle social e mediante uma idealização racial 
apropriada de perspectivas europeias. De acordo com Rodrigues 
(2011), essas influências militaristas e médicas posicionaram a EFE 
como aliada do racismo e dos preconceitos sociais a ela associados.

Outro ponto relevante é o impacto dos ideais eugenistas, pro-
movidos pela elite pré e pós-abolicionista do Brasil. A eugenia era 
considerada uma “ciência” que investigava práticas e dinâmicas 
que pudessem melhorar as qualidades natas de uma raça. Acredita-
va-se que a melhora da capacidade humana estava mais associada à 
hereditariedade (branca) do que à educação (Moreira, 2008). Em 
outras palavras, a eugenia estava ligada à ideia de melhoramento 
racial, tendo a raça branca como centro, considerada superior e 
modelo a ser alcançado. Embora a eugenia tenha sido desacredi-
tada como ciência válida, suas ideias e práticas continuaram a in-
fluenciar as instituições e a sociedade por muito tempo.

A EFE, nesse contexto, alinhava-se aos ideais eugênicos, sendo 
vista como uma estratégia fundamental para a promoção e orga-
nização dessas práticas (Moreira, 2008). Castellani Filho (1988) 
explica que as elites, por meio da disciplinarização do físico, do 
intelecto e da sexualidade, contribuíram para a multiplicação de 
indivíduos brancos, considerados uma raça superior e modelo a ser 
seguido. Esse alinhamento pode ser observado quando trazemos 
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para a discussão os diferentes métodos ginásticos incorporados à 
EFE no início de sua trajetória na educação.

Os métodos ginásticos introduzidos no Brasil no início do século 
XX – alemão, sueco e francês – refletem práticas eurocêntricas profun-
damente associadas ao higienismo e à eugenia, voltadas para moldar 
os corpos conforme padrões brancos e ideais de pureza, disciplina e 
produtividade. Esses métodos buscavam não apenas o aprimoramento 
físico, mas também a normatização comportamental e a promoção de 
um ideal de saúde e moralidade associado às elites europeias.

O método alemão, idealizado por Guts Muths e Friedrich Ludwig 
Jahn, tinha como foco o fortalecimento físico, moral e militar, visan-
do criar indivíduos robustos e disciplinados. Inspirado por princípios 
nacionalistas, biológicos e fisiológicos, o método estava alinhado a 
ideais eugenistas que buscavam regenerar a raça e preparar os corpos 
para a defesa nacional (Camargo, 2010). Segundo Milagres, Silva e 
Kowalski (2018), esse método foi amplamente adotado em institui-
ções militares, evidenciando sua ligação com o higienismo e com o 
controle físico e moral da população, mas não teve grande aceitação 
nas escolas por ser considerado inadequado ao contexto brasileiro.

Já o método sueco, desenvolvido por Pehr Henrik Ling, também 
estava enraizado no higienismo e na eugenia. Dividido em ginástica 
pedagógica, médica, militar e estética, o método buscava corrigir 
imperfeições físicas, eliminar vícios e promover corpos saudáveis e 
disciplinados, reforçando a ideia de “melhoria” do indivíduo para 
o bem coletivo. No Brasil, foi defendido por intelectuais como Rui 
Barbosa e Fernando de Azevedo, ganhando relevância nas escolas 
como parte das práticas higienistas que objetivavam sanar as “de-
generações” sociais e físicas (Camargo, 2010).

Para Milagres, Silva e Kowalski (2018), o Método de Ginástica 
Francês surgiu como resposta à crise da supremacia francesa, pro-
pondo uma abordagem científica e racional para melhorar a “raça 
humana”. Conforme aponta Camargo (2010), como os demais mé-
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todos, o francês reforçava as práticas higienistas e eugenistas, pro-
movendo a disciplinarização dos corpos e a organização social em 
torno de um padrão europeu de saúde e moralidade, contribuindo 
para o controle e idealização da população no contexto brasileiro.

Esses métodos mostram como a EFE, desde o início, carrega 
marcas que contribuem para reforçar o racismo e privilegiar os pa-
drões europeus. Ao buscar a “pureza da raça”, a disciplina acabou 
por inferiorizar e estereotipar os corpos negros e indígenas. Assim, 
a EFE não apenas reproduziu valores eurocêntricos, como também 
contribuiu para a inferiorização e estereotipagem dos corpos ne-
gros e indígenas, ao passo que privilegiava padrões corporais euro-
peus. Isso revela como a disciplina se tornou um instrumento para 
reforçar hierarquias raciais e sociais, alinhada às ideologias de uma 
sociedade em busca da hegemonia branca.

No século XX, a EFE passou por uma transição significativa, 
mudando o entendimento do corpo. A ênfase deixou de ser na re-
pressão e racionalização, com um viés biológico, para um controle 
baseado na estimulação e no culto ao prazer corporal, com uma 
abordagem psicológica voltada para as práticas esportivas. Nesse 
contexto, a EFE abandonou gradualmente a ginástica para adotar 
o esporte como prática pedagógica, visando preparar as gerações 
para representar o país em competições esportivas (Bracht, 1999).

Contudo, a ênfase esportiva também reforçou estereótipos ex-
cludentes. A imagem do corpo atlético idealizada era influenciada 
por padrões gregos e europeus, distanciando-se dos corpos negros 
e indígenas, historicamente marginalizados, além de privilegiar e 
legitimar especialmente as práticas esportivas de origem europeia 
e estadunidense. Para Mattos (2007), o corpo idealizado pela dis-
ciplina distanciava-se do corpo negro, na medida em que seus pro-
cessos pedagógicos historicamente foram difundidos por meio dos 
métodos ginásticos alemão, francês e sueco, e a esportivização foi 
sustentada pela imagem corporal grega (Mattos, 2007).
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Em síntese, a origem da EFE está vinculada à busca de corpos 
disciplinados, dóceis e saudáveis, cujos benefícios foram legitima-
dos pelo conhecimento médico-científico e difundidos por meio 
dos exercícios sistematizados militares e dos métodos ginásticos, e, 
posteriormente, através da adoção das práticas esportivas. Ao en-
tender o corpo como um objeto instrumental, capaz de ser educado 
para melhorar seu desempenho atlético e/ou produtivo, e ao prio-
rizar práticas eurocêntricas, enquanto vislumbrava uma imagem 
corporal branca, a EFE carrega traços que reforçam estereótipos 
negativos e inferioriza práticas da cultura negra.

Dessa forma, corroborando com Moreira e Silva (2018), per-
cebe-se que as representações do corpo negro e indígena na EFE 
refletem ideologias hegemônicas que, ao longo da história, margi-
nalizaram os conhecimentos provenientes dessas culturas. Portan-
to, as origens históricas da EFE revelam como ela foi estruturada 
sob influências coloniais que promoveram o racismo, as hierar-
quias culturais e as exclusões. Essa instrumentalização do corpo, 
legitimada pelo discurso científico, resultou em uma disciplina que 
reforçou práticas corporais e padrões de beleza e valores europeus, 
enquanto marginalizou as corporeidades negras e indígenas.

Entretanto, essa visão biológica e instrumentalizada do corpo 
para a formação de indivíduos dóceis, saudáveis, produtivos e es-
téticos, que historicamente permeia as visões e concepções da EF, 
trabalha no sentido do corpo regulado. Segundo Gomes (2017), 
o corpo regulado se expressa como objeto e é estereotipado por 
um conjunto de representações que sustentam as ideias de beleza 
corporal branca, em contraposição à pele negra. Por outro lado, o 
movimento negro nos mostra que aquilo que o racismo transfor-
mou em regulado, pode ser transformado em corpo emancipação, 
por meio das vivências e saberes produzidos na luta pela afirmação 
e distinção no espaço público da estética, beleza e corporeidade 
negra (Gomes, 2017). Nesse sentido, a partir dessa visão social e 
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política do corpo emancipado, a EFE pode direcionar suas ações 
pedagógicas para pensar uma educação antirracista.

A relação entre a EFE e o racismo está profundamente enraizada 
em sua história e práticas. Desde suas origens, a EFE foi estruturada 
a partir de valores e normas eurocêntricas que excluíram e marginali-
zaram corpos e culturas de origem africana e indígena. Segundo Qui-
jano (2005), a colonialidade representa a permanência de estruturas 
de poder, pensamento e dominação que emergiram do colonialismo, 
perpetuando desigualdades raciais e culturais até os dias atuais.

A colonialidade, compreendida como um fenômeno histórico 
e cultural que diz respeito aos efeitos duradouros e estruturais 
do colonialismo, mesmo após o seu término, encontra uma de 
suas expressões mais evidentes no racismo. É importante reiterar 
que o racismo é estrutural em nossa sociedade, manifestando-se 
por meio de práticas conscientes ou inconscientes que resultam 
em desvantagens ou privilégios, dependendo do grupo racial ao 
qual os indivíduos pertencem (Almeida, 2019). Esse entendi-
mento revela a força do racismo e sua capacidade de moldar e 
estruturar relações e práticas sociais cotidianas.

No contexto da EFE, as práticas pedagógicas que priorizam 
padrões estéticos, culturais e europeus contribuem para a estig-
matização e a estereotipagem dos corpos negros, o que pode re-
verberar e estruturar relações sociais discriminatórias no espaço 
pedagógico. Além disso, o racismo estrutura o currículo da EFE 
ao legitimar, visibilizar e valorizar práticas corporais de origens 
estadunidenses e europeias, ao mesmo tempo que deslegitima e 
invisibiliza práticas corporais de matrizes africanas, indígenas e de 
outras culturas não hegemônicas.

É fundamental destacar que, mesmo nos poucos casos em que os 
currículos contemplam práticas de origem afro, afro-brasileira ou in-
dígena, a apropriação de manifestações culturais como a capoeira e 
o samba frequentemente ocorre de forma descontextualizada. Ao se-
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rem moldadas para atender às exigências do currículo escolar, essas 
práticas perdem seus significados históricos e sociais, sendo privadas 
de seu caráter de resistência cultural e transformação social. Dessa 
forma, perpetuam-se relações desiguais de poder e conhecimento.

Retomando o histórico da EFE, marcada pela aptidão física e 
esportivização desde sua origem e implementação nas escolas bra-
sileiras, observa-se que ela foi revitalizada durante a ditadura mi-
litar e fortemente contestada na década de 1980 pelo movimento 
Renovador da EFE. Inicialmente, as críticas sobre a falta de cienti-
ficidade no embasamento de suas ações e a introdução das discus-
sões do campo do desenvolvimento humano acabaram por reforçar 
esse paradigma, pois se baseavam nas ciências naturais. Posterior-
mente, ela sofreu críticas mais radicais devido ao seu surgimento 
como campo acadêmico e à incorporação das análises da função 
social da educação no contexto capitalista (Bracht, 1999).

Diante da não correspondência das antigas explicações sobre as 
práticas sociais pedagógicas aos interesses dos diferentes sujeitos e 
grupos sociais, novas explicações e abordagens são elaboradas (Cas-
tellani Filho et al., 2009). Sob a influência e aproximação com o 
campo das ciências humanas e sociais, são produzidas e difundidas 
novas abordagens para a EFE (Bracht, 1999). Nesse sentido, desta-
camos algumas das principais surgidas até os dias atuais e, em segui-
da, buscamos apontar aquela que melhor contempla e se alinha com 
os anseios e demandas da educação para as relações étnico-raciais.

Entre essas abordagens, a desenvolvimentista, fundamentada 
nos princípios da psicologia do desenvolvimento e da aprendiza-
gem, especialmente no ensino fundamental I, visa proporcionar à 
criança experiências de movimento para garantir seu desenvolvi-
mento “normal” (Cruz, 2015). A psicomotricidade, que teve gran-
de influência durante os anos de 1970 e 1980, amplia a atuação da 
EFE, utilizando o movimento como instrumento para promover 
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não apenas o desenvolvimento motor, mas também o comporta-
mento cognitivo e afetivo (Ilha; Ivo, 2011).

Ambas as abordagens, provenientes das teorias do desenvolvi-
mento e da aprendizagem, limitavam-se às questões do movimen-
tar humano, negligenciando outros saberes e conhecimentos não 
corpóreos que são transmitidos e contribuem para a formação dos 
indivíduos e para as diversas práticas culturais e sociais. Isso di-
ficulta pensar na abrangência da disciplina em articulação com a 
educação para as relações étnico-raciais, pois não suscita questões 
sobre representações identitárias e simbólicas no imaginário social.

Por outro lado, as abordagens progressistas, como a crítico-su-
peradora e a crítico-emancipatória, diferenciam-se por compreender 
o movimento humano como reprodutor de valores e princípios do-
minantes da sociedade, com o esporte de alto rendimento atuando 
como um agente desses valores. A abordagem crítico-superadora, 
elaborada em 1992 por um coletivo de autores, baseia-se na pedago-
gia histórico-crítica e entende a cultura corporal (esportes, ginásti-
cas, jogos, lutas, danças) como objeto de conhecimento da EFE, de-
vendo ser tratada de forma historicizada para compreender também 
seus movimentos contraditórios.

Por sua vez, a abordagem crítico-emancipatória parte da no-
ção de sujeito crítico e autônomo e compreende o movimentar-
-se como uma forma de interação ativa no mundo, destacando 
a dialogicidade e visando tematizar os elementos da cultura do 
movimento, desenvolvendo a capacidade de análise e ação crítica 
(Bracht, 1999). Ambas propostas, ao terem como conteúdo a cul-
tura corporal ou do movimento, proporcionam uma visão crítica 
sobre os valores e intenções da ordem social vigente, ao mesmo 
tempo que desenvolvem a consciência e modos de agir critica-
mente nessa esfera para transformá-la (Bracht, 1999).

É importante considerar o contexto histórico em que essas 
abordagens foram formuladas, reconhecendo que, à época de seu 
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surgimento, representaram avanços nas discussões sobre a forma-
ção e as práticas corporais no contexto da EF. Diante disso, seus 
pressupostos rompem com uma ideia central de movimento e bus-
caram ampliar a análise para além do fazer técnico, incorporando 
uma compreensão histórico-social dessas práticas.

No entanto, observa-se que, especialmente em seus momentos 
iniciais, abordagens como a crítico-superadora e a crítico-emanci-
patória não apresentavam uma preocupação explícita com a valo-
rização das diferenças, com a multiculturalidade ou com políticas 
afirmativas voltadas à diversidade de identidades.

Cabe destacar que, mesmo naquela época, já havia debates sobre 
as relações étnico-raciais no Brasil, impulsionados especialmente 
pelo Movimento Negro, que lutava pela inserção dessas discussões 
no espaço escolar. Talvez os autores dessas vertentes não tivessem 
acesso ou não compreendessem a importância dessas pautas para a 
construção de uma educação mais justa e plural.

Deste modo, nesse ponto específico, essas abordagens podem 
ser compreendidas como espaços genderizados e racializados, a 
exemplo de outras vertentes como a da aptidão física, a esportivista, 
a desenvolvimentista e a psicomotora, que tampouco promovem a 
autonomia ou a valorização das identidades e estéticas negras. Isso 
dificulta pensar uma ERER alinhada, por exemplo, com um dos 
seus objetivos de reconhecer e valorizar a identidade afro-brasileira.

Ainda assim, é importante reconhecer que, ao longo do tempo, 
essas abordagens vêm se abrindo para o diálogo com novas deman-
das sociais e educacionais, incorporando, em muitos casos, refle-
xões mais atentas às questões de diversidade, identidade e diferença.

Nessa direção, destaca-se a perspectiva cultural da Educação 
Física, que promove a valorização da diversidade ao reconhecer a 
cultura corporal de diferentes grupos presentes no mundo. Essa 
abordagem oferece respaldo para a implementação de uma ERER, 
ao reconhecer e valorizar as práticas corporais de diversas culturas, 
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configurando-se como uma alternativa para superar as limitações 
das perspectivas tradicionais. Além disso, compreende a experiên-
cia escolar como um espaço de encontro, diálogo, trocas e conver-
gências de saberes (Neira, 2018).

Dentro desse contexto, a perspectiva cultural pode permitir a 
integração de práticas corporais de matrizes africanas, indígenas e 
de outras culturas historicamente marginalizadas no ambiente es-
colar. Por exemplo, ao incluir a capoeira, o maracatu, as danças 
afro-brasileiras e os jogos indígenas no currículo da EF, pode-se 
criar um espaço para a valorização dessas culturas, o enfrentamen-
to de estereótipos negativos a elas associados e a promoção de um 
ambiente de igualdade e respeito. Essas práticas também podem 
ser utilizadas como ferramentas pedagógicas para abordar ques-
tões como racismo, resistência cultural e a importância da ances-
tralidade na formação da identidade.

Por meio de uma abordagem dialógica e fundamentada no con-
texto socio-histórico dos alunos, busca-se propor um currículo que 
reconheça a pluralidade de expressões corporais como parte essencial 
da formação estudantil. Essa proposta tem potencial de promover a 
reflexão crítica e o respeito às diferenças, transformando as práticas 
corporais em ferramentas não apenas para o desenvolvimento físico, 
mas também para a expressão cultural, histórica e social.

As práticas corporais, nesse enfoque, são tematizadas em sala 
de aula por diferentes meios e ações didáticas pedagógicas voltadas 
à promoção da igualdade e da compreensão das realidades sub-
jugadas de diferentes grupos culturais não legitimados na escola. 
Essa abordagem questiona e tensiona os conhecimentos, valores 
e relações de poder que estruturam essas práticas, contribuindo, 
assim, para a superação das desigualdades (Neira, 2017).

Segundo Neira (2017), a abordagem da EF Cultural também 
valoriza o protagonismo dos estudantes ao reconhecer e incentivar 
o compartilhamento de suas experiências e saberes como elemen-
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tos centrais no processo educativo, o que pode enriquecer o pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Essa interação pode possibilitar a 
construção de uma educação antirracista, que reconhece e enfrenta 
as desigualdades estruturais da sociedade, promovendo o respeito 
mútuo entre diferentes grupos culturais.

Ainda, essa abordagem pode abrir espaço para questionar as 
relações de poder presentes no ambiente escolar, propondo uma 
educação que celebre as diferenças como potencialidades para a 
construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Nesse sentido, 
é relevante ressaltar os princípios orientadores das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
(DCNER), que convergem com a perspectiva do Currículo Cultu-
ral da Educação Física, tais como:

A conexão dos objetivos, estratégias de ensino e atividades 
com a experiência de vida dos alunos e professores, valori-
zando aprendizagens vinculadas às suas relações com pes-
soas negras, brancas, mestiças, assim como as vinculadas às 
relações entre negros, indígenas e brancos no conjunto da 
sociedade; condições para professores e alunos pensarem, 
decidirem, agirem, assumindo responsabilidade por relações 
étnico-raciais positivas, enfrentando e superando discordân-
cias, conflitos, contestações, valorizando os contrastes das 
diferenças; valorização da oralidade, da corporeidade e da 
arte, por exemplo, como a dança, marcas da cultura de raiz 
africana (Brasil, 2004, p. 19-20).

Dessa forma, a perspectiva da EF Cultural pode oferecer subsí-
dios e princípios ético-políticos para que a EFE promova uma edu-
cação voltada para as relações étnico-raciais, contribuindo para a 
formação de cidadãos críticos, conscientes e engajados na luta pela 
igualdade racial e social. Esse enfoque contribui para a descons-
trução de estereótipos negativos associados a povos não brancos, 
propondo que as diferenças sejam entendidas não como fatores de 
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desigualdade, mas como elementos que, em diálogo, podem gerar 
novas dinâmicas sociais menos desiguais.

Ao questionar as hierarquias impostas pela colonialidade, que 
historicamente privilegia a cultura branca europeia ou estaduni-
dense, e ao valorizar a pluralidade cultural, essa abordagem torna-
-se um instrumento essencial na construção de uma escola e de 
uma EFE compromissada com a luta antirracista.

Considerações finais

A pesquisa revelou que a EFE foi historicamente influenciada 
por paradigmas militares, higienistas e eugênicos, permeados por 
ideais eurocêntricos, os quais contribuíram para a reprodução de 
estereótipos raciais e desigualdades étnico-raciais. No entanto, as 
diretrizes educacionais contemporâneas, como as leis 10.639/03 e 
11.645/08, fornecem uma base para a reconfiguração dessa reali-
dade. A análise dessas legislações e das diretrizes que promovem a 
educação para as relações étnico-raciais nas escolas de educação 
básica aponta para um avanço significativo no reconhecimento da 
diversidade cultural e histórica do Brasil.

Contudo, a implementação dessas políticas na EFE ainda en-
frenta desafios, especialmente pela necessidade de revisão dos pa-
radigmas pedagógicos e pela resistência de práticas pedagógicas 
conservadoras. A pesquisa indicou que a EFE desempenha um pa-
pel fundamental na promoção de uma educação antirracista, ao 
ressignificar as práticas corporais e promover a valorização das 
identidades culturais afro-brasileiras e indígenas.

Além disso, as abordagens contemporâneas da EFE, que ampliaram 
seu escopo para incluir dimensões culturais e sociais, demonstram-se 
como um campo fértil para a construção de uma educação antirra-
cista. As práticas corporais, como a capoeira, o maracatu, as danças 
afro-brasileiras e os jogos indígenas, representam possibilidades pe-
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dagógicas para o enfrentamento de estereótipos e para a valorização 
das culturas marginalizadas. Entretanto, é importante ressaltar que, 
apesar das potencialidades identificadas, a efetivação de uma ERER 
na EF exige não apenas a adequação dos currículos e das práticas 
pedagógicas, mas também um compromisso ético-político por parte 
dos profissionais da educação, com a implementação de ações que 
combatam ativamente o racismo estrutural e as desigualdades sociais.

A partir desse estudo, sugere-se que futuras pesquisas aprofun-
dem o impacto das políticas de ensino das relações étnico-raciais 
na formação de professores de Educação Física e investiguem as 
práticas pedagógicas adotadas nas escolas para promover a educa-
ção antirracista. Além disso, é fundamental que as políticas públi-
cas e as diretrizes educacionais sejam constantemente avaliadas e 
ajustadas, garantindo que a EFE se torne efetivamente um espaço 
de resistência, valorização cultural e promoção da equidade racial.

Assim, este estudo contribui para a reflexão sobre como his-
toricamente a EF se ausentou do debate e da luta pela igualdade 
étnico-racial, e como, a partir dessa compreensão, podem ser pen-
sadas estratégias para que a disciplina assuma a luta antirracista na 
construção de uma sociedade racialmente mais justa, destacando 
a necessidade de um compromisso contínuo com a transformação 
das relações étnico-raciais no ambiente escolar.
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CAPÍTULO 5.

CURRICULARIZAÇÃO 
DA EXTENSÃO, ENSINO/

APRENDIZAGEM DE INGLÊS 
E LITERATURA: UMA 

EXPERIÊNCIA NO IFMG 
CAMPUS CONGONHAS

Melissa Cristina Silva de Sá
Isabela de Oliveira Campos

Diego Moraes Malachias Silva Santos
Elisana de Oliveira Faria

Introdução

A extensão nas instituições de ensino superior (IES) tem ga-
nhado espaço e importância nos últimos anos com o objetivo de 
consolidar o tripé ensino-pesquisa-extensão nas IES públicas e 
privadas no contexto brasileiro. Desde 2023, a curricularização 
da extensão, isto é, a disponibilização de uma carga horária do 
currículo para projetos de extensão nos cursos de graduação, é 
obrigatória. Isso faz com que coordenadores e professores rea-
valiem seus currículos, ementas e programas a fim de atender às 
novas demandas do fazer extensionista nos cursos superiores.

Sabemos que esse processo não tem se dado sem indagações e 
desafios em diversas áreas do conhecimento no que tange, princi-
palmente, a concepção da curricularização da extensão na prática. 
Desse modo, no presente capítulo, discutimos sobre nossos primei-
ros passos na curricularização da extensão no curso de licenciatura 
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em Letras Português/Inglês do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG), Campus Congonhas. 
Mais especificamente, apresentamos o projeto “Inglês com Livros: 
material didático de língua inglesa para professores do ensino bási-
co” e discorremos sobre sua concepção, organização, implementa-
ção e desenvolvimento a partir da tentativa de curricularizarmos a 
extensão nas disciplinas de literaturas em língua inglesa da referida 
licenciatura. Sendo assim, nas próximas seções, apresentaremos 
uma breve discussão teórica sobre a curricularização da extensão e, 
logo após, iniciaremos as descrições e discussões sobre como tem 
sido desenvolvido o projeto Inglês com Livros.

A curricularização da extensão nas instituições de ensino 
superior

A extensão nas instituições de ensino superior (IES) é definida 
como promotora do desenvolvimento sustentável numa perspecti-
va de universidade socialmente relevante, a partir do documento 
síntese do Fórum Nacional de Educação Superior (Conselho Na-
cional de Educação, 2009). Além disso, é na extensão que ocorre a 
aproximação da comunidade e das IES, uma vez que estas últimas 
podem se apresentar como distantes da sociedade geral. A partir da 
preocupação de que as IES deveriam se tornar mais próximas da 
sociedade e se abrirem para o diálogo e troca com a comunidade, 
o Plano Nacional de Educação (2014-2024) ratificou a universali-
zação da extensão, mantendo 10% de obrigatoriedade curricular e 
orientando sua integralização em programas e projetos em áreas de 
pertinência social, exclusivamente.

Nesse sentido, professores e coordenadores de cursos de gra-
duação foram desafiados a reverem os currículos dos cursos supe-
riores e promoverem uma alteração da forma rígida destes cursos, 
que contemplam, muitas vezes, apenas atividades de ensino, para 
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uma flexibilização curricular calcada no compromisso social e na 
responsabilidade ético-política das IES com a sociedade brasilei-
ra. Assim, a curricularização da extensão reafirma, por excelência, 
esta última como integrante da dinâmica pedagógica curricular do 
processo de formação e produção do conhecimento e articula a 
indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão para o trabalho das 
instituições de ensino superior e para a formação dos estudantes.

Desse modo, podemos afirmar que a curricularização da exten-
são propõe a criação de um novo ambiente universitário e de uma 
outra relação com a sociedade, em mudanças empreendidas dentro 
e fora e em várias áreas do saber, vistas como os principais desafios 
e responsabilidades das IES na contemporaneidade. Apesar disso, 
conforme discutido por Gonçalves (2015), a implementação do 
princípio da indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão na forma-
ção acadêmica e nas ações docentes e institucionais ainda se revela 
como um desafio para as IES brasileiras. Imperatore e Pedde (2015) 
fazem coro à afirmação de Gonçalves (2015) e afirmam que

não podemos ser cúmplices da subversão (e submissão) da 
Extensão a partir de reducionismos, formalismos inadequa-
dos, soluções simplistas e superficiais. Para além de novos 
arranjos didático-metodológicos, a discussão é epistemoló-
gica, com vistas à construção de projetos sistêmicos, coesos 
e coerentes que deem conta das novas linguagens, imagens, 
lógicas, conceitos, experiências intersubjetivas, habilida-
des e competências cognitivas – convergência dos saberes 
necessária à institucionalização de uma nova mentalidade 
pedagógica, necessária ao atendimento das exigências da 
sociedade (Imperatore; Pedde, 2015, p. 8).

Concordamos com os autores e problematizamos uma visão so-
bre a curricularização da extensão de que o currículo e as ações insti-
tucionais e docentes não deverão ser repensadas. Esta visão faz com 
que professores e coordenadores encontrem soluções simplistas, 
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como pontuam os autores supracitados, para o que deveria ser um 
rearranjo curricular para que práticas didático-metodológicas este-
jam alinhadas com uma formação discente socialmente orientada.

Na formação de professores, especificamente, podemos vislumbrar 
alguns benefícios da curricularização da extensão, como uma aproxi-
mação mais complexa e rica com a escola básica e uma interação IES-
-escola que não se limite ao cumprimento do estágio supervisionado 
obrigatório (Bezerra; Souza; Colares, 2022). Sól e Gonzaga (2021) 
também argumentam que o espaço extensionista abre possibilidades 
para vivências significativas para a formação docente dos graduandos.

O estudo das pesquisadoras revela a importância da colabo-
ração entre os formadores de professores e os licenciandos para 
a (des)construção de suas identidades docentes, reflexões sobre a 
docência e processos de ensino e aprendizagem da docência de 
maneira não hierarquizada, mas focada na reflexão sobre as ações 
dos envolvidos no processo. Castro (2021), por sua vez, também 
afirma a importância e a riqueza da colaboração e da convivência 
dos diversos sujeitos envolvidos nos projetos de extensão para a 
formação docente; em especial, de professores de inglês.

A autora discorre sobre a curricularização da extensão e pon-
tua que muitos professores se formaram sem vivenciarem atividades 
de extensão por diversos motivos, dentre eles, o desconhecimento 
destas oportunidades formativas e, muitas vezes, a falta de tempo e 
disponibilidade para participarem de tais atividades. Desse modo, 
a curricularização das ações extensionistas busca proporcionar aos 
discentes oportunidades que lhes foram negligenciadas anterior-
mente, principalmente em um contexto sociocultural onde a maioria 
dos graduandos já está inserida no mercado de trabalho e onde lhes 
faltam tempo e disponibilidade para atuar em projetos de extensão 
e pesquisa de forma extracurricular, como é o caso da maioria dos 
nossos alunos no curso de licenciatura em Letras Português/Inglês.
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Por último, sabemos que a curricularização da extensão en-
contra inúmeras barreiras para sua real implementação, como a 
formação dos professores das IES deficiente em extensão e a des-
valorização do fazer extensionista em suas carreiras (Imperatore; 
Pedde, 2015). Sendo assim, esperamos que, neste capítulo, pos-
samos trazer um pouco das nossas vivências enquanto aprendizes 
das potencialidades e desafios do fazer extensionista inserido nas 
disciplinas de literaturas em língua inglesa do curso de Letras Por-
tuguês/Inglês do IFMG Campus Congonhas.

Concepção e proposta do projeto

As disciplinas Introdução às Literaturas de Língua Inglesa, Li-
teratura em Língua Inglesa I e Literatura em Língua Inglesa II pos-
suem 60 horas de carga horária cada. A partir da proposta de curri-
cularização do curso,1 32,7 horas dessas disciplinas somadas devem 
ter caráter de extensão. Com isso em vista, o projeto Inglês com 
Livros foi escolhido para a intervenção extensionista junto a estas 
disciplinas, já que articula uma conexão necessária entre o ensino 
de literatura em língua inglesa na graduação, a prática do futuro 
docente de língua estrangeira (LE) e uma solução eficaz acerca da 
escassez de material didático para professores de inglês, que traba-
lhe o ensino e aprendizagem da língua por meio de suas literaturas.

A tríade língua, literatura e ensino tem sido retomada nas discus-
sões sobre ensino de LE no Brasil, especialmente de língua inglesa. 
A separação da linguística e da literatura como campos de estudo 

1. Apesar da curricularização da extensão ter se tornado obrigatória nos cursos de 
graduação a partir das turmas ingressantes de 2023, fizemos um piloto de modelo 
de curricularização ainda em 2022 para que estudantes mais avançados do curso 
tivessem a oportunidade de participar do projeto Inglês com Livros e que o mesmo 
pudesse ser testado antes de sua implementação. As disciplinas Introdução às 
Literaturas de Língua Inglesa, Literatura em Língua Inglesa I e Literatura em 
Língua Inglesa II correspondem ao 7º, 8º e 9º períodos respectivamente.
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irreconciliáveis é questionada e substituída, nesse contexto, por uma 
visão mais abrangente no que toca à formação do professor de LE. 
Pereira, Teixeira e Pereira (2021) criticam a forma como a literatura 
é vista no contexto de formação das licenciaturas em Letras:

A literatura passou a servir ao mesmo propósito nos cursos de 
bacharelado e nos de licenciatura, isto é, enriquecer a cultura 
dos licenciandos, promover seu letramento literário na língua 
estrangeira para a qual estão se habilitando e expor os alunos da 
graduação à língua-alvo (Pereira; Teixeira; Pereira, 2021, p. 9).

Os autores desaprovam essa visão de literatura como “apên-
dice cultural”, que se mostra limitada, uma vez que desassocia a 
linguagem literária da futura a experiência de ensino-aprendizado 
linguístico dos licenciandos. Isso é fruto dos currículos das licen-
ciaturas em LE que, historicamente, não dão destaque às possibi-
lidades didático-pedagógicas da literatura para o ensino da língua. 
Diante disso, percebemos que trabalhar com literatura na sala de 
aula de LE não é ensinado nos currículos das licenciaturas, mas 
defendemos que é possível e desejável.

Desse modo, visando preencher esta lacuna curricular na forma-
ção docente de professores de LE, as atividades didáticas são elabo-
radas por estudantes do curso de Letras ao longo das três disciplinas 
mencionadas. A professora responsável pelas mesmas acompanha o 
desenvolvimento das atividades ao longo do semestre de forma que 
os estudantes se sintam mais seguros para desenvolver um material 
didático que será publicado e utilizado por professores no mundo 
real. A prática extensionista se torna, assim, integral à formação do 
licenciando, que tem a oportunidade de refletir e agir sobre articu-
lação entre ensino de LE e literatura.

As atividades desenvolvidas no projeto objetivam explorar refe-
rências da literatura de língua inglesa que fazem parte do repertó-
rio cultural dos estudantes do ensino básico e podem ser baixadas 
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gratuitamente no site Inglês com Livros,2 juntamente com um pla-
no de aula com o passo a passo do material, bem como dicas para 
possíveis atividades extras. Os materiais cobrem diferentes níveis e 
habilidades linguísticas e possuem indicativo de ano/série. A pro-
dução do projeto está atrelada a um formulário disponível no site, 
em que professores da rede básica podem explicitar que tipo de 
materiais que eles gostariam de ter disponíveis para a realidade de 
suas salas de aula e sugestões de obras literárias que pudéssemos 
trabalhar na produção de materiais didáticos. O formulário ainda 
tem como objetivo estabelecer um contato inicial com os professo-
res para obtermos informações sobre suas experiências, formações, 
alunos e contextos escolares. Além disso, solicitamos que eles nos 
deem um retorno sobre os materiais disponíveis no site.

Assim, o projeto Inglês com Livros tem como objetivo oferecer 
material didático de qualidade gratuito baseado em textos literários 
para professores da rede básica de ensino. A busca por material 
didático prático e de boa qualidade tem sido uma questão impor-
tante para professores do ensino básico, especialmente aqueles que 
trabalham em jornadas duplas ou triplas e não possuem tempo 
para desenvolver material próprio. Apesar de haver um número ex-
pressivo de sites com atividades gratuitas de língua inglesa, esses 
frequentemente disponibilizam exercícios mecânicos, descontex-
tualizados, com foco apenas em gramática ou vocabulário e sem 
qualquer plano de aula para acompanhamento.

Sendo assim, o presente projeto atende uma lacuna histórica e 
crônica do currículo de licenciaturas em LE em relação à conexão 
entre literatura estrangeira e ensino de línguas, ao mesmo tempo que 
atende uma demanda de professores da rede básica de ensino no 
que tange a busca por material didático de qualidade gratuito. Desse 
modo, fica evidente que, apesar dos desafios, a curricularização da 

2. Disponível em: https://www.inglescomlivros.com.br/. Acesso em: 22 maio 2025.
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extensão abre vias para a solução de problemas dos currículos das li-
cenciaturas em LE e, ainda mais importante, possibilita uma relação 
mais próxima das IES com a comunidade em que estão inseridas.

Organização e implementação do projeto

As aulas destinadas ao projeto durante as disciplinas reservam es-
paço para discussão inicial dos grupos, escolha da obra literária sobre 
a qual a atividade é desenvolvida, análise das competências e níveis 
linguísticos a serem explorados, feedback entre pares de uma primeira 
versão e apresentação final da atividade. A ideia é que o espaço de sala 
de aula da disciplina não seja dissociado do projeto, que não é um 
apêndice, mas parte integrante da ementa e avaliado com um terço dos 
pontos distribuídos a cada semestre. A integração com a disciplina, 
inclusive, resultou em atividades baseadas em obras lidas durante a 
etapa, como Frankenstein e Alice’s Adventures in Wonderland.

A partir da proposta de curricularização do curso, as três disci-
plinas de literaturas de língua inglesa mencionadas devem acomo-
dar 10,9 horas cada no cronograma para realização do projeto In-
glês com Livros, resultando em cerca de treze aulas (de cinquenta 
minutos cada) dedicadas ao projeto. As primeiras quatro aulas são 
reservadas para apresentação da proposta aos estudantes e escolha 
da obra literária de cada grupo. As quatro aulas seguintes ficam 
para a elaboração inicial das atividades com apoio da professora da 
disciplina. Acreditamos que essa etapa é importante, uma vez que 
o público do curso é de alunos trabalhadores, que necessitam de 
tempo em sala de aula para desenvolver projetos e atividades. Mais 
duas aulas são utilizadas para feedback entre grupos, proposta in-
troduzida a partir de 2023. As três aulas finais são para apresenta-
ção da atividade para toda a turma, de forma a socializar a versão 
final do que foi desenvolvido ao longo do semestre.
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Além do trabalho realizado em sala de aula com a professora da 
disciplina, o projeto Inglês com Livros conta com uma equipe de 
colaboradores que faz o trabalho de avaliação, revisão, diagramação 
e publicação das atividades. Ao todo são três professores e uma bol-
sista, estudante do curso de licenciatura em Letras. Cada atividade 
é discutida pelos quatro membros da equipe, que também fazem 
reuniões periódicas para avaliação do andamento do projeto, bem 
como para estabelecer o cronograma de publicação das atividades.

Uma frequente crítica à curricularização da extensão é a noção 
de que os estudantes estariam perdendo aulas importantes do con-
teúdo programático da disciplina. No contexto de aulas de literatura, 
a resistência entre os docentes ainda é grande, pois há uma crença de 
que uma disciplina de cunho teórico não seria passível de ter parte de 
sua carga horária curricularizada em atividades de extensão. Acredi-
tamos que essa ponte entre literatura, produção de material didático 
e ensino de LE contribui para uma visão da literatura como algo vivo, 
presente no cotidiano e no imaginário de alunos e professores. Ao 
longo do projeto, há ampla oportunidade para discutir o texto literá-
rio a partir de outros vieses e lugares, o que constitui um ganho e não 
uma perda de conteúdo da disciplina. Todos os membros do projeto 
têm a oportunidade de engajar com a literatura a partir de um outro 
ponto, o que, inclusive, contribui para as discussões teóricas em sala 
de aula. Sendo assim, não há perda de conteúdo, mas ganho.

Dessa forma, para que chegássemos a esta sistematização 
apresentada, no primeiro ano do projeto, em 2022, seguimos esta 
organização:
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Os licenciandos
produziram 

versões
iniciais das 
atividades

baseando-se em
obras da literatura

infantil e juvenil 
de língua 
inglesa.

A equipe avaliou a
versão inicial em
reunião online 

aberta ao
público e listou

sugestões para o
desenvolvimento 
da versão final.

Os alunos
incorporaram 
as sugestões 

à versão
final das 

atividades e,
em reunião, 

a equipe
avaliou estas 

versões.

A bolsista 
diagramou e

editou as 
atividades e a

equipe concluiu 
as edições em 
uma reunião

Foi feito o 
upload das
atividades 
didáticas

para o site 
do projeto.

Figura 1. Funcionamento do primeiro ano da curricularização do projeto Inglês 
com Livros

Fonte: Autores (2024).

As três primeiras atividades foram produzidas pelos alunos da 
disciplina Introdução às Literaturas de Língua Inglesa. Os grupos 
desenvolveram atividades baseadas nos livros Alice’s Adventures 
in Wonderland, de Lewis Carroll, I Am Number Four, de Pittacus 
Lore, e Matilda, de Roald Dahl. Os alunos, nessas três atividades, 
não incluíram instruções ao professor, sendo estas desenvolvidas 
pela bolsista, encargo que posteriormente foi reformulado.

A atividade baseada na obra de Carroll trabalha adjetivos usando 
nomes de personagens. Após a versão inicial ser entregue, foi corri-
gida em uma reunião online aberta aos alunos com apontamentos e 
sugestões feitos pelos professores e anotados pela bolsista, responsável 
por também repassá-los aos alunos que não puderam comparecer à 
reunião. As observações da versão inicial abrangeram desde a estru-
tura dos exercícios até o aspecto gramatical. Alguns apontamentos in-
cluíram: evitar enunciados densos e longos, não usar o texto literário 
apenas como pretexto, corrigir erros gramaticais e contextualizar os 
exercícios. Após as orientações dos docentes e registro da bolsista, os 
alunos reordenaram as atividades e as entregaram novamente para a 
avaliação. Na segunda reunião, era visível que as propostas enviadas 
para a equipe foram ajustadas, porém ainda eram necessárias alte-
rações menores. Em seguida, a atividade foi diagramada e revisada, 
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as instruções ao professor foram redigidas e o material completo foi 
publicado no site, no dia 13 de outubro de 2022.

A segunda atividade, baseada na obra de Pittacus Lore, propõe 
desenvolver habilidades de escrita e interpretação de textos narrati-
vos curtos a partir da sinopse do livro. No que diz respeito às fases 
de correção, os passos adotados foram os mesmos da atividade 
anterior. Na primeira avaliação foram feitos apontamentos breves 
sobre a dificuldade de alguns exercícios, já que os mesmos estavam 
excessivamente complexos para a série destinada. Após os ajustes 
feitos pelo grupo e o encontro com a equipe do projeto, a atividade 
foi editada e diagramada, as instruções foram elaboradas pela bol-
sista, e o material publicado no dia 30 de novembro de 2022.

A terceira atividade didática, baseada na obra de Roald Dahl, 
tem como propósito praticar o passado simples e adjetivos de per-
sonalidade utilizando os personagens do livro. Como já menciona-
do, as atividades seguiram o mesmo padrão de correção. Assim, na 
primeira versão foram destacados aspectos relacionados ao contex-
to, à coesão e à coerência da tarefa, buscando uma melhor conexão 
entre os exercícios da atividade. Os alunos fizeram ajustes de acor-
do com o feedback dado pela equipe. Mesmo com as alterações, 
entretanto, a atividade em sua plenitude não estava inteiramente 
aprimorada e compatível com a temática. Dessa maneira, a equipe 
Inglês com Livros, após a segunda versão, precisou reformular o 
trabalho para que as partes soltas se encaixassem. Após isso, o tra-
balho foi divulgado no site no dia 6 de dezembro de 2022.

A partir dessas três primeiras atividades, conseguimos ter uma 
visão do que o Inglês com Livros estava se tornando e tivemos a 
oportunidade de aperfeiçoar alguns processos. Dentre eles, a ex-
tensa revisão de material realizada pela equipe em relação a traba-
lhos apresentados pelos licenciandos que não atendiam ao padrão 
de qualidade exigido pelo projeto. Essas atividades eram pratica-
mente refeitas pela equipe, o que demandava muito tempo. Poste-
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riormente, tivemos que rever essa postura e criamos mecanismos 
para que as atividades atingissem um padrão mínimo de excelência. 
Dentre as ações, criamos o feedback entre os próprios grupos de 
trabalho, estabelecemos uma etapa a mais de entrega de material e 
publicizamos um barema de avaliação das atividades com critérios 
bem definidos. Caso uma proposta não atingisse o padrão necessá-
rio para publicação no site, ela não seria publicada pela equipe. No 
entanto, percebemos que, com essas ações, o número de atividades 
com um número alto de adequações diminuiu significativamente.

Amadurecimento da proposta, desenvolvimento do projeto e 
oportunidades de aperfeiçoamento

Após o primeiro ano do projeto, continuamos a desenvolvê-lo e 
amadurecer sua proposta. Uma das primeiras adaptações, respon-
dendo à escolha textual dos alunos, foi a expansão temática, quan-
do o projeto passou a incorporar não apenas literatura infantil e ju-
venil, mas qualquer texto literário de tema e abordagem adequados. 
O objetivo dessa abertura foi o reconhecimento da possibilidade 
de se trabalhar com todo tipo de literatura com crianças e adoles-
centes, desde que adequada em temática. Em 2023, uma atividade 
centrada na obra Frankenstein, escrita por Mary Shelley, abordou, 
em outro conjunto de materiais produzidos, temáticas relacionadas 
a perspectivas múltiplas sobre beleza, aparência e estética; assuntos 
pertinentes à formação do ensino médio.

Também em 2023, outro aperfeiçoamento foi a criação da etapa 
de revisão de pares, já mencionada anteriormente, em que os grupos 
de alunos responsáveis por cada material, em sala de aula, reúnem-
-se, leem as atividades de outros grupos e preenchem um formulá-
rio apontando qualidades e sugerindo aprimoramento. Os principais 
motivadores por trás dessa etapa foram a insuficiência de apenas uma 
fase de avaliação parcial e a disparidade de adequação entre ativi-
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dades, o que revelou a oportunidade de troca de informações entre 
os próprios grupos de alunos, que exibiam facilidades distintas que 
poderiam se complementar. Constituído de perguntas diretas que 
requerem análise crítica (por exemplo, “As atividades iniciais, de re-
flexão e análise, dão embasamento para as atividades posteriores, de 
produção?”), o formulário é um convite à crítica construtiva compas-
siva entre pares e visa estimular um olhar analítico sobre a produção 
de material didático para que os alunos possam melhorar o próprio 
material ao conhecerem pontos positivos do material de colegas.

Em 2024, outra intervenção foi a instituição de um formulário 
prévio sobre textos literários escolhidos e objetivos pretendidos. Adi-
cionou-se, assim, ainda mais uma etapa visando corrigir pontos ne-
gativos e estimular pontos positivos ainda na fase inicial da produção, 
evitando que abordagens improdutivas fossem levadas à frente e que 
ideias interessantes fossem abandonadas. Perguntas como “Quais 
tipos de atividade aproveitam melhor o texto literário e cumprem 
melhor o objetivo específico do material?” ou “Quais são os objeti-
vos específicos mais proveitosos e adequados a serem trabalhados no 
material que será produzido?” estimulam a reflexão sobre possíveis 
dificuldades e oportunidades ainda na fase de planejamento.

Esse formulário foi desenvolvido em razão de abordagens 
com escolhas repetitivas (por exemplo, foco em adjetivos abor-
dando personagens de textos literários) ou pouco proveitosas 
(foco em future simple em um texto majoritariamente no passa-
do) e em razão de pressupostos inadequados na escolha meto-
dológica (atividades que presumiam que alunos teriam lido um 
romance inteiro de antemão). Assim, o objetivo deste formulá-
rio é guiar os licenciandos ainda na concepção inicial de suas 
ideias, acompanhando mais de perto a fase criativa do processo.

Por último, e ainda em fase de implementação em 2024, há o 
guia para elaboração de materiais didáticos para o projeto. Obser-
vamos a ocasional dificuldade no entendimento de alguns pilares da 
produção de material didático. Por exemplo, algumas atividades ex-
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ploravam apenas uma habilidade e outras traziam bons textos, mas 
com temática incompatível com a idade da turma proposta, o que 
revelou a necessidade de uma abordagem ainda mais direta e explícita 
nas instruções. O guia para elaboração de materiais didáticos reunirá 
exemplos de atividades e materiais com indicação de seus pontos po-
sitivos e negativos e uma descrição em estilo pergunta e resposta para 
explicar as bases da produção de material didático dentro do projeto.

No que tange à divulgação do Inglês com Livros e a relação com 
a comunidade externa, nossas primeiras ações em 2022 se concen-
traram no contato com a secretaria de Educação do município de 
Congonhas, uma vez que este é nosso público-alvo e nossa comuni-
dade imediata. Ao entrar em contato com o órgão e solicitar a divul-
gação do projeto para os professores de inglês da rede municipal, es-
perávamos estabelecer uma via de acesso e um contato mais próximo 
com os docentes. Para tal, aguardamos a produção e editoração da 
primeira atividade didática e a disponibilizamos no site juntamente 
com o formulário do Google Forms, descrito anteriormente. Devido 
à baixa resposta do formulário, tivemos dificuldade de estabelecer 
relações com os professores de inglês de Congonhas.

A dificuldade de divulgação do projeto para a comunidade externa 
incluiu até mesmo a nossa própria instituição, pois não conseguimos 
publicar informações sobre o projeto em canais oficiais como site e pá-
gina oficial no Instagram. Nesse sentido, começamos a trabalhar para 
que o projeto alcançasse nossa comunidade e também professores de 
outras localidades, uma vez que o material é disponibilizado online 
no site. Em maio de 2024, participamos de uma sessão formativa no 
projeto de extensão Educonle (Educação Continuada de Professores 
de Línguas Estrangeiras),3 da Faculdade de Letras da Universidade 

3. O Educonle, criado em 2002, é um dos projetos de extensão mais consolidados 
para a formação continuada de professores de inglês e já atendeu a centenas de 
docentes. Dessa forma, acreditamos que a divulgação do Inglês com Livros neste 
espaço de formação continuada foi de grande valia para publicizar o projeto e 
fazê-lo chegar a diversos professores de inglês.
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Federal de Minas Gerais, a respeito do uso de atividades baseadas em 
literatura para o ensino/aprendizagem de inglês. Na ocasião, discor-
remos sobre o projeto, as atividades já disponibilizadas no site e con-
vidamos os professores a utilizarem nossas atividades, responderem 
o formulário e se tornarem multiplicadores do projeto, divulgando o 
mesmo em seus grupos e redes de professores de inglês.

Nossas próximas ações em 2024 girarão em torno do contato 
com os professores supervisores do Pibid (Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência) e supervisores de estágio obriga-
tório, para que eles conheçam o projeto e divulguem o mesmo para 
suas redes de contato. Além disso, entraremos em contato com as 
secretarias de Educação dos municípios vizinhos, como Conselheiro 
Lafaiete, Belo Vale e São Brás do Suaçuí a fim de solicitar a divulga-
ção do projeto junto dos professores de inglês da rede pública.

Ademais, em um futuro breve, iremos estudar possibilidades de es-
treitarmos relações com os professores de inglês de Congonhas e re-
gião. Uma abordagem interessante seria propor cursos FIC (Formação 
Inicial e Continuada) que deem enfoque no ensino de inglês por meio 
da literatura e na utilização e produção de materiais para essa fina-
lidade. Desse modo, na oportunidade, poderíamos divulgar o Inglês 
com Livros e até convidar os docentes para fazerem parte da equipe 
do projeto. Na ocasião destes cursos FIC, nossa abordagem giraria em 
torno de propostas de diálogos circulares para que possamos trabalhar 
uma visão da extensão como aprendizado em via de mão dupla, em que 
indivíduos de ambos os espaços possam aprender colaborativamente.

Conclusão

Como pudemos demonstrar ao longo deste capítulo, a curricula-
rização da extensão requer um rearranjo curricular, avaliativo e didá-
tico-pedagógico das disciplinas e do currículo. Ao curricularizarmos 
o projeto de extensão Inglês com Livros nas disciplinas de literaturas 
em língua inglesa do curso de licenciatura em Letras Português/In-
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glês do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais (IFMG), Campus Congonhas, percebemos os desafios e as 
potencialidades que a curricularização da extensão realmente propõe.

Um dos grandes desafios a serem enfrentados ainda é a resis-
tência e a crença de que extensão é algo difícil e problemático, que 
somente aqueles docentes que têm um perfil específico podem rea-
lizar extensão. Existe ainda um imaginário congelado sobre o que 
é extensão, uma noção assistencialista, ainda calcada em ações que 
seriam penosas e completamente descoladas do fazer docente de 
uma IES. Essa desconfiança em relação às atividades de extensão 
pode ser sentida também junto aos discentes, que veem as ações 
extensionistas como um trabalho a mais a ser desenvolvido e como 
carga horária extra sem sentido à sua formação. A obrigatoriedade 
de se ter 10% da carga horária dos cursos de graduação como ativi-
dades de extensão trouxe à tona esses enfrentamentos e preconcei-
tos em relação ao fazer extensionista. No entanto, acreditamos que, 
dentro dos cursos de licenciatura, esse desafio se torna uma grande 
potencialidade no que diz respeito à formação docente.

Além de atendermos a uma lacuna importante da formação de 
licenciados, como discutimos anteriormente, a curricularização nos 
deu a oportunidade de repensar nosso fazer docente e a relação en-
tre IES e comunidade. Fizemos sempre um esforço para organizar 
os cronogramas das disciplinas de acordo com o cronograma do 
projeto, para alinhar etapas, datas, reuniões da equipe e avaliações 
dos discentes, além de (re)pensar, a todo momento, se estávamos 
indo na direção correta ao buscarmos nos conectar com docentes 
que possivelmente pudessem fazer uso dos materiais, trabalhar co-
nosco, etc. Dentro do desenvolvimento do projeto nas disciplinas 
de literaturas, pudemos perceber o impacto do mesmo na formação 
docente dos licenciandos que tiveram uma oportunidade ímpar de 
pensar, produzir e editar materiais didáticos para o ensino de língua 
inglesa e, ao mesmo tempo, se sentirem orgulhosos por contribuir 
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com a prática docente de outros professores e com as deles mesmos, 
pois eles certamente poderão utilizar os materiais disponíveis no site 
do projeto uma vez que se tornarem professores de inglês em exer-
cício, alimentando e estreitando, assim, as relações entre o curso de 
Letras Português/Inglês do Campus Congonhas e a comunidade.

Assim, ao chegarmos ao final deste capítulo, esperamos que 
professores, coordenadores e demais interessados na curriculari-
zação da extensão nas IES possam (re)considerar suas práticas 
extensionistas, buscando muito mais do que soluções simplistas 
para a proposta da curricularização da extensão e realmente inse-
rindo esta última nas disciplinas, no currículo, nas práticas e notas 
dos graduandos. Compreendemos os esforços e energia a serem 
empreendidos neste processo, porém também acreditamos que só 
assim poderemos verdadeiramente atender aos anseios da socieda-
de para que as IES se tornem mais relevantes socialmente, traba-
lhando para uma formação mais efetiva de seus alunos e para um 
impacto real nas comunidades em que estão inseridas.
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CAPÍTULO 6.

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 
PARA A DISCIPLINA DE 

LÍNGUA PORTUGUESA NO 
ENSINO BÁSICO TÉCNICO 
E TECNOLÓGICO (EBTT): 

UM MODELO BASEADO NOS 
PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA 

TERMINOLOGIA

Pâmela Teixeira Ribeiro
Luís Henrique Serra

Introdução

A proposta deste texto é apresentar uma Sequência Didática 
(SD) (Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004) para a disciplina de Lín-
gua Portuguesa no contexto do Ensino Básico Técnico e Tecnológico 
(EBTT), a partir do ponto de vista da Terminologia, uma das disci-
plinas que integra o campo de estudo das Ciências do Léxico no Bra-
sil. Apesar de se enquadrar nesse grupo de disciplinas e do fato de 
que a maioria dos trabalhos produzidos na área ainda se concentram 
no domínio dos estudos do léxico especializado, estudos mais recen-
tes reforçam um caráter mais abrangente da Terminologia enquanto 
disciplina que se ocupa da comunicação especializada de modo ge-
ral, incluindo reflexões sobre o seu ensino. Assim, pode-se dizer que 
a Terminologia é o campo de estudo da comunicação especializada e 
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tem como objetivo investigar termos, conceitos, definições, gêneros 
textuais especializados e outros aspectos discursivos que podem ser 
recuperados na observação dessa linguagem em uso, tanto na moda-
lidade escrita quanto falada.

O Ensino Básico Técnico e Tecnológico (EBTT) tem por de-
finição, desde que foi instituído pela Lei 11.892, de dezembro de 
2008, o objetivo de ofertar “educação profissional e tecnológica 
nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de 
conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas peda-
gógicas” (Brasil, 2008, grifo nosso). A partir dessa definição legal 
que pressupõe como base a união de conhecimento técnico com 
o ensino, e considerando o caráter interdisciplinar da Terminolo-
gia, que se ancora em uma área de especialidade para propor suas 
investigações e intervenções, entende-se que essas teorias podem 
oferecer ao professor de língua portuguesa de cursos EBTT possi-
bilidades pedagógicas transdisciplinares com efeitos positivos para 
a formação dos discentes dessa modalidade de ensino.

Corroborando essa hipótese, o Instituto Federal de Minas Ge-
rais (IFMG) já publicou pesquisas nessa intersecção entre Termi-
nologia e EBTT, desenvolvidas principalmente sob a orientação do 
prof. Dr. Bruno de Assis Freire de Lima, que, entre diversas ativida-
des, coordenou projetos de pesquisa com equipes multidisciplinares 
para a elaboração de glossários a serem utilizados por estudantes 
dos cursos técnicos (Lima, 2022a, 2022b). Em um desses traba-
lhos, na pesquisa que teve como objetivo desenvolver um “Glossá-
rio Fototerminológico dos Laboratórios de Ensino da área de Ciên-
cias da Natureza do IFMG Campus Congonhas”, o autor constatou 
que foi possível ratificar as inúmeras possibilidades para pesquisas 
de cunho terminológico no contexto dos Institutos Federais, além 
de, ao fim do projeto, oferecer aos estudantes um material de con-
sulta e respaldo para aplicação do vocabulário especializado com 
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segurança na comunicação especializada em ambiente laboratorial 
(Lima, 2022b, p. 138). O mesmo autor afirma ainda que

ao se considerar a realidade das escolas técnicas – como os 
Institutos Federais de Ensino – as terminologias tornam-se 
ainda mais volumosas e patentes, pois além das terminolo-
gias relacionadas às disciplinas da educação básica (História, 
Geografia, Química etc.), o estudante convive também com 
a terminologia das diferentes formações técnicas que são 
oferecidas em cada escola (Mecânica, Edificações, Radiolo-
gia, Informática etc.). Quanto maior a quantidade de cursos 
oferecidos, maior é o cabedal de terminologias coocorrendo 
em uma escola técnica. Se a escola regular já é um ponto 
de convergência de terminologias, o que dizer das escolas 
técnicas? Constituem-se certamente um grande celeiro edu-
cacional de circulação de termos (Lima, 2022b, p. 126).

Trabalhos de pesquisa terminológica têm gerado inúmeras pes-
quisas de caráter descritivo e diversos produtos terminográficos, 
ou seja, pesquisas que geram como produto um material lexico-
gráfico para consulta de um público-alvo específico, com entradas, 
definições, organização conceitual e, eventualmente, imagens, tais 
como os já organizados por Lima (2022a, 2022b). O glossário pro-
duzido por meio de grupos de pesquisa interdisciplinares também 
pode ser utilizado na aula de língua portuguesa para fomentar dis-
cussões sobre as necessidades do público-alvo daquele produto ter-
minográfico, sobre a elaboração das definições, sobre inclusão ou 
não de recursos visuais, digitais e/ou vídeos, sobre a necessidade 
de tradução para outras línguas, entre outros. É um trabalho que, a 
depender da sua condução, pode gerar inúmeros desdobramentos 
relevantes para a formação discente em nível técnico.

Neste texto, propõe-se o uso dos pressupostos terminológicos em 
sala de aula, considerando alunos do Ensino Médio Técnico como 
público-alvo da prática didática. A intenção é desenvolver um modelo 
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de SD a ser futuramente testada, relatada e sistematizada enquanto 
prática didática interdisciplinar para um dos cursos de ensino médio 
integrado com o curso técnico, utilizando como ponto de partida 
um gênero textual específico de uma das áreas técnicas de formação 
profissional. Além desta Introdução, o artigo conta com três seções, 
a saber: o Referencial Teórico, a Metodologia e a proposta de Se-
quência Didática. Por fim, são apresentadas as Considerações finais.

Ciências do Léxico e a Terminologia

Penetra surdamente no reino das palavras. […]
Chega mais perto e contempla as palavras.
Cada uma tem mil faces secretas sob a face neutra.
(Drummond)

O léxico é um componente linguístico estudado por diferentes 
áreas do conhecimento linguístico, desde a Fonologia até a Gramáti-
ca Funcionalista. Dentre os níveis de análise linguística já descritos e 
sistematizados, o léxico é o sistema mais aberto e mais suscetível às 
mudanças sociais: é uma fotografia da sociedade em dado momento. 
Atualmente, o componente léxico tem sido abordado na Educação 
Básica, de forma geral, como coadjuvante nas disciplinas de Gramá-
tica. Entretanto, o desenvolvimento da competência lexical, ou seja, a 
competência de conhecer e utilizar a potencialidade dos componentes 
léxicos de uma língua, vai além da ideia antiga de que estudar léxico 
é estudar lista de palavras e seus significados mais usuais. Entende-se, 
em uma perspectiva mais moderna da Linguística, que os aspectos 
gramaticais e semânticos do léxico não podem se sobrepor ao aspecto 
discursivo, já que os itens lexicais têm seus sentidos atualizados e 
validados em contexto. Portanto, o componente léxico pode ser tra-
balhado em qualquer atividade textual, já que “em um texto, todas 
as unidades lexicais são escolhas lexicais, o que faz o léxico ser uma 
propriedade discursiva” (Gil, 2019, p. 133).
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Considerado por alguns estudiosos como um dos níveis de 
análise gramatical, o léxico pode passar a dividir o espaço histori-
camente reservado para os sistemas comumente considerados fe-
chados (morfologia e sintaxe) nas aulas de gramática dos cursos 
superiores em Letras e, em uma perspectiva moderna de ensino 
gramatical mais contextualizado, pode figurar como tema de dis-
cussão, contribuindo para uma “abordagem aplicada dos tópicos 
gramaticais” (Gil, 2019, p. 133). Essa abrangência é explicada por 
Barbosa, quando define o escopo da lexicologia:

Estudar a palavra em sua estrutura gramatical, semântica, 
semântico-sintáxica; examinar sua carga ideológica, sua 
força persuasiva, sua natureza modelizante; definir a rede 
de relações das palavras de um sistema linguístico; estudar 
o conjunto de palavras de tal sistema ou de um grupo de 
indivíduos, seja como universo lexical, seja como conjunto 
vocabulário; analisar o léxico efetivo, ativo e passivo, e fazer 
estimativas sobre o léxico virtual; considerar a palavra como 
um instrumento de construção e de detecção de uma “vi-
são de mundo”, de uma ideologia, de um sistema de valores; 
abordá-la como um elemento instaurador e como um lugar 
privilegiado de reflexo da cultura; explicar os processos de 
criação e renovação da palavra, e de seu conjunto universo, 
o léxico, eis algumas das tarefas mais importantes de que se 
encarrega a lexicologia, um dos ramos da Linguística, e que 
tem por objeto específico a palavra. Assim definidas muitas 
das possíveis abordagens da lexicologia, fica evidente a es-
treita relação que mantém com os outros ramos da Linguís-
tica (Barbosa, 1980, p. 261-279, grifo do autor).

No Brasil, ficou consagrada a ideia de que a tríade composta 
pela Lexicologia (estudo dos fenômenos linguísticos, semânticos 
e sociolinguísticos do léxico de uma comunidade em geral, p. ex. 
estudo dos neologismos), pela Lexicografia (campo de estudos que 
problematiza, analisa e descreve dicionários enquanto repositório 
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dos itens lexicais de uma língua, por exemplo técnica para produ-
ção de dicionários de línguas orais ou bilíngues) e pela Termino-
logia (estudo da comunicação do universo científico e técnico em 
contexto de um grupo profissional, acadêmico ou científico, por 
exemplo elaboração de um glossário da economia) compõe o que 
ficou conhecido como as Ciências do Léxico. De acordo com Krie-
ger (2014, p. 324), 

os estudos específicos de léxico abrem os campos da lexico-
logia, da lexicografia e da terminologia: um trio que compõe 
as ciências do léxico, concepção consolidada no meio dos 
estudos linguísticos do Brasil.

A Terminologia, enquanto prática remonta ao início da lingua-
gem humana (Barros, 2004), haja vista que um dos primeiros tipos 
de escrita de que se tem registro são exemplos de relatórios contá-
beis de transações agrícolas e tributárias. Como disciplina cientí-
fica, a Terminologia foi proposta inicialmente por um engenheiro 
austríaco, no início do século XX. Eugen Wuster propôs, em sua 
tese de doutorado, a chamada Teoria Geral da Terminologia (TGT), 
que, de modo geral, tinha um caráter normalizador e o objetivo 
principal de “eliminar ambigüidades nas comunicações científicas 
e técnicas” (Rondeau, 1984 apud Faulstich, 1995, p. 14). O autor 
reconhecia a presença das variações linguísticas e da dificuldade 
inerente a sua tarefa, entretanto, foi motivado principalmente pela 
intenção de auxiliar a comunicação entre especialistas e estimular 
relações e comércio internacionais em um período histórico marca-
do pelo pós-guerra e início da globalização.

Em meados dos anos 1960, linguistas passaram a incluir em seus 
estudos a proposta da TGT, questionando alguns de seus aspectos 
com base em estudos consagrados sobre a variabilidade inerente da 
língua e outros aspectos sociais. Esses estudos tinham como pre-
missa principal o fato de que a linguagem especializada, ou seja, o 
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uso linguístico nos universos científicos e tecnológicos apresenta 
os mesmos fenômenos linguísticos e semânticos do discurso co-
mum. Essa premissa pavimentou um conjunto de reflexões sobre a 
comunicação especializada, em especial, a Teoria Comunicativa da 
Terminologia (TCT), elaborada por Maria Teresa Cabré (1999) e 
colaboradores. A TCT deu origem também a um conjunto de outras 
discussões teóricas e metodológicas, que têm um viés descritivis-
ta, como a Teoria Sociocognitivista da Terminologia de Rita Tem-
merman (2003); a Terminologia Textual, de Guiomar Ciapuscio; 
a Terminologia Cultural da Terminologia, de Marcel Diki-Kidiri; o 
estudo das causas da variação terminológica, de Judith Freixa, a 
Acessibilidade textual e terminológica (ATT) por Maria José Bocor-
ny Finatto, Abordagem Terminológica-Discursiva (ATD), de Odair 
Nadin; o ensino de Terminologia, por Rosa Estopá e Mariângela de 
Araújo, só para citar algumas propostas que surgiram e que surgem 
nos últimos tempos no campo dos estudos terminológicos.

Considerando o histórico da Terminologia como ciência e as 
inúmeras aplicações do trabalho terminológico, a maioria das 
pesquisas terminológicas desenvolvidas podem ser agrupadas em 
dois vieses principais: a terminologia de cunho prescritivista, ba-
seadas principalmente em estudos normalizadores e da TGT; e a 
terminologia de cunho descritivista, baseadas principalmente nos 
estudos sociocomunicativos da TCT. Ambos os vieses têm sua 
importância social e os estudos normalizadores, que embasam 
principalmente a criação das normas técnicas internacionais e 
nacionais, têm papel fundamental em áreas especializadas que 
são internacionalizadas e envolvem risco de morte, tais como a 
rotina de um hospital (normas que regulam segurança de equi-
pamentos médicos) ou normas do setor de aviação (termos para 
controladores de voo, termos para mecânica de aeronaves etc.).

De forma complementar, na Linguística, a maioria das discus-
sões terminológicas têm se encaminhado para uma ampliação do es-
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copo de observação de itens do léxico especializado para as situações 
sociocomunicativas em que os termos e os conceitos estão articula-
dos em uso real, já que os pesquisadores da área têm partido de um

princípio já consagrado na literatura da Terminologia e da 
Terminografia de vertentes linguística, comunicativa, varia-
cionista, cultural, cognitiva etc. […] [de que] não existem 
línguas de especialidade, mas usos das línguas em contextos 
especializados (Nadin, 2022, p. 106).

Diante desse breve relato da trajetória da Terminologia enquanto 
disciplina científica, confirma-se que as possibilidades de pesquisa 
são vastas, estão em debate constante e continuam fomentando pes-
quisas e estimulando o agrupamento de pesquisadores em Grupos 
de Trabalho, por exemplo, a Rede Ibero-americana de Terminologia 
e o GT do Léxicologia, Lexicografia e Terminologia da Associação 
Nacional de Programas de Pós-Graduação em Letras e Linguísti-
ca. Neste sentido, os pressupostos teóricos da Terminologia de viés 
descritivo e sociodiscursivo serão articulados ao ensino de Língua 
Portuguesa da modalidade EBTT e será proposta uma SD com o 
objetivo de demonstrar como essa união pode contribuir para o en-
sino de gêneros textuais especializados, importantes na formação 
profissional. Antes, porém, serão apresentados alguns trabalhos que 
já trataram da intersecção da Terminologia com o ensino, a fim de 
fundamentar a SD a ser apresentada.

Terminologia e Ensino

Esta seção dedica-se a organizar alguns estudos já realizados na 
intersecção Léxico, Terminologia e Ensino, a fim de fundamentar 
as práticas a serem apresentadas ao final do capítulo. Em um mo-
mento inicial na proposição da Terminologia enquanto disciplina 
científica, o público-alvo principal eram especialistas de uma área 
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técnica, profissionais adultos e inseridos no mercado de trabalho. 
Assim, a partir do entendimento de que a formação de especialis-
tas não pode prescindir da aquisição dos termos e dos conceitos 
da área, os terminólogos passaram a se ocupar desse estudo e a 
produzir glossários e outros materiais para auxiliar a formação de 
profissionais e de alunos em nível de graduação.

Entretanto, mais recentemente, pesquisadores da área têm se 
dedicado a investigar o contato com a Terminologia nos níveis an-
teriores da educação básica, por meio da pesquisa em materiais 
didáticos e estimulando a produção de materiais lexicográficos com 
linguagem e definições apropriadas. De acordo com Araújo (2019, 
p. 110), pesquisas mais recentes têm confirmado que a formação 
de conceitos se inicia na primeira infância, o que motivou “uma 
preocupação terminológica buscando averiguar como as crianças 
entendem os conceitos científicos e como os termos são apresenta-
dos às crianças nos primeiros anos de sua escolaridade”.

O ensino de conteúdos especializados passa pelo desenvolvi-
mento de uma competência lexical especializada “e o ensino de lín-
gua materna não pode deixar de evidenciar as palavras e os textos 
usados para a transmitir os diferentes conhecimentos relacionados 
às diferentes áreas do saber” (Araújo, 2019, p. 110). O componen-
te lexical pode ser trabalhado nas dimensões gramatical – padrões 
de formação de palavras e de relações sintáticas – , semântica – 
relações associativas no nível do paradigma – e discursiva – saber 
empregar o léxico nas diferentes situações. (Gil, 2019), o que via-
biliza uma gama de possibilidades didáticas para os docentes de 
língua portuguesa. Corroborando as autoras citadas, Luz-Freitas 
apresenta as etapas de apropriação de uma língua de especialidade:

Assim, o domínio de uma língua de especialidade é um pro-
cesso que se dá pela incorporação não só da gramática do 
idioma-base em que os interlocutores se expressam, mas 
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também do léxico geral desse idioma-base somado ao léxico 
da especialidade. Acrescenta-se a esse processo a atribuição 
de sentidos decorrente da construção sociointerativa entre 
enunciador, enunciatário e enunciado. O percurso para o 
desenvolvimento das competências léxico-gramaticais e 
pragmático-textuais se faz em um continuum entre a aquisi-
ção do sistema linguístico e a interação discursiva (a língua 
em uso) (Luz-Freitas, 2019, p. 170).

No Brasil, têm sido produzido alguns estudos que buscam anali-
sar e orientar pesquisas que se ocupam de trechos de livros didáticos 
de Ciências Naturais para o Ensino Fundamental, de modo a obser-
var como se dá a incorporação de termos na rotina escolar e eviden-
ciar o processo de “especialização” que uma palavra de uso comum 
vai tomando durante o processo educativo. Em Araújo (2019), lemos 
o exemplo do caso da palavra “água”, que, nas definições sugeridas 
por crianças, é reconhecida como um líquido, atributo relacionado 
à  experiência de mundo e, provavelmente, à relação dessas crianças 
com a palavra em sua dia a dia. Ao serem iniciadas nas aulas de Quí-
mica, passam por um processo de ampliação semântica da definição 
da palavra água, à medida que lhes são apresentados os conceitos de 
temperatura e de estados da água. Com relação a esse fato, a autora 
explica que a apresentação do conceito não envolve somente aulas 
expositivas, e que “cabe ao professor continuar apresentando o con-
ceito científico de maneira adequada e proporcionando aos alunos 
a experimentação, para que possam avançar em relação ao conceito 
espontâneo” (Araújo, 2019, p. 116). Além disso, a autora defende 
que, nessa fase, já é possível inserir a discussão sobre a polissemia, 
característica presente em quase todas as palavras, o que pode ser 
produtivo tanto para o ensino de Língua Portuguesa quanto para o 
ensino dos termos das disciplinas escolares.

Considerando a realidade do Ensino Básico Técnico e Tecnoló-
gico, o discente ingressante é um adolescente, com idade entre 14 
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e 15 anos, e os alunos concluintes são jovens adultos na faixa dos 
17 e 18 anos. De acordo com Lima (2022a, p. 64, grifo nosso),

nesse contexto dos Institutos Federais, a linguagem especiali-
zada deve se adequar ao ensino, principalmente porque quan-
do o estudante ingressa nessa etapa de escolarização, ele traz 
consigo alguns conhecimentos especializados adquiridos nas 
etapas anteriores. Isso não faz dele um especialista em mate-
mática, ciências ou história, mas o torna um conhecedor des-
sas especialidades, incluindo noções sobre seus termos. Esse 
conhecimento prévio não costuma se aplicar à formação téc-
nica. Não raras as vezes, os estudantes desconhecem por com-
pleto a área que escolheu estudar e, claro, suas terminologias.

Portanto, de acordo com o que foi apresentado, é imprescindível 
que o professor de Língua Portuguesa do EBTT atue para a consoli-
dação de uma competência lexical especializada, considerando o pro-
cesso de apropriação de uma língua de especialidade que se dá num 
continuum entre a apropriação dos itens lexicais especializados e a 
sua articulação em situações discursivas reais (Luz-Freitas, 2019). E o 
professor é o responsável por criar as oportunidades para os estudantes 
conhecerem os itens lexicais especializados e os conceitos científicos 
de maneira adequada e, se possível, com atividades de experimentação 
(Araújo, 2019). No caso dos alunos da modalidade EBTT e conside-
rando sua faixa etária, é possível aprofundar a discussão para assuntos 
como: o que define uma palavra, o que é um termo, os termos com-
plexos que formam um todo significativo em um contexto específico, 
o aspecto virtual dos conceitos, o exercício de definir conceitos (Silva 
et al., 2023), entre outros. Mais possibilidades no mesmo sentido são: 
atividades que envolvem a elaboração de mapas conceituais das áreas 
de especialidade escolhidas; a análise da densidade terminológica em 
textos selecionados de cada área; a elaboração de definições termi-
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nológicas; e, claro, a criação de glossários enciclopédicos, como os já 
publicados pelo IFMG.

Muito mais do que a descrição dos discursos especializados em 
diferentes âmbitos do conhecimento especializado, a Terminologia 
também pode se ocupar do ensino, tendo em vista o seu caráter 
multidisciplinar e seus saberes acerca do léxico e da comunicação 
em ambiente especializado. Nesse sentido, destacam-se os poten-
ciais que a disciplina oferece para o acesso da sociedade em geral 
ao conhecimento científico, tão importante para o desenvolvimento 
social. Para tanto, o professor de Língua Portuguesa precisa co-
nhecer a Terminologia e compreender que o conhecimento gerado 
por essa área, bem como as problemáticas que ela suscita, também 
fazem parte do processo de aprendizagem.

Diante do exposto, concordamos com o que foi apresentado 
por Araújo, ao afirmar que a interdisciplinaridade é extremamente 
produtiva para os níveis seguintes ao ensino fundamental na edu-
cação básica, tanto para professores quanto para alunos, e que 
o trabalho do professor de língua materna pode se beneficiar de 
uma atuação colaborativa com professores de outras disciplinas 
na seleção de textos especializados, “uma vez que o maior veículo 
que se tem para a troca de conhecimentos é a língua, por meio das 
suas palavras e de seus textos” (Araújo, 2019, p. 117).

Metodologia

O presente trabalho apresenta uma pesquisa de caráter biblio-
gráfico, considerando, principalmente, trabalhos que já foram 
publicados na área dos estudos dos gêneros textuais e da Termi-
nologia. Além disso, a pesquisa tem um caráter exploratório por-
que analisou textos de três domínios especializados referentes aos 
cursos técnicos ofertados pelo IFMG – Campus Congonhas, a sa-
ber: mineração, mecânica e edificações. Em uma primeira etapa da 
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pesquisa, foram analisados, além dos textos constantes da funda-
mentação teórica, documentos acerca da criação do campus e da 
escolha dessas especialidades, além dos Planos Pedagógicos dos 
cursos e de documentos do Conselho Federal dos Técnicos Indus-
triais – CFTI, que definem as atribuições mínimas de um técnico 
das áreas em questão. Essa etapa é fundamental para compreender, 
de forma geral, os gêneros de textos mais comuns que circulam nas 
áreas de especialidade e quais as opções de acesso público desses 
textos, já que, em concordância com Dolz, Naverraz e Schenewly 
(2004, p. 83, grifo nosso), entendemos que

o trabalho escolar será realizado, evidentemente, sobre gêneros 
que o aluno não domina ou o faz de maneira insuficiente; sobre 
aqueles dificilmente acessíveis, espontaneamente, pela maioria 
dos alunos; e sobre gêneros públicos e não privados. As sequ-
ências didáticas servem, portanto, para dar acesso aos alunos a 
práticas de linguagem novas ou dificilmente domináveis.

De acordo com Hoffmann (2015, p. 101), os gêneros textuais 
especializados são

uma classe especial […] cuja produção e recepção requer 
conhecimento especializado além do conhecimento munda-
no e para a qual estão em vigor limitações mais rigorosas em 
relação às características apresentadas na definição.

Ainda sobre o reconhecimento do gênero textual especializado, 
Lima afirma que a identificação de um gênero especializado se dá 
pela observação de alguns critérios, tais como “objetivo, conteúdo, 
forma, extensão, público-alvo, situação de uso, etc. além da presença 
da terminologia típica da área de especialidade e sua pertinência à 
esfera comunicativa” (Lima, 2016, p. 11). Serra e Alves Filho (2021, 
p. 332) comentam que “Os gêneros utilizados por esses especialis-
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tas moldam a comunicação e identificam-na como uma comunidade 
com práticas semelhantes a outras comunidades científicas”.

Após essa etapa da pesquisa, definiu-se que o público-alvo da SD 
seriam os alunos do curso médio técnico em edificações. A partir da 
seleção do Projeto Básico – gênero textual de acesso público, que cir-
cula em um ambiente altamente especializado e que está disponível 
em grande quantidade – como ponto de partida, foi elaborada uma 
Sequência Didática (SD), conforme proposto por Dolz, Noverraz 
e Schneuwly (2004), que envolveu o reconhecimento desse gênero 
textual e do discurso especializado da área dos técnicos em edifica-
ções. Os autores definem a SD como “um conjunto de atividades es-
colares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero 
oral ou escrito e, de forma ilustrativa, para a compreensão de cada 
uma das quatro etapas da SD (apresentação da situação, produção 
inicial, módulos e produção final), apresentamos a Figura 1, que tra-
duz o esquema da “estrutura de base” de uma sequência didática 
(Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004, p. 82-83):

Apresentação 
da situação

Produção
Inicial

Módulo
1

Módulo
2

Módulo
n

Produção 
final

Figura 1. Esquema da estrutura de base de uma sequência didática
Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 83).

A SD é uma proposta de caráter modular e tem como fina-
lidade exclusiva o trabalho com gêneros orais e escritos em sala 
de aula. O objetivo do procedimento é criar condições para que 
os alunos dominem o uso de determinado gênero textual e que, 
então, se sintam aptos a escrever ou falar de maneira mais ade-
quada nas diversas situações comunicativas do cotidiano (Dolz; 
Noverraz; Schneuwly, 2004, p. 83).
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De um modo geral, depois da apresentação da situação, etapa fun-
damental para que os alunos compreendam o contexto da situação co-
municativa e o objetivo da produção final (que pode ser uma avaliação 
somativa), o professor propõe uma produção inicial com o objetivo de 
realizar uma avaliação formativa da turma. A partir dos “problemas” 
encontrados nessa fase, o docente propõe os módulos seguintes, sem 
limitação de quantidade, de forma específica para resolver o que não 
foi bem compreendido na produção inicial e chegar então na produção 
final. Assim, a SD se desenha em um movimento que vai do comple-
xo (produção inicial) para o simples (módulos), chegando novamente 
ao complexo (produção final) (Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004, p. 
88). Na seção seguinte, será apresentada a Sequência Didática de base 
terminológica-discursiva, conforme objetivo deste trabalho.

Sequência didática: o Projeto Básico

Apresentação da situação

Para a SD, definiu-se como público-alvo os discentes do ter-
ceiro ano do curso técnico em edificações. A fase de apresentação 
da situação é o momento em que a turma toma conhecimento do 
contexto da atividade e do projeto de comunicação, que será rea-
lizado na fase produção final. Nessa fase, é importante que o pro-
fessor forneça aos alunos “todas as informações necessárias para 
que conheçam o projeto comunicativo visado e a aprendizagem de 
linguagem a que está relacionado” (Dolz; Noverraz; Schneuwly, 
2004, p. 85). O problema de comunicação deve ser apresentado 
de maneira bem definida, especificando o gênero a ser estudado, 
o público-alvo desse gênero, ambiente em que esse gênero circula, 
além de indicar quem serão os responsáveis pela produção final 
(Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004, p. 85).
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Considerando, portanto, as atribuições de um profissional téc-
nico em edificações, a primeira proposta envolve a prática com um 
gênero textual especializado que circula entre profissionais que 
prestam serviço para a área da construção civil: O Projeto Básico. 
No Brasil, qualquer gasto público deve estar de acordo com a Lei 
de Licitações e Contratos – Lei 14.133 (Brasil, 2021) e, nesse do-
cumento há uma subseção exclusiva para tratar da contratação de 
obras e serviços de engenharia que determina os critérios mínimos 
para contratação de obras públicas, entre eles o Projeto Básico. No 
Capítulo III da referida lei, dedicado às definições, lê-se o seguinte

XXV – projeto básico: conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 
ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure 
a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação 
do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos:
a) levantamentos topográficos […];
b) soluções técnicas […]
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos mate-
riais e equipamentos a incorporar à obra […];
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de 
métodos construtivos […]
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão 
da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de 
suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados ne-
cessários em cada caso;
f) orçamento detalhado do custo global da obra […] (Bra-
sil, 2021).

Esse é um dos documentos que a Administração Pública deve 
elaborar seguindo os critérios legais e a realidade da obra a ser exe-
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cutada, a fim de garantir amplo acesso ao público sobre os detalhes 
da contratação antes de abrir uma concorrência para as empresas 
prestadoras de serviço ofertarem seu preço e disputarem pelo serviço.

Ainda na etapa de apresentação da situação, cabe ao professor 
preparar os conteúdos que serão produzidos e fazer com que os alu-
nos percebam a importância desses conteúdos. No caso do EBTT, a 
escolha de um gênero especializado da área de formação se justifica, 
já que é função dessa modalidade de ensino oferecer uma formação 
técnica aos alunos. Para demonstrar a importância desse tipo de gê-
nero textual para a área de edificações, os alunos serão orientados a 
buscar em páginas oficiais de órgãos do poder executivo (prefeitu-
ras, governos estaduais, ministérios, entre outros) projetos básicos 
de obras e serviços a serem contratados por qualquer órgão da ad-
ministração, incluindo órgãos do Ministério da Educação, como os 
Institutos Federais. Por se tratar de um documento orientado por lei e 
bastante padronizado, nessa fase, os alunos poderão tomar consciên-
cia das características formais desse gênero textual, que envolve itens 
obrigatórios e que deverão constar em todos os Projetos Básicos.

Para finalizar essa etapa, será apresentada a proposta de produ-
ção final que será a redação, em duplas, de enunciados definitó-
rios para cada um dos tópicos obrigatórios para o Projeto Básico 
Dentre as partes obrigatórias, os alunos irão produzir enunciados 
para os seguintes itens: objeto, justificativa, modelo de execução do 
objeto, materiais a serem disponibilizados, controle e fiscalização 
da execução, critérios de medição e estimativa de preços. Após essa 
apresentação, serão ouvidos com relação às dúvidas que surgirem e 
a fase da apresentação será encerrada.

Produção inicial

Essa é a fase em que os alunos tentam elaborar um texto escrito 
ou oral a partir do que foi apresentado na fase anterior. De acor-
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do com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 86), ao contrário 
do que se imagina, se a contextualização foi suficientemente apre-
sentada e definida na fase de apresentação, todos os alunos serão 
capazes de produzir algum texto escrito ou oral que representem 
o gênero e a situação apresentada, mesmo que parcialmente. A 
primeira produção consiste em um material simplificado, que não 
receberá uma nota, e que fará parte do processo de avaliação for-
mativa dos alunos, permitindo ao docente avaliar o que os alunos 
já apropriaram do tema e para onde poderá avançar.

Para essa fase, a proposta é que cada aluno selecione um Projeto 
Básico em portais governamentais para sua análise individual e pro-
duza um mapa mental com todos os títulos, subtítulos e nomes de 
anexos constantes do Projeto Básico escolhido. Após realizar essa ta-
refa individualmente, os alunos irão se juntar em grupos de dois alu-
nos e irão redigir um exemplo do item objeto e do item justificativa de 
um Projeto Básico para uma obra de um prédio no IFMG – Campus 
Congonhas. Ao finalizarem essa tarefa, os alunos serão estimulados a 
comparar seus resultados e refletirem sobre as características que se 
repetiram e sobre as diferenças que ocorreram durante a atividade.

Módulo 1 – Reflexão discursiva

De posse dos Projetos Básicos acompanhados de seus mapas 
mentais, pode-se iniciar uma reflexão sobre três elementos constitu-
tivos desse gênero. Nessa fase, é possível recuperar conteúdos ante-
riores das aulas de Língua portuguesa e refletir com os alunos sobre 
o reconhecimento de gêneros discursivos enquanto fenômenos his-
tóricos, profundamente vinculados ao cotidiano e frutos de trabalho 
coletivo. Também é possível instigar debates acerca do fato de que 
os gêneros contribuem para ordenar e estabilizar as atividades co-
municativas do dia a dia, mas que, ao mesmo tempo, são altamente 
maleáveis, dinâmicos e plásticos. Aqui, pode-se invocar o tema das 
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Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) e pro-
vocar os estudantes a reconhecerem gêneros que tenham surgido 
nesse contexto digital (esfera de circulação).

Depois desse primeiro momento de reflexão, parte-se para o tra-
balho específico com o gênero prototípico escolhido. Assim, o Pro-
jeto Básico será avaliado de acordo com os elementos que definem o 
gênero, conforme postulado por Bakhtin: conteúdo temático, estilo 
de linguagem e construção composicional. No contexto das teorias 
do discurso, o tema significa mais que meramente o tópico principal 
de um texto: ele é o conteúdo eleito com base em uma apreciação de 
valor (tema selecionado). A partir do tema, se desenvolvem a forma 
de composição e o estilo. Demonstra-se então que a apresentação da 
situação e do contexto da administração pública, dos contratos e da 
lei de licitações é fundamental para a compreensão dos aspectos dis-
cursivos desse gênero especializado do contexto das obras públicas.

A forma de composição equivale aos aspectos enunciativos – or-
ganização do enunciado; estrutura, do texto, progressão temática, 
coerência e coesão: elementos da textualidade que organizam o texto 
como um todo. Na apresentação deste tópico, os mapas mentais pro-
duzidos com os títulos e subtítulos dos documentos serão comparados 
entre os alunos e serão importantes fontes de compreensão para a 
estrutura fundamental e da progressão temática de um Projeto Básico.

Já o estilo é a reflexão sobre as escolhas linguísticas feitas pe-
los autores para dizerem o que querem dizer. A reflexão sobre o 
estilo pode adiantar um estudo lexical, contemplando a reflexão 
sobre seleção vocabular, nível de formalidade, léxico, estrutura 
frasal etc. A partir da apresentação desse tópico discursivo, pode-
-se passar para o segundo módulo.
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Módulo 2 – Reflexão léxico-terminológica

A partir da produção escrita inicial dos alunos (mapa mental 
e rascunhos de objeto e justificativa) e das discussões anteriores, 
o professor deverá selecionar alguns termos especializados recor-
rentes nos textos dos alunos (os subtítulos do Projeto Básico ou 
ainda termos do enunciado legal, tais como estudos técnicos preli-
minares (ETP), viabilidade técnica, impacto ambiental, custo glo-
bal da obra) e conduzi-los a refletir sobre esses termos. Dentre as 
reflexões que devem ser estimuladas, podem ser feitas perguntas a 
respeito de seu conhecimento prévio dos termos, se já houve práti-
ca de escrita desse tipo de documento e sobre como se sentem em 
relação ao domínio desses conceitos.

Depois dessa reflexão, o professor apresenta um debate termi-
nológico sobre o que é uma palavra, o que a diferencia de um ter-
mo, o que constitui um termo, sobre o que é uma definição e sobre 
o que caracteriza um texto especializado. Além disso, os alunos se-
rão provocados a pensar sobre como algumas palavras mudam seu 
status semântico de acordo com o contexto em que estão inseridas 
e o docente deverá demonstrar, a partir de alguns exemplos, que al-
gumas palavras podem ser usadas em contextos técnicos diferentes 
com significados diferentes, tais como o termo vírus na medicina e 
vírus na computação, semântica na linguística e semântica na com-
putação, grampeador na medicina e grampeador no uso cotidiano, 
entre outras. Esse momento é crucial para o desenvolvimento da 
competência lexical especializada dos estudantes e conceitos como 
polissemia e sinonímia serão discutidos com profundidade.

Após toda essa discussão, os alunos serão provocados a esco-
lher um dos termos técnicos de sua área e apresentarem uma defi-
nição especializada. De posse dessas definições, o professor poderá 
avaliar tanto o conhecimento em língua materna quanto a aquisi-
ção dos conceitos científicos. Essas definições serão revisadas no 
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módulo posterior, o que é uma característica exclusiva do trabalho 
com gêneros escritos – aprendizado pela revisão.

Módulo 3 – Prática terminológica

A partir das definições elaboradas, os discentes serão questionados 
sobre como foi o processo de definir e sobre as dificuldades encon-
tradas. O professor de língua portuguesa, então, poderá fazer uma 
apresentação de alguns modelos de definição terminológica e sobre 
aspectos importantes que devem constar desses enunciados. É im-
prescindível contar com docentes da área de especialidade em questão 
(edificações) para indicar referências bibliográficas para consulta, de 
modo que as definições dos conceitos possam ser conferidas.

Nesse módulo, abre-se um espaço para reflexão sobre os ter-
mos da área de edificações, sobre termos específicos do Proje-
to Básico de Obras e Engenharia, sobre a interface com a área 
de Contratos e Administração Pública, sobre termos compostos 
(composições sintagmáticas), neologismos, termos da língua 
comum que tem seu significado atualizado no contexto, entre 
outras discussões de viés sociocomunicativo.

Ainda neste módulo, todos os Projetos Básicos recolhidos pelos 
alunos serão transformados em arquivo .txt e serão processados pelo 
docente em um software de análise lexicométrica (por exemplo, os 
feitos pelo programa Antconc). O professor realizará esse experimento 
com os alunos em sala e será possível verificar, de forma automatizada 
naquele conjunto de documentos, quais os itens lexicais mais frequen-
tes e quais as expressões se repetem sistematicamente, de modo a con-
trastar com os resultados das pesquisas feitas em sala de aula.
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Produção final

Para finalizar a SD, os alunos irão produzir a tarefa final de acor-
do com a seguinte proposta: em duplas, deverão escolher uma das 
seções do Projeto Básico (objeto, justificativa, modelo de execução do 
objeto, materiais a serem disponibilizados, controle e fiscalização da 
execução, critérios de medição, estimativa de preços) e, a partir dos 
mapas mentais já elaborados na primeira etapa e das atividades sobre 
o exercício de definir, deverão propor um enunciado explicativo para 
o item. O exercício de ler e resumir a ideia central de um texto é uma 
importante estratégia de compreensão e de sintetização.

Ao juntar todas as contribuições dos alunos, será possível com-
por um mapa mental com todas as partes obrigatórias de um Pro-
jeto Básico seguidas de um enunciado explicativo do que cada uma 
das partes significa, em uma linguagem menos técnica e simplifica-
da. Esse trabalho poderá ser publicado em formato gráfico e servir 
de material de apoio e consulta para o eventual contato com esse 
gênero prototípico da área da construção civil.

Considerações finais

Este trabalho teve como objetivo apresentar um ensaio de Se-
quência Didática (SD), conforme esquematizado por Dolz, Nover-
raz e Schneuwly (2004), a partir de um gênero textual especializado 
da área de Edificações (O Projeto Básico). A hipótese que motivou 
este texto é a de que o professor de Língua Portuguesa dessa mo-
dalidade de ensino pode ampliar o alcance de suas aulas e con-
tribuir significativamente para o desenvolvimento de competências 
e habilidades indispensáveis para o futuro profissional de alunos, 
tanto como técnicos quanto como falantes de língua materna que 
conseguem reconhecer características de gêneros textuais e escolher 
como se comunicar mais adequadamente nas diversas situações co-
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municativas do cotidiano, inclusive as especializadas. Concordamos 
com Lima quando afirmou que é evidente para qualquer pessoa que, 
ao longo da formação técnica, os discentes passam por um perío-
do de transformação de leigos a especialistas nas áreas dos cursos 
que escolheram. Entretanto, de acordo com o mesmo autor, “não 
é óbvio dizer que esse período de transformação entre o aprendiz 
e o profissional requer um uso da linguagem especializada que seja 
minimamente aplicada ao ensino” (Lima, 2022a, p. 63).

O trabalho com o gênero textual especializada implicou na es-
colha do modelo da Sequência Didática de Dolz, Noverraz e Sch-
neuwly (2004), que orienta, dentre tantas outras sugestões, que os 
módulos sejam elaborados a partir da produção inicial e de forma 
específica para resolver os “problemas” observados nas produções 
(orais ou escritas) dos alunos, e, por esse motivo, consideramos este 
capítulo como um ensaio. Os autores recomendam que os módulos 
sejam propostos de forma a variar os exercícios entre atividades de 
observação, tarefas simplificadas de produção de textos, uso de uma 
linguagem comum para comentar sobre a atividade em sala, além de 
recomendarem o trabalho alternando problemas de níveis diferentes 
e a “capitalização das aquisições”. Para essa última recomendação, 
sugerem a criação de uma lista de constatações a ser elaborada em 
conjunto com os alunos com tudo o que aprenderam durante a SD. 
Os autores afirmam ainda que durante o trabalho com a SD os alunos 
“adquirem um vocabulário, uma linguagem técnica, que será comum 
à classe e ao professor e, mais do que isso, a numerosos alunos fa-
zendo o mesmo trabalho sobre os mesmos gêneros” (Dolz; Noverraz; 
Schneuwly, 2004, p. 89, grifo nosso). Isso possibilita uma construção 
colaborativa e progressiva sobre os gêneros textuais especializados em 
questão, em um contexto de “projetos interclasses”.

Diante de tudo que foi apresentado, reitera-se que a interseção 
entre Terminologia e Ensino é muito produtiva e pode fomentar 
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muitas outras propostas, principalmente em colaboração com os 
professores especialistas das áreas técnicas.
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CAPÍTULO 7.

UM PASSO PARA A 
INCLUSÃO: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA EM PROJETO 
DE REDAÇÃO ENVOLVENDO 

UMA ALUNA SURDA

Ana Rachel Carvalho Leão
Fernanda Carla de Oliveira

Paloma Dias de Freitas

Introdução

Este capítulo tem como objetivo apresentar o processo de inclu-
são de uma aluna surda em um projeto de extensão desenvolvido 
em um campus do Instituto Federal de Minas Gerais. O projeto 
de extensão Práticas de redação para o Enem: integrando a Li-
cenciatura em Letras, o Ensino Médio do IFMG e a Rede Pú-
blica de Ensino – MG derivou do projeto Oficina Orientada de 
Redação: uma proposta de integração entre o Ensino Médio e a 
Licenciatura em Letras do IFMG que teve início em 2019, voltado 
apenas para alunos do 1º ano do ensino médio do Instituto Fede-
ral de Minas Gerais (IFMG). Com o intuito de dar continuidade 
ao projeto, o professor responsável resolveu estendê-lo em 2020, 
porém com algumas alterações, como ampliá-lo a alunos externos 
ao IFMG. O projeto foi criado e coordenado por um professor do 
IFMG e teve como atuantes voluntários alunos do curso de licen-
ciatura em Letras e professores e servidores atuantes no IFMG.
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Devido à pandemia de covid-19, todas as atividades acadêmicas 
presenciais foram suspensas no IFMG em março de 2020. Dessa 
forma, o projeto, consequentemente, passou por adaptações para 
que ocorresse de forma on-line e, assim, continuasse desenvolven-
do suas atividades. O professor coordenador do projeto montou 
turmas da seguinte forma: os alunos foram divididos em ordem 
alfabética e cada grupo respectivo a uma letra do alfabeto tinha um 
aluno da licenciatura em Letras responsável pela turma.

Uma aluna do campus, matriculada no 3º ano do ensino médio, 
surda, mostrou interesse em participar do projeto. Assim, diante das 
suas necessidades, foi necessário adaptar as aulas e interpretar o 
conteúdo para a Língua de Sinais Brasileira (Libras), por exemplo, 
para que a aluna fosse incluída. A inclusão também levou em conta 
o fato de que ela era também uma aluna do último ano do ensino 
médio prestes a fazer o Enem (uma prova que cobra uma alta dis-
ciplina). Tendo isso em vista, uma discente e voluntária do curso de 
Letras ficou responsável pela turma em que a aluna surda se encon-
trava inscrita. A atuante voluntária não tinha experiência com a Li-
bras e, para que ocorresse um trabalho efetivo com todos os alunos, 
o coordenador do projeto realizou um convite a duas professoras 
e aos intérpretes do campus para que pudessem ajudar a ministrar 
o projeto acompanhando e auxiliando no ensino-aprendizagem da 
aluna surda. Desses professores, foram solicitados a professora de 
português atuante na sala da aluna surda, a professora de Libras e 
dois intérpretes que já trabalhavam com a discente em questão.

Assim, este pequeno relato tem o intuito de demonstrar como 
foi a experiência com uma aluna surda participante de um curso 
de redação on-line, oferecido pelo IFMG. Salienta-se que ele está 
estruturado da seguinte forma: inicialmente, apresenta-se o projeto, 
o qual vem seguido de uma discussão sobre a importância da Libras 
como primeira língua para a educação dos surdos. Em um segundo 
momento, discute-se sobre a cultura surda e o português como se-
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gunda língua para surdos. Finalmente, relata-se o dia a dia do proje-
to, o qual é seguido de breves considerações finais e das referências.

Referencial teórico: a Libras, a língua portuguesa e a educação 
de surdos

No Brasil, a Libras (Língua Brasileira de Sinais) é considerada 
a língua oficial da comunidade surda sinalizadora desde a promul-
gação da Lei Federal 10.436, de 24 de abril de 2002. Poucos anos 
depois, o Decreto 5.626, de 23 de dezembro de 2005, declarou a 
Libras como a primeira língua dos surdos brasileiros, ao passo que 
a língua portuguesa passou a ser considerada a segunda língua. 
Dessa forma, os surdos podem ser considerados sujeitos bilíngues, 
já que em suas atividades diárias podem fazer usos de duas línguas, 
a Libras e a língua portuguesa (Silva, 2018a).

Essas duas línguas possuem diferenças em suas modalidades. 
Enquanto a Libras é uma língua viso-espacial, ou seja, é percebida 
pelos olhos e falada com o corpo, o português é uma língua oral-au-
ditiva, falada com a boca e percebida pelos ouvidos. A comunidade 
surda sinalizadora defende que a Libras, devido à sua modalidade, é 
uma língua mais natural para ela, uma vez que é uma língua visual.

Quando se trata da educação de surdos, ainda não há no Brasil 
um ensino que leve em consideração o fato de os sujeitos surdos se-
rem mais visuais e que, por isso, é importante que eles aprendam uma 
primeira língua que seja também visual. Hoffmeister (2007) apresenta 
uma realidade educacional de surdos nos Estados Unidos que se asse-
melha com o que ocorre no Brasil. É o caso de escolas que oferecem 
aos alunos surdos uma educação monolíngue. Nessa abordagem edu-
cacional, só é oferecido aos alunos o ensino na língua majoritária (que 
é a língua falada oralmente) e exige-se que os alunos surdos aprendam 
essa língua. O sucesso dos alunos surdos é medido no tanto que eles 
conseguem aprender a ler e a escrever na língua majoritária.
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Não há, assim, uma preocupação no desempenho linguístico dos 
alunos surdos também na língua de sinais, língua que é considerada 
a primeira língua deles e nem se esses alunos conseguem desenvol-
ver as habilidades acadêmicas das séries em que estão matricula-
dos. Normalmente, a Libras é pouco utilizada nas escolas, ficando 
restrita somente a alunos surdos e intérpretes de Libras. Não há 
divulgação da língua de sinais na escola para alunos e funcionários 
ouvintes, a cultura surda não circula no ambiente e não está presen-
te, assim como a Libras também não está, nos materiais didáticos 
utilizados pelos professores. O aluno surdo não se vê representado 
nos materiais que circulam em seu ambiente escolar, assim como 
não tem acesso às atividades artísticas e culturais da cultura surda.

No Brasil, a língua utilizada na educação de surdos variou nos 
últimos anos entre a língua portuguesa e a Libras (Bernardino, 2000; 
Costa, 2010; Ströbel, 2008). Já há alguns anos, a Libras vem sendo 
defendida pela comunidade surda sinalizante como a língua que deve 
ser aprendida primeiro pelos surdos e a língua portuguesa como a 
que deve ser aprendida como segunda língua, apenas as habilidades 
de leitura e de escrita, o que resultaria em uma educação bilíngue.

Logo, uma mudança que é preciso ocorrer no modelo educacio-
nal para surdos é que o aluno surdo tenha as duas línguas presentes 
em sua educação. A Libras deve ser aprendida e desenvolvida como 
primeira língua, de forma a permitir que os alunos a utilizem para 
fins sociais e acadêmicos. Da mesma forma, a língua portuguesa deve 
ser ensinada como segunda língua, também para que alunos possam 
utilizá-la para fins sociais e acadêmicos (Hoffmeister, 2007).

A cultura surda

Os surdos bilíngues, que utilizam tanto a Libras quanto a 
língua portuguesa em suas atividades diárias, são considerados 
membros da chamada cultura surda. A partir daí, os surdos são 
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considerados sujeitos multiculturais, uma vez que podem viven-
ciar e compartilhar práticas culturais com diversos grupos (mu-
lheres, negros, indígenas, ouvintes, entre outros).

Segundo Ströbel (2008), a cultura surda constrói a identidade 
surda, mesmo que os surdos não sejam membros da mesma família 
ou habitem o mesmo local, uma vez que é uma comunidade ligada 
por uma formação visual. A cultura surda, sendo entendida como a 
forma que os surdos encontraram de viver e se adaptar a um mun-
do considerado ouvinte, possui relação estrita com o uso da língua 
de sinais como principal forma de comunicação pelos surdos.

Os surdos sinalizadores se consideram, assim, pessoas cultural-
mente diferentes dos ouvintes. Dentro da cultura surda, a comunidade 
que a integra compartilha ideias, crenças e conceitos, comportamen-
tos, além de compartilhar também uma língua de sinais. Wilcox e Wil-
cox (2005) destacam que ser membro de uma cultura surda não está 
simplesmente ligado ao fato de a pessoa não ter a audição, mas ao fato 
de essas pessoas compartilharem valores culturais. Segundo os auto-
res, “os membros precisam aprender, aceitar e compartilhar os valores 
do grupo antes que eles possam ser considerados como parte dessa 
cultura” (Wilcox; Wilcox, 2005, p. 93).

O ensino de português como segunda língua para surdos

Como explicado na seção anterior, o modelo educacional bilín-
gue é o que mais garante o acesso do aluno surdo às duas línguas 
que lhe serão ensinadas. Na educação bilíngue, os alunos surdos 
têm a oportunidade de conviver e interagir com outros surdos, além 
da possibilidade de terem aulas de português em turmas separadas 
dos alunos ouvintes. Ter acesso a aulas de português em turmas 
só com alunos surdos garante que eles irão aprender não só uma 
outra língua, mas uma segunda modalidade de língua, de acordo 
com Silva (2017). Um exemplo que a autora apresenta é com rela-
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ção à sintaxe das duas línguas. A Libras possui sintaxe visual, ela se 
organiza no espaço, enquanto a sintaxe do português possui orga-
nização linear. Se o surdo não aprende essa diferença, ele tende a 
refletir a sintaxe da Libras na escrita da língua portuguesa.

Outro ponto que pode ser mais bem trabalhado no ensino bilín-
gue é a questão do vocabulário. Silva (2016) verificou que os surdos 
leem pouco, nem um livro por ano. Essa média baixa de leitura é 
preocupante, uma vez que ao ler pouco, o surdo desenvolve menos 
seu vocabulário e ele possui um papel importante na compreensão 
leitora. Assim, ao terem um vocabulário reduzido, os surdos têm 
mais dificuldades de obter informações nos textos, pois fica mais di-
fícil conectar suas partes e construir o significado do que é lido. Além 
disso, Silva (2018b) chama atenção para o fato de que é por meio da 
leitura que o aluno surdo irá aprender, visualmente, a língua escrita.

Na educação bilíngue, os alunos surdos têm mais condições de 
desenvolver suas habilidades na Libras e na língua portuguesa, uma 
vez que não só eles terão convivência com seus pares surdos, mas 
também terão aulas ministradas em Libras, primeira língua deles. 
Além disso, as manifestações artísticas e culturais presentes na escola 
são manifestações próprias da cultura surda, e os materiais didáticos 
utilizados nas disciplinas também levam em conta a cultura surda e 
o fato de os alunos serem mais visuais. Tudo isso junto dá suporte a 
um bom desenvolvimento educacional à comunidade surda.

No entanto, as escolas bilíngues não são comuns na maioria 
das cidades brasileiras, ou seja, não são a realidade de muitos 
estudantes surdos. O mais comum é encontrarmos surdos sendo 
incluídos em turmas em que a maioria dos alunos são ouvintes e 
em que os professores não sabem Libras e não estão preparados 
para receber tais alunos. Nesse caso, o ensino do português di-
ficilmente se dá de forma diferenciada para o aluno surdo, que 
assiste às mesmas aulas de seus colegas ouvintes, aulas em que a 
língua portuguesa é ensinada como primeira língua.
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Apesar de muitas escolas não oferecerem um ensino do portu-
guês próprio para surdos, que leve em consideração que a língua 
majoritária deve ser ensinada como segunda língua, com o objetivo 
de ensinar a leitura e a escrita, algumas atividades podem ser feitas 
visando a melhoria do ensino da língua portuguesa e a que o aluno 
surdo tenha acesso a aulas mais voltadas para ele. Na seção seguin-
te iremos relatar como se desenvolveram aulas de redação voltadas 
para a escrita da redação do Enem para uma aluna surda matricu-
lada no 3º ano do ensino médio de uma escola inclusiva.

Metodologia: ensino da escrita de redação do Enem para uma 
aluna surda

É perceptível que hoje caminhamos em direção a uma escola 
mais inclusiva e com uma preocupação maior em proporcionar ao 
aluno surdo um ensino de qualidade. Isso pode ser reforçado, em 
Minas Gerais, com promulgação da Lei 23.773/2021, que institui 
as diretrizes para a criação de escolas bilíngues na rede estadual de 
ensino. Esse foi um grande avanço para a comunidade surda em 
Minas, mas é claro que esse ainda é um primeiro passo para conse-
guir atender a esses alunos da forma que eles realmente merecem.

Nesse sentido e cientes da importância da inclusão, a equipe da 
escola em questão, mobilizou-se, contando com o apoio da profes-
sora de Libras, de dois professores de Língua Portuguesa, de dois 
intérpretes e de uma bolsista do curso de redação que foi oferecido 
no ano de 2020, durante a pandemia de covid-19, visando pro-
porcionar à aluna surda do 3º ano do ensino médio uma forma de 
aprender e produzir redações para a prova do Enem.

O projeto funcionou da seguinte forma: era enviado a todos os 
alunos um documento com material de suporte e um documento 
para a escrita da redação. Esse material de suporte possuía dicas so-
bre aspectos a serem levados em consideração na hora da produção 
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de um texto. Também foi publicado um vídeo no YouTube, no canal 
do coordenador do projeto, fazendo a análise de uma redação, para 
que os participantes do projeto visualizassem melhor o que devem 
se atentar na hora da escrita. Visto que, o projeto funcionou de for-
ma on-line e a comunicação era limitada, esse foi um caminho para 
suprir algumas dúvidas dos participantes. No primeiro momento, 
não foi pedido produção de redação. Nas primeiras aulas, foram en-
viados itens de múltipla escolha para que os alunos fizessem e retor-
nassem para o e-mail do projeto. Ao perceber que a aluna surda não 
tinha entregue nenhuma atividade, foi suposto que ela estava com 
dificuldades para entender o que era para ser feito – eram enviados 
documentos escritos e ela possuía uma dificuldade para entender, 
pelo fato de não ter conhecimentos de muitas palavras do português 
– dessa forma, a primeira adaptação foi realizar encontros semanais 
com a aluna surda, os intérpretes, as professoras de português e de 
Libras e a bolsista, com o intuito de ler os temas das redações, dis-
cutir a respeito do tema e auxiliá-la na estrutura do texto.

Inicialmente, agendou-se reuniões semanais com a aluna surda 
para que os temas fossem discutidos com ela. Nas reuniões sema-
nais, participavam a professora de Língua Portuguesa da aluna, a 
professora de Libras da instituição, um dos intérpretes da escola e a 
aluna bolsista que acompanhava a discente em sua turma de corre-
ções. Durante a reunião, a professora de português juntamente com 
a professora de Libras lia os textos motivadores propostos no curso e 
discutiam cada um deles, pedindo à aluna surda que mencionasse o 
que havia compreendido e quais conhecimentos ela já possuía sobre 
aquele tema. O que se notava, nesse momento, é que como apontado 
por Silva (2016), os surdos não possuem o hábito da leitura e como 
foi possível perceber durante as conversas da aluna, por esse motivo, 
seu conhecimento de mundo fica defasado. Salienta-se que a aluna 
surda da escola se tornou surda nos primeiros meses de vida e que 
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sua família não tem o domínio da Libras, o que dificulta ainda mais 
o desenvolvimento de hábitos de leitura e escrita por essa discente.

Após a discussão do tema e do encerramento da reunião, que 
durava cerca de 1 hora, pedia-se à aluna que produzisse a redação 
nos próximos dias e enviasse às professoras responsáveis. Reforça-
-se que as redações eram produzidas semanalmente e que mais ao 
final do curso elas passaram a ser produzidas quinzenalmente. Além 
disso, em algumas reuniões e em temas que a aluna possuía mais 
domínio, ela já levava o texto parcialmente pronto para discutir jun-
tamente com a equipe e ia fazendo as correções na própria reunião.

Em algumas semanas, a bolsista enviava para a aluna surda, por 
meio de aplicativo de mensagens por celular, tópicos necessários 
para a construção de uma redação e pedia que ela fizesse a redação 
passo a passo. Dessa maneira, ela escrevia a introdução, mandava 
para a atuante bolsista que analisava aquela introdução, se estava 
de acordo com o tema e a estrutura de uma redação, por exemplo. 
Posteriormente, eram então sugeridas correções e, assim, pedindo 
que ela prosseguisse para o próximo tópico.

Finalizado o processo de escrita pela discente, ela enviava o 
texto para as professoras e para a bolsista para que ele fosse lido 
e as correções apontadas. A aluna, então, recebia o texto corrigi-
do e, finalmente, enviava para o projeto para receber a correção 
final. É importante salientar que a versão final era corrigida pela 
bolsista do projeto, pela professora de português da aluna e pela 
professora de Libras da instituição.

Esse processo deu-se ao longo de cerca de três meses, pois a 
aluna decidiu não finalizar o projeto quando as aulas retornaram de 
forma on-line, alegando ficar muito sobrecarregada. Diante de uma 
pandemia, a dinâmica das aulas remotas levou diversos alunos a se 
sentirem desmotivados, e perante as dificuldades que a aluna surda 
detinha, como baixa quantidade de vocabulários, isso pode ter sido 
um dos motivos para atarefa-la e com isso não concluir o projeto.
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O que foi possível notar nesse período é que a aluna, como a 
grande maioria dos alunos surdos, não possui domínio da língua 
portuguesa, enfrentando dificuldades no que diz respeito ao uso de 
pontuação, conjugações verbais e outros problemas relacionados à 
gramática. No entanto, percebeu-se que a discente conseguia man-
ter uma boa coerência e coesão no texto, demonstrando que as dis-
cussões propostas na reunião a auxiliavam muito na argumentação 
e que a ajudavam a organizar as ideias ao longo do texto.

Assim, esse projeto foi capaz de reforçar o quanto o aluno surdo é 
capaz de produzir textos com boa argumentação e como o acompa-
nhamento de profissionais de várias áreas proporcionou a essa aluna 
uma melhora significativa ao longo do projeto. Espera-se, agora, que 
mais projetos que se preocupem com o atendimento do aluno surdo 
sejam feitos em mais escolas, a fim de proporcionar um ensino de qua-
lidade e um maior desenvolvimento da língua portuguesa a todos eles.

Considerações finais

Neste trabalho abordamos de maneira sucinta um pouco sobre 
a cultura surda, uma vez que inseridos em uma sociedade, conhe-
cer um pouco das diversas culturas existentes no mundo é essen-
cial, principalmente, se tratando do ensino de línguas.

Conforme já discutido nos tópicos anteriores, ficou perceptível 
o quanto é importante dar ao aluno surdo um acompanhamento 
específico, considerando que ele não possui a Língua Portuguesa 
como primeira língua. Notou-se, ainda, a relevância do processo 
de discussão de textos e de acompanhamento de escrita do surdo, 
pois, frequentemente, os discentes surdos passam anos em escolas 
sem estrutura, as quais os deixam com uma defasagem muito gran-
de no aprendizado do português.

Ademais, pode-se concluir que esse projeto serviu como um 
primeiro passo rumo a uma escola verdadeiramente inclusiva, mas 



Reflexões sobre docência, linguística e literatura: Coletânea de textos dos docentes 
e discentes do curso de Letras do IFMG - Campus Congonhas

157

que, ainda com os esforços de toda a equipe envolvida, precisa de 
reestruturação para que atenda mais amplamente alunos surdos. 
Assim, é possível sugerir para futuros projetos em outras institui-
ções que atendam esse grupo de alunos, que se monte uma equipe 
treinada a lidar com esse processo de ensino, pois, só assim, os 
surdos terão o desenvolvimento pleno da escrita em português.
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CAPÍTULO 8.

UMA ANÁLISE DISCURSIVA 
DE UMA ENTREVISTA 

SOBRE CONGONHAS COM 
A COORDENADORA DO 

OBSERVATÓRIO DE TURISMO 
DE MINAS GERAIS

Melissa Cristina Valadares Moreira
Pollyanna Júnia Fernandes Maia Reis

Rafael Batista Andrade

Introdução

Este estudo deriva da atuação do Grupo de Pesquisa sobre o 
Discurso Institucional na Iniciação Científica e Tecnológica do 
IFMG Campus Congonhas, por meio do projeto “Discurso, turis-
mo e ensino: análises discursivas de uma entrevista e uma visita 
guiada”, realizado de agosto de 2021 a janeiro de 2022. Nosso 
objetivo foi tentar compreender quais aspectos foram responsáveis 
pela construção do ethos prévio de que o município de Congonhas 
é considerado uma “cidade turística de passagem”, a partir da en-
trevista1 concedida pela coordenadora do Observatório de Turismo 
de Minas Gerais, a servidora Júlia Boroni.

Como sabemos, o turismo é marcado por concepções que são, 
muitas vezes, cristalizadas. Grande parte delas tendem a corrobo-

1. A entrevista com a coordenadora do Observatório de Turismo, a servidora 
Júlia Boroni, foi realizada no dia primeiro de setembro de 2021, por meio da 
plataforma Google Meet.
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rar antigos imaginários sociodiscursivos atrelados à atividade de 
turismo como demanda voltada, exclusivamente, ao lazer e ao des-
canso. Na contramão desse imaginário, encontra-se o município de 
Congonhas, que vem sendo considerado uma “cidade turística de 
passagem” pela maior parte de seus visitantes, apesar de ser deten-
tora de um dos mais importantes acervos arquitetônicos e artísticos 
representativos da evolução da arte civil e religiosa mineira.

Além do município ser testemunho vivo das construções e dos 
programas decorativos do barroco mineiro, o seu maior legado, o 
Santuário do Senhor Bom Jesus de Matozinhos (iniciado em 1757), 
foi tombado pelo Iphan, em 1939, e elevado à condição de Patrimô-
nio Mundial pela Unesco, em 1985, evidenciando a sua grandeza e 
relevância no cenário estadual, nacional e, até mesmo, internacional.

Congonhas também reúne o maior conjunto de arte colonial do 
Brasil – por ser detentora das imagens dos doze profetas esculpi-
das em pedra-sabão por Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho –, 
além de contar, também, com a implantação do ajardinamento de 
Burle Marx, o que fez com que a cidade se transformasse em centro 
de peregrinação religiosa. A partir de então, o Santuário atrai mi-
lhares de turistas, entretanto é notório que o potencial turístico do 
município é pouco explorado em razão do fato de muitos turistas a 
considerarem como “cidade de passagem”.

Desse modo, ao buscar entender as motivações que fazem com 
que grande parte dos turistas não se hospedem no município, to-
mando-a apenas como “cidade turística de passagem”, optamos 
por entrevistar a coordenadora do Observatório de Turismo de Mi-
nas Gerais, a fim de tentarmos identificar os fatores que levaram 
o município a tal condição. Para tanto, elencamos os pressupostos 
da Análise do Discurso de vertente francesa como aporte teórico-
-metodológico, com o intuito de compreender, com base em dados 
coletados na entrevista, os aspectos que levaram a cidade a ser vista 
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de tal modo e as possíveis alternativas para a reversão desse pano-
rama frente à riqueza patrimonial de Congonhas.

Percurso metodológico

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa de natureza qua-
litativa, uma vez que nos propomos a analisar a “entrevista diálogo” 
concedida pela coordenadora do Observatório de Turismo de Minas 
Gerais, a servidora Júlia Boroni. A adoção dessa metodologia vai ao 
encontro do que Lakatos e Marconi (2013, p. 269) pontuam. Segun-
do os autores, esse método deve-se voltar para a análise e a interpre-
tação de aspectos profundos, procurando descrever, detalhadamente, 
fatos, dados, tendências de comportamento, dentre outros elementos. 
Em nosso caso, interessa-nos, particularmente, tentar compreender, 
a partir dos dados fornecidos pela entrevistada, quais são os aspectos 
responsáveis pela construção do ethos prévio de que o município de 
Congonhas é considerado uma “cidade turística de passagem”.

Vale ressaltar, ainda, que procedemos a um levantamento bi-
bliográfico de alguns estudos já realizados em relação ao turismo 
em cidades históricas de Minas Gerais no intuito de compreender 
os possíveis motivos pelos quais o município de Congonhas é visto 
de tal modo. Em meio a essa busca, tivemos acesso à publicação in-
titulada “Pesquisa de demanda turística – Congonhas-MG – Alta e 
Baixa Temporada – 2017”, realizada pelo Observatório do Turismo 
de Minas Gerais, órgão associado à Secretaria de Estado de Turis-
mo e Esportes de Minas Gerais. Foi com base em uma pré-análise 
desse documento que surgiu a ideia de entrevistarmos a coordena-
dora do observatório, por acreditarmos que seu posicionamento 
enunciativo – de certo modo, privilegiado e dotado de autoridade 
– , poderia elucidar algumas questões a respeito de um ethos prévio 
bastante latente para os turistas e os moradores da cidade.
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Para tanto, adotamos as ponderações de autores como Desro-
chers (2014) e Viana et al. (2020) para discutir questões relativas 
ao turismo em cidades históricas de Minas Gerais. No âmbito da 
Análise do Discurso (AD), recorremos às concepções de Maingue-
neau (2006, 2008, 2015) para tratar de cenografia, cena englo-
bante, cena genérica e ethos discursivo, além das ampliações feitas 
por Charaudeau (2006) a respeito desta última concepção e alguns 
desdobramentos que levam em consideração a cena de enunciação, 
na qual se engendram o simulacro de um dado momento.

O turismo em cidades históricas de Minas Gerais

O desenvolvimento socioeconômico local é um desafio que en-
volve inúmeras áreas do conhecimento, assim como diversos atores 
e ações. De acordo com Desrochers (2014), uma cidade que tenha 
atividades econômicas diversificadas é mais propensa a conseguir 
alcançar um bom nível de desenvolvimento econômico e social.

Sob esse viés, acreditamos que o investimento em atividade 
turística atua como um elemento fortalecedor para a geração de 
emprego e renda, pois é um ramo que se relaciona com uma mul-
tiplicidade de atividades, de forma direta e indireta. Para além 
da multiplicidade de atividades econômicas, Viana et al. (2020) 
apontam para a mesma direção que Desrochers (2014), no sen-
tido de que o turismo é um setor composto por vários subseto-
res, além de assinalarem a eminente e permanente necessidade de 
preservação de espaços culturais, históricos e ambientais, como 
julgamos ser, também, o caso da cidade de Congonhas.

Dito de outro modo, consideramos que a preservação do muni-
cípio deve ir além da manutenção do conjunto arquitetônico barroco 
do Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos e de seu entorno, 
haja vista o fato de o conjunto não se configurar, por si só, como 
atividade mantenedora do turista na cidade, na medida em que este, 



Reflexões sobre docência, linguística e literatura: Coletânea de textos dos docentes 
e discentes do curso de Letras do IFMG - Campus Congonhas

163

na maior parte das vezes, não tem gastado com hospedagens em 
função do curto período em que permanece na cidade. Ademais, 
vale ressaltar que a não estadia do turista diminui o consumo de 
bens relacionado aos gêneros alimentícios e ao ramo de artesanatos, 
além de outras atividades potenciais que poderiam ser exploradas.

Sob essa perspectiva – a de que o setor de turismo é compos-
to por vários subsetores –, Viana et al. (2020) apontam que um 
dos motivos pelos quais as cidades históricas têm o seu potencial 
turístico reduzido, como Ouro Preto e Mariana – e, aqui, esten-
demos essa mesma compreensão ao município de Congonhas –, 
deve-se ao fato de concentrarem um maior número de commodi-
ties relacionadas ao ramo da mineração em sua cadeia produtiva. 
Para os referidos autores, tal concentração arrefece o protago-
nismo da atividade turística até mesmo em locais com tradição 
histórica, como é o caso das cidades supracitadas.

Nesse sentido, Viana et al. (2020) ainda afirmam que a ca-
deia produtiva do turismo possui particularidades que as distin-
gue de outros setores. Para os autores, se o turismo for de âmbi-
to histórico-cultural, faz-se necessário que haja o envolvimento 
com práticas diversas, dentre elas atividades artístico-culturais, 
estruturas adequadas de transporte, alimentação, construções 
arquitetônicas e patrimoniais que se alicercem, tendo em vista 
tanto o engajamento público quanto privado, ao visarem “não 
apenas a esfera econômica do desenvolvimento local, mas a in-
teração desta esfera com as demais” (Viana et al., 2020, p. 2).

Como se pode ver, o panorama que envolve o turismo em cidades 
históricas de Minas Gerais abarca uma série de questões que não se 
reduzem ao privilégio de serem detentoras de um determinado patri-
mônio, como é o caso de Congonhas. Segundo Viana et al. (2020), é 
preciso haver mais organização, engajamento governamental e, tam-
bém, comunitário, além do financiamento das esferas público-privadas 
para arregimentar e fortalecer a vocação turística de um município.
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Referencial teórico-metodológico 

De acordo com Maingueneau (2015), a cena de enunciação re-
mete à situação na qual os sujeitos, em circunstâncias de interação, 
desempenham determinados papéis no seio social. Ainda conforme o 
linguista francês, os gêneros de discurso impõem certas restrições em 
relação ao quadro de encenação da enunciação. Assim, os sujeitos se 
tornam mais conscientes do papel que devem desempenhar a partir 
dos gêneros instituídos. Vale ressaltar que a cena de enunciação de 
um gênero de discurso não é um bloco compacto, pois dela interagem 
outras três cenas: a cena englobante, a cena genérica e a cenografia.

A cena englobante relaciona-se aos diversos tipos de discur-
sos construídos – discurso literário, discurso publicitário, discurso 
político, filosófico, discurso poético, discurso publicitário, dentre 
outros –, resultado das atividades simbólicas e das funções so-
ciais exercidas pelos sujeitos em dado contexto sócio-histórico. 
Sob essa perspectiva, é possível afirmar que a cena englobante é 
constituída por discursos legitimados e de interesses da socieda-
de, fazendo com que diversos sujeitos sejam levados a se reco-
nhecerem, então, como participantes da encenação, na medida 
em que vinculam os tipos de enunciado a uma cena mais ampla.

Nesse sentido, é possível afirmar que, ao se produzir um 
discurso derivado de determinada cena englobante, os produto-
res desse discurso devem, por meio de sua enunciação, mostrar 
que se conformam aos valores prototipicamente relacionados ao 
locutor pertinente para o tipo de atividade verbal em pauta. Em 
outras palavras, pode-se dizer que se espera, dentro da cena en-
globante na qual, por exemplo, um político esteja inserido, que 
seja alguém dotado de convicções firmes e corajosas.

Vale destacar que, embora a cena englobante – a qual vincula um 
tipo de enunciado a uma cena mais ampla, como, por exemplo, um 
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discurso político, discurso religioso, discurso machista –, não seja a 
enunciação, é ela que determina as condições de enunciação ligadas a 
cada gênero do discurso – debate, conversa, entrevista, apresentação, 
dentre outros –, implicando, diretamente, nas expectativas do público 
e nas possíveis antecipações por parte daquele que enuncia a partir do 
ethos prévio que o auditório detém em relação ao enunciador.

Faz-se necessário destacar, ainda, que um texto, quando con-
servado e empregado em um novo contexto, pode ser originário de 
diferentes cenas de seu espaço de enunciação original. Além disso, 
é possível atribuir ao mesmo texto cenas englobantes diversas, haja 
vista o fato de o pesquisador – em razão de seus objetivos –, ser le-
vado a decidir em que nível vai situar a cena (englobante) pertinente.

Já em relação à cena genérica, Maingueneau (2015) postula que ela 
funciona como uma espécie de normas que suscitam papéis para cada 
gênero do discurso – debate, conversa, entrevista, apresentação, dentre 
outros. De acordo com o autor, são associadas algumas restrições aos 
gêneros que se relacionam ao fato de os locutores atribuírem uma ou 
várias finalidades à atividade da qual participam, a fim de regularem 
suas estratégias de produção e interpretação dos enunciados.

A primeira restrição pontuada por Maingueneau (2015) diz res-
peito aos papéis para os parceiros. Conforme o autor, a fala comporta 
papéis (presidente, comerciante, professor, dentre outros) e esses, por 
sua vez, são dotados de direitos e deveres. Dito de outro modo, pode-
mos afirmar que tais papéis se relacionam a certos comportamentos 
discursivos, além dos papéis propriamente verbais (interrogador, nar-
rador etc.) que se interseccionam a determinados comportamentos e 
atitudes durante o ato de enunciação (Maingueneau, 2015, p. 21).

Já a segunda restrição denomina-se um lugar apropriado para 
seu sucesso. Na acepção do autor, pode-se tratar de um lugar físico 
– por exemplo, cartórios e igrejas para os casamentos, os tribunais 
para os julgamentos – ou quaisquer outros espaços. É válido dizer, 
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ainda, que a escolha desse lugar nunca será indiferente, sobretudo 
para os discursos detentores de forte carga simbólica.

A terceira, por sua vez, diz respeito ao modo de inscrição na tem-
poralidade e atua em eixos relacionados à periodicidade ou à singu-
laridade das enunciações, sua duração previsível, sua continuidade e 
seu prazo de validade. Em relação ao suporte – a quarta restrição – , 
é preciso compreender que o conteúdo não se dissocia de seu modo 
de existência material, tanto que, muitas vezes, o texto condiciona 
sua forma de transporte e, eventualmente, de arquivamento.

Já a quinta restrição refere-se à composição, caracterizada por 
requerer que haja uma consciência clara das partes que envolvem 
os gêneros de discurso e seu modo de encadeamento. Atrelada a 
essa restrição, amalgama-se a sexta, o uso específico de recursos lin-
guísticos, os quais se relacionam à seleção do repertório linguístico 
que está disponível para o locutor.

Por fim, passemos à noção de cenografia que, conforme Main-
gueneau (2015, p. 122), refere-se ao próprio ato de enunciação, 
apoiado na ideia de que o enunciador organiza a situação “encena-
da” a partir de sua finalidade comunicativa. Nesse sentido, é pre-
ciso destacar que qualquer discurso, ao ser dotado de ideologias, 
tende a suscitar a adesão dos destinatários, principalmente ao co-
locar em cena personagens detentores de papéis sociais que con-
tribuem para a validação da encenação, apoiando-se, portanto, na 
memória coletiva com o propósito de ser reconhecido e legitimado.

A noção de ethos discursivo, proposta por Maingueneau (2006, 
2008, 2015), vem sendo objeto de reflexão de diversas pesquisas 
que visam estudar a imagem do enunciador produzida no/pelo dis-
curso. Tais imagens são construídas a partir das múltiplas relações 
estabelecidas com outros sujeitos e discursos, além da apreensão 
de vários elementos (verbais, não verbais, éticos e até mesmo es-
téticos) por parte do interlocutor em relação àquele que enuncia.
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De acordo com o linguista, embora o ethos discursivo se dife-
rencie da tradição retórica, ele vai ao encontro de três idéias básicas 
relativas ao ethos aristotélico:

[…] o ethos é (a) uma noção discursiva, isto é, constitui-se 
por meio do discurso, não sendo, portanto, uma “imagem 
do locutor exterior à fala”, (b) um “processo  interativo de 
influência sobre o outro” e (c) uma noção híbrida  (sócio-
-discursiva) que assume um comportamento socialmente 
avaliado, que não deve ser apreendido fora de uma situação 
de comunicação precisa”, própria de uma conjuntura histó-
rico-social (Maingueneau, 2006, p. 60).

Charaudeau (2006), por sua vez, reitera o posicionamento de 
Maingueneau (2006) e afirma que a inscrição do ethos no ato de 
enunciação é uma posição defendida pelos analistas do discurso, 
que situam o ethos na aparência do ato de linguagem, naquilo que 
o sujeito falante dá a ver e a entender. De acordo com Charaudeau 
(2006, p. 114), “é enquanto fonte de enunciação que ele [o locu-
tor] se vê transvestido de certos caracteres que, por tabela, tornam 
sua enunciação aceitável ou refutável”.

Como se pode ver, o ethos discursivo está relacionado ao exer-
cício da palavra, conforme postula Maingueneau (2006, 2008, 
2015), entretanto Charaudeau (2006) aponta uma querela rela-
cionada à existência (ou não) de um ethos prévio (ou ethos pré-dis-
cursivo), ampliando, assim, a questão do sujeito linguageiro: este é 
apenas um ser feito de discurso, somente um ser social empírico, 
ou ambos? (Charaudeau, 2006, p. 115).

Neste trabalho, assumimos o posicionamento de Charaudeau 
(2006) que trata do ethos sob esses dois aspectos. Para ele, é pre-
ciso ampliar a compreensão da concepção de ethos, na medida em 
que este deve ser compreendido
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[…] “enquanto imagem que se liga àquele que fala, não se 
constituindo em uma propriedade exclusiva; ele é, antes de 
tudo, a imagem de que se transveste o interlocutor a par-
tir daquilo que diz”. O ethos relaciona-se ao cruzamento de 
olhares: olhar do outro sobre aquele que fala, olhar daquele 
que fala sobre a maneira como ele pensa que o outro o vê. 
Ora, para construir a imagem do sujeito que fala, esse outro 
se apóia ao mesmo tempo nos dados preexistentes ao discur-
so – o que ele sabe a priori do locutor – e nos dados trazidos 
pelo próprio ato de linguagem (Charaudeau, 2006, p. 115).

Para sustentar tal posição, Charaudeau (2006) reitera que é 
preciso se atentar para a questão da identidade do sujeito-falante 
que se desdobra em dois componentes. De acordo com o autor, o 
sujeito se mostra a partir de sua identidade social de locutor, aquela 
que lhe dá direito à palavra, adquirindo, desse modo, legitimidade 
de se colocar como ser comunicante em função do estatuto e do 
papel que lhes são atribuídos pela situação de comunicação. Já o 
segundo componente relaciona-se à construção que o sujeito ela-
bora para si – identidade discursiva de enunciador –, “atendo-se 
aos papéis que ele se atribui em seu ato de enunciação, resultado 
das coerções da situação de comunicação que se impõem a ele e 
das estratégias que ele escolhe seguir” (Charaudeau, 2006, p. 115).

Após termos elucidado nosso posicionamento a respeito da 
concepção de ethos discursivo, faz-se necessário discorrermos, 
ainda, sobre as noções de ethos de credibilidade, ethos de serie-
dade e ethos de competência, os quais, a nosso ver, serão úteis 
para a análise da entrevista realizada com a coordenadora do 
Observatório de Turismo de Minas Gerais.

De acordo com Charaudeau (2006), a credibilidade de um indi-
víduo é construída a partir da identidade discursiva do enunciador, 
de forma que os demais o julguem como merecedor de crédito. As-
sim, a construção da credibilidade está associada à relação estabe-
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lecida entre aquilo que o sujeito pensa e o que ele diz, evidenciando 
a transparência e a veracidade do que é dito.

Já o ethos de seriedade é construído, segundo Charaudeau 
(2006), ao levar em consideração diversos fatores, como, por 
exemplo, a postura corporal, as expressões e o comportamento. E, 
por fim, destacamos o ethos de competência que pressupõe que o 
enunciador possua habilidade e conhecimento acerca da atividade 
a qual exerce, além de mostrar que possui os meios e a experiência 
para alcançar os seus objetivos com sucesso.

Tendo em vista a noção de ethos, discutida por Maingueneau 
(2006, 2008, 2015) e Charaudeau (2006) e os demais conceitos 
abordados nas seções anteriores, passemos à análise da entrevis-
ta a fim de tentar compreender os aspectos que levaram ao ethos 
prévio de que o município de Congonhas é considerado como 
“cidade turística de passagem”, tendo em vista o posicionamen-
to enunciativo da coordenadora do Observatório de Turismo de 
Minas Gerais acerca da questão.

Análise da entrevista

Antes de procedermos à análise do corpus, faz-se necessário pon-
tuarmos que o gênero de discurso entrevista é considerado, nesta 
pesquisa, como uma “entrevista diálogo”, uma vez que se distancia 
das técnicas utilizadas no jornalismo profissional e visa a estabelecer 
um diálogo a fim de tentar compreender os aspectos que levaram 
ao ethos prévio de Congonhas como “cidade turística de passagem”. 
Assim, faremos a análise das respostas das nove perguntas feitas à 
coordenadora, à luz da Análise do Discurso, tendo em vista as cate-
gorias linguístico-discursivas elencadas na seção anterior.

Adentrando, mais especificamente, à análise das questões, 
passemos à primeira, que diz respeito ao resultado do projeto 
de pesquisa realizado pelo IFMG. Desse modo, foi apresentada 
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a conclusão do estudo a Boroni – Congonhas é vista por grande 
parte dos turistas como uma “cidade de passagem” – e foi ques-
tionado se ela concordava com tal afirmação.

De acordo com ela, os dados de uma pesquisa feita pelo obser-
vatório apontavam para o mesmo resultado do projeto de pesquisa 
em questão, uma vez que, segundo a coordenadora, 73% dos indi-
víduos  não pretendiam dormir na cidade.  Nesse sentido, podemos 
observar que a cenografia do ato enunciativo aponta para o não ques-
tionamento da pesquisa anterior. Já em relação à cena englobante, 
percebe-se a predominância de um discurso científico, haja vista que 
Boroni se valeu de um dado estatístico para salientar a percepção de 
uma pesquisa anterior, também realizada pelo Grupo de Pesquisa so-
bre o Discurso Institucional na Iniciação Científica e Tecnológica do 
IFMG Campus Congonhas.2 Além disso, verificou-se, dentro dos limi-
tes da cena genérica3 – entrevista – , que a coordenadora corrobora a 
sua fala a partir de dados que tiveram, como suporte, uma pesquisa de 
demanda turística outrora realizada pelo observatório.

A segunda questão voltava-se para o fato de a Secretaria de Cul-
tura da cidade de Congonhas não possuir site próprio. Em razão des-
sa circunstância, foi questionado à coordenadora se a presença de 
uma página na Web, contendo informações essenciais aos turistas, 
faria com que mais visitantes se organizassem para viajar por con-
ta própria. Para responder a indagação, Boroni se valeu, mais uma 
vez, dos dados suscitados pela pesquisa de demanda turística de que 
73% dos visitantes não pretendiam dormir na cidade. Diante do posi-
cionamento da coordenadora, podemos considerar que a cenografia 

2. Projeto de pesquisa denominado “O discurso institucional na iniciação 
científica e tecnológica: práticas discursivas para a desconstrução do éthos prévio 
de congonhas como cidade turística de passagem”, executado no período de 
fevereiro a julho de 2021.
3. Neste trabalho, consideramos que o gênero que está em análise é a entrevista. 
Por esse motivo, todas as vezes que fizermos referência à cena genérica, estaremos 
aludindo ao referido gênero do gênero de discurso. Vale salientar, ainda, que cada 
cena suscita expectativas e restrições características de sua gênese.
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do ato enunciativo aponta para um cenário de não questionamento 
das pesquisas realizadas tanto pelo IFMG quanto pelo observatório.

Percebe-se, mais uma vez, que o posicionamento de Boroni, em 
termos de cena englobante, se constrói em torno de um discurso de 
ordem científica, haja vista o fato de a coordenadora também ter se 
valido de um dado estatístico para endossar a percepção da pesqui-
sa realizada pelo IFMG Campus Congonhas. Além disso, verificou-
-se, dentro dos limites da cena genérica, que a coordenadora faz 
remissão ao suporte de tal dado: a pesquisa de demanda turística. 
Ainda de acordo com a entrevistada, o objetivo do observatório 
é disseminar e produzir conhecimento, de modo a torná-lo mais 
acessível, a fim de que a política pública seja subsidiada e embasada 
em dados. Sobre a questão, Boroni (2021) afirma:

Hoje nós temos uma política de cunho estadual – a política 
de regionalização – na qual são certificadas instâncias de go-
vernança regionais, que reúnem diversos municípios que têm 
intenção de trabalhar turismo e tem vocação semelhante. Por 
meio de uma autoavaliação, esses municípios se conectam e 
têm uma governança própria. A nossa forma de atuação (Ob-
servatório de Turismo de Minas Gerais) é mais voltada para 
essas instâncias de  governança  regionais, para ajudá-las a 
se estruturarem, para que tenham planejamento estratégico, 
auxiliá-las a fim de que encontrem uma vocação, em relação 
aos processos de captação de recursos e, também, ao modo de 
como fazer essa gestão. O Programa Minas Recebe ajuda as 
agências e receptivos a se estruturarem e trabalharem melhor, 
a se formalizarem, além de criar roteiros  turísticos de forma 
que consiga atrair mais turistas a fim de que permaneçam no 
destino. Nas duas frentes, atuamos de forma indireta, porque 
essa é uma responsabilidade do próprio município saber se quer 
fomentar (ou não) o turismo. No que tange ao laboratório, o 
que temos tentado fazer é capacitar, cada vez mais, e sensibi-
lizar os municípios sobre os dados disponibilizados no portal. 
Simplificamos a linguagem para empoderar o município e as 
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instâncias de governança para fazer o turismo acontecer, além 
de darmos cursos de produção de boletins de infográficos, we-
bnários sobre a importância dos dados, e, também, ensinamos 
como utilizar o site e até auxiliamos os municípios a criarem 
os seus próprios observatórios de turismo.

Como se pode ver a partir da fala de Boroni, reitera-se, mais 
uma vez, a cena englobante voltada para o discurso científico. Já no 
que diz respeito às restrições impostas pela cena genérica, percebe-
mos que houve a reafirmação dos papéis ligados ao Observatório 
de Turismo de Minas Gerais e aquilo que é inerente ao município.

Atendo-se, ainda, a uma questão ligada à cena genérica – ten-
do-se em vista o gênero de discurso entrevista –, percebemos que 
Boroni lança mão de um dos tipos de restrições apontadas por 
Maingueneau (2015) – um modo de inscrição na temporalidade 
–, haja vista o fato de seus enunciados serem construídos por meio 
da marcação da primeira pessoa do plural e do presente do indica-
tivo – “nós temos uma política de cunho estadual”; “nossa forma 
de atuação”; “o nosso objetivo” –, ressaltando, assim, uma espécie 
de fusão enunciativa (de vozes) entre aquela que se coloca como 
a voz do órgão (Observatório de Turismo de Minas Gerais) e a da 
própria servidora, estratégia discursiva frequente em discursos ins-
titucionais (Krieg-Planque, 2014; Andrade, 2020).

Mais adiante, foi questionado se a divulgação das informações 
coletadas pelo Observatório de Turismo são de responsabilidade 
do órgão ou deve ser uma ação das próprias cidades. De acordo 
com Boroni (2021):

Nós temos tentado ampliar esse ponto de contato, a comunica-
ção com os municípios e as instâncias de governança. Nós temos 
um mailing e quem faz parte da política de regionalização está 
cadastrado e recebe esse conteúdo. Nós também criamos listas 
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de WhatsApp, distribuímos as pesquisas feitas, além de termos 
Linkedln, Facebook e o site onde distribuímos as informações.

É interessante destacarmos que a coordenadora listou uma série 
de ferramentas nas quais as informações são distribuídas, denotan-
do, mais uma vez, o discurso científico como cena englobante. Ade-
mais, é notória a presença da restrição de papéis para os parceiros 
dentro da cena genérica – entrevista – , na qual ficam evidentes as 
atribuições do observatório, mas, principalmente, as do município, 
considerando-se os instrumentos ofertados pelo órgão.

Em seguida, indagou-se à coordenadora sobre o fato de os hotéis 
da cidade possuírem pacotes e promoções destinados, principalmen-
te, aos funcionários das empresas locais e se isso poderia ser um as-
pecto que contribuía para o município de Congonhas ser considerado 
uma “cidade turística de passagem”. Ademais, aventou-se a hipótese 
de que, se fossem oferecidas e divulgadas promoções de pacotes tu-
rísticos, tal ação incentivaria as pessoas a quererem conhecer a cidade 
e passar mais de um dia no local. Sob esse mesmo viés, inquiriu-se, 
ainda, sobre as possíveis medidas que os responsáveis pelo turismo no 
município poderiam tomar a fim de incentivar tais ações.

Temos um manual que explica ao município como desenvolver, 
como mobilizar e o que retirar das informações dos meios de 
hospedagem. Um dos indicadores básicos é a taxa de ocupação 
hoteleira, para entender como está se comportando o turismo no 
seu município e a movimentação de turistas. Nós auxiliamos o 
município a trabalhar com essas informações (Boroni, 2021).

Tendo em vista a explicitação de Boroni acerca da questão, 
pode-se observar a reiteração da cena englobante voltada ao dis-
curso científico, uma vez que a entrevistada oferece um manual 
com dados obtidos por meio de pesquisas como suporte a sua 
resposta. Ademais, é notória a presença e a marcação – dentro 
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da cena genérica: entrevista – dos papéis para os parceiros. Dessa 
maneira, Boroni evidencia, mais uma vez, que o observatório é o 
órgão responsável por auxiliar os municípios a trabalharem com 
as informações e cabe às cidades a tomada de decisão.

Dito de outro modo, é possível depreender, mesmo que sutil-
mente, que a coordenadora sugere que o município pode estar ca-
minhando em uma direção oposta à sugerida pelo observatório, na 
medida em que ela afirma que há um manual com orientações e o 
órgão se predispõe a auxiliar a trabalhar com essas informações.

Como complemento da pergunta anterior, a coordenadora foi 
indagada se os pacotes e promoções destinados a funcionários de 
empresa são considerados como turismo. Segundo a entrevistada, 
para que essa informação seja verdadeira, a permanência desses in-
divíduos deve ser abaixo do período de um ano, pois essas pessoas 
estão fora de suas moradias, gastando com hospedagem e alimen-
tação, além de consumirem atividades culturais do local. Boroni 
ainda acrescenta que para ser considerado turismo de negócios, é 
preciso estar relacionado a outros nichos, definindo, assim, o que é 
turismo e turista. Como se vê, mais uma vez, o discurso da entre-
vistada se inscreve dentro da cena englobante voltada a um discurso 
de ordem científica, especialmente quando a coordenadora apre-
senta as definições de termos ligados ao âmbito do turismo.

É possível depreender a partir dessa questão direcionada a 
Boroni que se abre a possibilidade de instauração de um novo 
discurso, ou, em outras palavras, outro possível interpretativo 
(Charaudeau, 2006), que, a nosso ver, caminha na seguinte di-
reção: Congonhas tem uma demanda turística diferente do que se 
convencionou como turismo para grande parte das pessoas. Trata-
-se, portanto, de um turismo de negócios, relacionado, princi-
palmente, ao setor mineral em razão da presença da empresa 
siderúrgica CSN e as demais afiliadas que se ligam ao setor.
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Outro questionamento feito a Boroni diz respeito a como o âm-
bito do turismo foi afetado pela pandemia de covid-19 e o que po-
deria ser feito para que, após esse período, o turismo no município 
pudesse ser mais intenso e minimizasse as consequências causadas. 
Conforme apontado pela entrevistada, o confinamento das pessoas 
criou um desejo muito grande por contato com a natureza e de 
estar junto à família. Nesse sentido, ela destacou a necessidade de 
conscientização desse novo tipo de experiência e afirmou que o 
turista tem procurado por esse novo nicho.

Além disso, Boroni afirma que pesquisas mostraram que existia, 
na época, o desejo de viagem, mas as pessoas não se sentiam seguras, 
evidenciando o fato de que era importante ter estrutura e os proto-
colos de segurança bem definidos para receber os visitantes, investir 
na sensação de segurança e não deixar as restrições da pandemia 
prejudicar a experiência.Sob esse viés, a entrevistada cita o programa 
Minas para Minas, que tem como objetivo mostrar os atrativos que se 
tem em Minas Gerais para que as pessoas não precisem sair do estado 
nem do país para ter turismo de qualidade, uma vez que Minas Gerais 
tem condição e infraestrutura para receber muitos turistas.

Mais uma vez, evidencia-se a cena englobante voltada ao discurso 
científico, pois todas as informações fornecidas pela coordenadora 
são baseadas em dados, sem perpassar qualquer tônica ligada a pos-
síveis opiniões pessoais. Também ficam evidentes, a partir dessa ques-
tão, tendo em vista a cena genérica – entrevista –, os papéis para os 
parceiros, pois Boroni lista todas as ações que o município pode fazer 
para alavancar o turismo, mesmo em tempos de pandemia. Além dis-
so, a coordenadora ressalta a possibilidade de um outro tipo de turis-
mo – aquele voltado ao contato com a natureza – e a possibilidade das 
autoridades do município aderirem ao programa Minas para Minas.

A partir do dado obtido de que a maior parte dos turistas op-
taram por visitar a cidade de Congonhas devido à indicação de 
amigos e parentes, foi perguntado a Boroni se era necessária uma 
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divulgação mais ampla nos meios digitais, revistas e anúncios para 
atrair mais turistas para o município. Segundo a entrevistada, di-
vulgar um destino, hoje, ficou mais fácil e acessível devido aos di-
versos influenciadores, além da presença de redes sociais como o 
Instagram e o YouTube. A coordenadora salientou que, embora 
haja meios facilitadores, ainda assim, se trata de algo complexo:

Há iniciativas da Secult, como o Portal Minas Gerais, que con-
tém informações dos municípios e seus atrativos. Dentro do por-
tal, pode se encontrar as agências que comercializam roteiros 
com os atrativos e nós estimulamos a comercialização do desti-
no. Também existe um blog que está dentro do portal, que tem a 
intenção de relatar experiências, de ressaltar a cultura mineira, 
o acolhimento, passar receitas para identificação da gastrono-
mia mineira como forma de promover os destinos. Há, ainda, 
o  Instagram Visite Minas Gerais, de gestão da Secretaria de 
Cultura. Trata-se de um Instagram colaborativo, pois as pessoas 
que visitam os destinos mineiros marcam a hashtag do Visite 
Minas Gerais e essas  fotos passam por uma análise e, poste-
riormente, são repostadas. O Instagram tem um bom alcance, 
um engajamento legal e muitos seguidores. Nós incentivamos e 
ajudamos na elaboração de roteiros, no estabelecimento de par-
cerias para as viagens de prestrips, que são as viagens que in-
fluenciadores fazem para divulgar os destinos. Essas são formas 
de promover os destinos de uma maneira interativa e respeito-
sa com base nas informações que os municípios coletam. Para 
tanto, o município deve procurar a instância de governança da 
região, […] preencher os formulários no portal e, em troca, a 
gente faz a parte de promoção.  […] quem tem interesse em 
trabalhar o turismo como uma política pública tem que inven-
tariar, ou seja, listar o que ele tem de infraestrutura turística, 
como hotéis, atrativos e restaurantes e isso é feito na plataforma 
integrada de turismo, na qual os municípios preenchem os for-
mulários e informam o seu inventário turístico (Boroni, 2021).
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Com base no excerto, verifica-se, novamente, a reiteração da cena 
englobante voltada ao discurso científico. Outro ponto recorrente 
dentro da cena genérica – entrevista – é a marcação dos papéis para 
os parceiros, pois Boroni assinala, a todo momento, a busca ativa por 
parte dos municípios e lista o que devem fazer, como, por exem-
plo, inventariar e preencher determinados formulários. Além disso, 
a coordenadora aponta um local apropriado para o sucesso da ação 
– alavancada do turismo –, ao indicar quais redes sociais podem con-
tribuir com uma divulgação mais ampla do turismo em Minas Gerais.

Outra questão abordada foi em relação ao fato de a maioria dos 
visitantes não contratarem um guia turístico para visitarem a cida-
de. Diante dessa pergunta, Boroni foi questionada se essas pessoas 
mudariam de opinião, caso fizessem uma visita guiada, despertan-
do, assim, o interesse de passar mais de um ou dois dias na cidade. 
De acordo com a pesquisadora, a contratação de um guia ajudaria, 
pois sem o mesmo, exige-se muito mais do turista, uma vez que 
este precisa se organizar melhor para a viagem acontecer. Ademais, 
Boroni (2021) ressalta que ter

[…] um guia que consiga convencer o turista que ter um ro-
teiro estruturado que ocupe um dia inteiro faria com que mais 
pessoas ficassem na região e entendessem a importância e o 
prazer de estar ali por mais tempo. Muitas vezes, a pessoa só 
percebe que o local merece um tempo maior de dedicação 
após chegar. O programa Minas Recebe tem como objetivo 
contribuir para o aumento da permanência no estado, que, 
em geral, varia entre 5,5 e 6,5 dias, um tempo curto.

Por fim, Boroni foi questionada em relação aos resultados obtidos 
na pesquisa de demanda turística de que alguns turistas que visitaram 
a cidade dizem não pretenderem voltar. Sob esse viés, a entrevistada 
foi indagada sobre quais fatores podem ter levado a essa decisão e o 
que pode ser feito para mudar esse cenário. A coordenadora afirmou 



Pâmela Teixeira Ribeiro (org.)

178

não ter conhecimento de fatores que atingem especificamente a cida-
de de Congonhas e sugeriu que fosse realizada uma pesquisa, pro-
movida pelo município em parceria com o Instituto Federal de Minas 
Gerais (IFMG), a fim de obterem respostas para a questão.

Como se pôde ver, ao longo de toda a entrevista, houve o 
predomínio da cena englobante voltada ao discurso científico 
por parte de Boroni, além do fato de a coordenadora ter eviden-
ciado, a todo momento, dentro da cena genérica – a partir do 
gênero de discurso entrevista –, os papéis para os parceiros. Em 
outras palavras, a coordenadora assinala o que é de competência 
do observatório e o que é de responsabilidade do município para 
alavancar o turismo na cidade de Congonhas.

Para além das questões apontadas na análise da entrevista, pode-
mos afirmar que as respostas dadas pela coordenadora favoreceram 
o estabelecimento de um ethos de credibilidade, na medida em que 
foi evidenciado o seu papel social como pesquisadora ao responder 
as perguntas, oferecendo dados científicos, baseados em investiga-
ções realizadas pelo Observatório de Turismo de Minas Gerais. A 
partir da adoção de tal postura, podemos dizer que Boroni constrói, 
para si, uma identidade discursiva que a coloca como merecedora 
de crédito. Dito de outro modo, essa credibilidade está associada à 
relação estabelecida entre aquilo que o sujeito pensa e o que ele diz, 
de modo a evidenciar a transparência e a veracidade do que é dito.

Para além do ethos de credibilidade, também transparece outro: 
o ethos de seriedade, na medida em que Boroni não titubeia em ne-
nhuma de suas ponderações, tampouco evidencia o seu posiciona-
mento pessoal acerca da questão. A entrevistada se mostra como 
uma pessoa séria em razão da adoção de uma postura profissional 
adequada ao contexto, além de fazer uso de um vocabulário formal 
durante a entrevista, contribuindo, assim, para a fluidez e enten-
dimento do assunto. Mesmo com a construção de um ethos de 
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seriedade, Boroni se mostra uma pessoa simpática, demarcando os 
limites entre o profissionalismo e a vida pessoal.

Por fim, destacamos que o ethos de competência também desponta 
na fala de Boroni, na medida em que demonstra habilidade e conhe-
cimento acerca da posição que ocupa – coordenação do Observatório 
de Turismo de Minas Gerais – além de mostrar que possui os meios 
e a experiência para alcançar os seus objetivos com sucesso. Sob esse 
viés, nota-se que a entrevistada demonstra conhecimento sobre a ati-
vidade exercida, além do fato de que o cargo que ocupa ter como 
premissa um amplo conhecimento e experiência no ramo de Turismo.

Tendo em vista todo o exposto, podemos afirmar que Boroni 
demonstrou, ao longo de toda a entrevista, amplo conhecimen-
to acerca da atividade que exerce, embasando-se em pesquisas e 
dados para fornecer possíveis indícios que fazem com que o mu-
nicípio de Congonhas seja considerado uma “cidade turística de 
passagem”. Nesse sentido, é válido ressaltar que o cargo ocupado 
por Boroni também contribuiu para a construção desses três ethé – 
credibilidade, seriedade e competência – visto que, para ocupá-lo, 
faz-se necessário o imbricamento dessas três porções.

Considerações finais

A partir da análise da entrevista concedida pela coordenadora 
do Observatório de Turismo de Minas Gerais – a servidora Júlia 
Boroni –, pudemos perceber que o resultado desta pesquisa foi, 
de fato, corroborado. Para endossar tal constatação, a entrevista-
da apresenta o dado de uma investigação feita pelo observatório, 
no qual 73% dos turistas afirmaram não terem a intenção de se 
hospedarem no município de Congonhas.

Nesse sentido, destacamos que, ao longo de toda a entre-
vista, Boroni não fez referência, em nenhum momento, a dados 
subjetivos que poderiam vir a explicitar as circunstâncias que 
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colocam o município de Congonhas na referida condição. Por 
esse motivo, somos levados a sustentar que o posicionamento 
enunciativo adotado pela entrevistada – tendo em vista a con-
cepção de cena englobante, proposta por Maingueneau (2015) 
– se volta a um discurso de ordem e natureza científica.

Além disso, pudemos perceber, ainda, que Boroni se valeu, rei-
teradamente, de uma das restrições apontadas pelo linguista no âm-
bito da cena genérica – a atribuição dos papéis sociodiscursivos para 
os parceiros –, ao ser questionada sobre a situação do turismo na ci-
dade de Congonhas. A nosso ver, a utilização desse tipo de restrição 
funciona como um tipo de estratégia discursiva que visa respaldar 
o observatório e suas ações, uma vez que a entrevistada é bastante 
contundente no que diz respeito aos papéis que são do âmbito do 
observatório, das instâncias de governança e do município.

Em outras palavras, Boroni evidenciou que as condições para 
que a cidade de Congonhas alavanque seu potencial turístico já são 
ofertadas pelo Observatório de Turismo de Minas Gerais, além do 
fato de que qualquer ação que possa vir a ser tomada depende da 
iniciativa do município e não o inverso. Logo, tais resultados eviden-
ciam que as pesquisas sobre Discurso, Turismo e Ensino na região 
podem oferecer aos analistas de dicurso, aos analistas de discurso 
sênior e aos analistas de discurso júnior um campo fértil de trabalho, 
com importantes resultados para a comunidade local e para o país.

Ademais, conforme assinalaram Viana et al. (2020), com-
preendemos que as questões que envolvem o turismo são mais 
abrangentes do que o simples fato de o município ser detentor 
de um determinado patrimônio, uma vez que se faz necessário o 
envolvimento de práticas diversas juntamente com o engajamento 
tanto do setor público quanto privado, além do fato de a cidade de 
Congonhas possuir commoditties relacionadas ao setor mineral, 
um fator que se mostrou como agente complicador para as ativi-
dades turísticas, como já apontado anteriormente.
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Por fim, pode-se dizer que as respostas de Boroni assinalaram 
ainda mais a responsabilidade por parte do município – em querer 
transformar esse cenário e mitigar os danos –, principalmente ao 
evidenciar, ao longo de toda a entrevista, os ethé de credibilidade, 
seriedade e competência, os quais são perpassados por uma cena 
englobante ligada a um discurso científico.

Em última instância, podemos dizer que se tornou ainda mais evi-
dente que a entrevistada constrói a imagem de uma funcionária pública 
e, também, a de pesquisadora, bastante comprometida com a oferta de 
dados sobre o campo de pesquisa relacionado ao turismo, rejeitando, 
a todo instante, qualquer assunção de responsabilidade política por 
parte do estado de Minas Gerais no que diz respeito ao ethos prévio 
ligado à cidade de Congonhas, uma vez que cabem às instâncias de 
governança municipais arregimentarem e fortalecerem a vocação tu-
rística do município a partir do suporte oferecido pelo observatório.
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CAPÍTULO 9.

RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DOCENTE: UMA PROPOSTA DE 
FORMAÇÃO EM LINGUÍSTICA 
APLICADA INDISCIPLINAR 

E TRANSGRESSIVA DA 
LICENCIATURA EM LETRAS DO 
IFMG – CAMPUS CONGONHAS

Kelly Cristina Torres de Barros Ferreira

Introdução

O curso de licenciatura em Letras Português/Inglês do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG), 
Campus Congonhas, implementado no ano de 2018, conforme Por-
taria n. 992, de 17 de setembro de 2018, tem se consolidado como 
referência na formação de professores de línguas para moradores 
do entorno da Microrregião de Conselheiro Lafaiete, assim como 
da Mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte onde o município 
localiza-se geograficamente, segundo dados do IBGE (2022).

De acordo com dados constantes do Projeto Pedagógico do Curso 
de Letras (PPC, 2023), não há oferta de curso de Letras nos municí-
pios limítrofes com Congonhas (Belo Vale, Jeceaba, São Brás do Sua-
çuí, Conselheiro Lafaiete, Ouro Branco e Ouro Preto). Desse modo, 
o curso preenche uma lacuna para futuros professores de língua ma-
terna (Português) e adicional (Inglês) para moradores da região, que 
anteriormente à criação do curso precisavam “se descolocar às uni-
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versidades mais próximas, situadas em Belo Horizonte (a cerca de 75 
quilômetros de Congonhas – UFMG); Mariana (aproximadamente 
70 quilômetros de Congonhas – Ufop) ou São João del Rei (localizada 
a 106 quilômetros de Congonhas – UFSJ) (PPC Letras, 2023, p. 11).

O relato de experiência que ora apresento parte de pressupostos da 
Linguística Aplicada Crítica, doravante LAC, que integraram a Ementa 
e as Referências Bibliográficas da disciplina obrigatória de “Fundamen-
tos da Linguística Aplicada ao Ensino e Aprendizagem de Línguas” 
para duas turmas, do 2º e 8º períodos respectivamente. A disciplina, 
segundo o PPC de 2023 (em vigência até o fim do ano letivo de 2024) 
é parte integrante do currículo do 8º período. No entanto, a partir do 
ano letivo de 2025, entrará em vigor o novo PPC do curso, com a pro-
posta de inserção da disciplina já a partir do 2º período, com o intuito 
de apresentar, desde o início, fundamentos iniciais da Linguística Apli-
cada ao ensino de línguas. No caso específico do 2º semestre letivo de 
2024, (ainda em curso), a disciplina foi ofertada simultaneamente para 
turmas distintas do 2º e do 8º período, buscando atender especificida-
des da carga horária integral dos estudantes.

Por uma Linguística Aplicada INdisciplinar e Transgressiva: 
uma proposta curricular integrada à vida que se vive

A primeira parte do cronograma do curso de “Fundamentos da 
Linguística Aplicada ao Ensino e Aprendizagem de Línguas” abordou 
textos de linguistas aplicados brasileiros e internacionais que se de-
bruçaram principalmente sobre os pressupostos da LAC com o obje-
tivo principal de fomentar discussões a respeito da vida que se vive de 
verdade, não apenas dentro, mas também fora dos muros da escola.

Como parte das comemorações em celebração aos sessenta anos 
da Linguística Aplicada (doravante LA), o artigo de Vera Menezes 
(2009) e seus orientandos de Iniciação Científica (Silva, M. M. e Go-
mes, I. F.), abriu as discussões do curso ao apresentar um panorama 
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das pesquisas na área desde os seus primórdios, com a fundação da 
Escola de Linguística Aplicada da Universidade de Edinburgh, em 
1956 e a sua ampliação com o apoio da Fundação Ford, em Washing-
ton (Strevens, 1991 apud Menezes, 2009). O início dos estudos da 
LA no Brasil coincide com a criação, em 1970, do Programa de Lin-
guística Aplicada da PUC de São Paulo e, posteriormente, em 1980, 
com a implementação, na mesma instituição, do Programa de Pós-
-Graduação em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem (Lael).

Os próximos cinco textos que selecionei para as discussões nas 
duas turmas integram a coletânea organizada por Luiz Paulo da Moita 
Lopes (2020), em que o pesquisador aborda aspectos da LAC escrita 
por linguistas aplicados brasileiros como o próprio autor no capítulo 
Introdutório, assim como no Capítulo 3 “Linguística Aplicada e Vida 
Contemporânea”; também Alastair Pennycook em “Uma Linguística 
Aplicada Transgressiva”; Kumaravadivelu em “A Linguística Aplicada 
na Era da Globalização”; e por fim Makoni e Meinhof em “Linguísti-
ca Aplicada na África: desconstruindo a noção de “Língua”. A seguir 
apresento uma revisitação do texto de Vera Menezes em parceria com 
seus orientandos sobre os rumos da LA no Brasil e no mundo.

Revisitando sessenta anos da Linguística Aplicada: “de onde 
viemos e para onde vamos”

O artigo selecionado para impulsionar as discussões sobre o 
papel da LA na contemporaneidade aborda, de forma didática, 
como a área se consolidou desde os seus primórdios, nos anos 
50, até o alcance e a autonomia que sucederam os 60 anos de 
sua fundação, especificamente no que tange às questões da lin-
guagem como prática social contextualizada, em consonância 
com as demandas de uma sociedade pós-moderna.

Na primeira parte do texto, Menezes (2009) analisa a parte his-
tórica que consolidou a LA de forma independente, autônoma e não 
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subordinada à Linguística que se entende como tradicional, que até 
então não necessariamente estabelecia conexões com a pluralidade de 
uma sociedade diversa, heterogênea, permeada por desigualdades, em 
que temáticas raciais, de gênero, de classe, de inclusão, integram o re-
pertório linguístico que circunscrevem a sala de aula e seus entornos.

Menezes (2009, [n.p.]) inicia a sua parte do artigo revisitando 
a definição de LA como ciência que se dedica à investigação da lin-
guagem como prática social e contextualizada, “seja no contexto de 
aprendizagem de língua materna ou outra língua, seja em qualquer 
outro contexto onde surjam questões relevantes sobre o uso da lin-
guagem”. A linguista aplicada retoma a visão de Kalaja ([s.d.] apud 
Menezes, 2009) de que existe uma visão restrita da LA, que restrin-
ge a sua abrangência ao ensino e a aprendizagem de línguas, e que 
por outro lado, uma visão mais ampla está em diálogo com proble-
mas do mundo real. No entanto, Menezes (2009) aponta que, sob o 
seu ponto de vista, não existem apenas duas, mas três visões da LA:

1) ensino e aprendizagem (ex. trabalhos sobre estratégias 
de aprendizagem de língua estrangeira); 2) aplicação de 
linguística (ex. investigações sobre os princípios e parâ-
metros da gramática gerativa na interlíngua de aprendizes 
de língua estrangeira); 3) investigações aplicadas sobre 
estudos da linguagem como prática social (ex. estudos so-
bre identidade) (Menezes, 2009, [n.p.]).

Nesse sentido, reitero a classificação proposta por Menezes no 
sentido de especificar ainda mais a distinção entre os estudos da 
LA que se debruçam tradicionalmente sobre o ensino e a aprendi-
zagem de línguas, assim como a aplicação da linguística teórica no 
contexto da sala de aula, o que por sua vez a distingue substancial-
mente de investigações aplicadas dos estudos da linguagem como 
prática social. A terceira visão está em consonância com pressupos-
tos da LAC em que aspectos do mundo real permeiam, interferem 



Reflexões sobre docência, linguística e literatura: Coletânea de textos dos docentes 
e discentes do curso de Letras do IFMG - Campus Congonhas

187

e interessam `aqueles que se dedicam aos estudos da Linguagem, e 
que repercutem em meus estudos enquanto pesquisadora da área.

No que concerne à evolução dos estudos da LA no contexto brasi-
leiro, a criação da Revista Delta (Documentação de Estudos em Lin-
guística Teórica e Aplicados), também na década de 80, consolida o 
Programa de Pós-Graduação dos Estudos da Linguagem da PUC-SP 
(Lael) como o pioneiro nos estudos da Linguagem, embora com o 
enfoque, como aponta Menezes, mais voltado para a Linguística Teó-
rica do que para a Aplicada. Na sequência, Menezes cita a criação do 
Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada na Universida-
de Estadual de Campinas e o lançamento de seu respectivo periódico 
“Trabalhos em Linguística Aplicada” como contribuições relevantes 
para a formação de linguistas aplicados em diversos estados brasilei-
ros, disseminando a pesquisa e abrindo portas para a implementação 
de outros programas com áreas de concentração na LA como o da 
UFMG, além de outros cursos de Letras ou de Linguística incor-
porarem também essa linha de pesquisa. Por fim, a autora aponta 
a criação da ALAB (Associação da Linguística Aplicada do Brasil) 
como um marco referencial nos estudos da LA no contexto brasileiro.

Na segunda parte do artigo os autores abordam os principais te-
mas abordados em handbooks da LA no campo internacional, o pri-
meiro, editado por Kaplan (2002) e o segundo por Davies e Elder 
(2004). No caso do primeiro editado por Kaplan, houve uma distri-
buição de trinta e nove capítulos em onze partes, além da Introdu-
ção e Conclusão. Em uma análise dos temas dos capítulos descritos 
pelos autores, destaco “Multilinguismo na Sociedade” e “Política 
e Planejamento Linguístico” como dois temas que dialogam com 
aspectos da vida social que não costumavam ser tradicionalmente 
abordados em estudos da Linguística Geral ou Tradicional.

Por conseguinte, aquele editado por Davies e Elder apresen-
ta uma divisão didática em duas partes: a primeira intitulada 
“Linguística Aplicada”, no original “Applied Linguistics”, e a 
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segunda “Aplicação da Linguística”, ou “Linguistics-Applied”. 
Os autores do artigo citam a descrição dos editores em que eles 
definem que a Linguística Aplicada tem

um olhar externo com o objetivo de explicar, ou até mesmo 
melhorar problemas sociais, enquanto a aplicação de Lin-
guística olha para dentro e não se preocupa em resolver pro-
blemas no mundo real, mas explicar ou testar teorias sobre a 
própria língua (Menezes, 2009, [n.p.]).

Dentre os dezesseis temas abordados na parte destinada à Aplica-
ção da Linguística citados pela autora destaco quatro: “Linguagem, 
pensamento e cultura”, “Linguagem e gênero”, “Linguagem e po-
lítica” e “Inglês no mundo (World Englishes) como precursores de 
temas que se desenvolveram posteriormente como parte das pesqui-
sas comumente associadas à LA por linguistas aplicados contempo-
râneos. Do lado da Linguística Aplicada destaco também temas como 
“O falante nativo na linguística aplicada”, “Minorias linguísticas”, 
“Estudos sobre letramento”, “Linguística Aplicada Crítica” como sig-
nificativas para estudos futuros que viriam a se incorporar na LAC.

Por uma Linguística Aplicada mestiça e ideológica

Moita Lopes (2020) defende sua concepção de LA como mesti-
ça, nômade e fronteiriça, e, nesse sentido, incorpora as concepções 
e abordagens de outros estudiosos que lhe precederam, como Street 
(1984), considerando as primeiras formulações que ele apresenta 
de letramento como prática social. Rampton (1995), por sua vez, 
amplia a visão apresentada por Street (1984) ao discorrer sobre a 
distinção entre um letramento autônomo, pretensamente neutro, 
e o ideológico, político, que se posiciona diante das situações que 
envolvem as práticas sociais. Chouliaraki (1999 apud Moita Lopes, 
2020) e Fairclough (1999 apud Moita Lopes, 2020), em suas defi-
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nições sobre o que consideram uma “modernidade recente”, apon-
tam como os novos recursos tecnológicos influenciam diretamente 
no “modo como vivemos e pensamos nossas vidas, tanto na esfera 
privada quanto na pública” (Moita Lopes, 2020, p. 22).

A fim de situar o contexto que representa a concepção de LA des-
crita por Moita Lopes (2020), definida como mestiça, nômade e fron-
teiriça, o autor apresenta quatro aspectos estruturantes fundamentais:

1) a imprevisibilidade de uma LA mestiça, que corresponde, 
na verdade, à mesma reestruturação interdisciplinar que está 
ocorrendo em outros campos do conhecimento […];
2) uma LA que explode a relação entre teoria e prática, porque 
é inadequado construir teorias sem considerar as vozes daque-
les que vivem as práticas sociais que queremos estudar […];
3) uma LA que redescreve o sujeito social ao compreendê-lo 
como heterogêneo, fragmentado e fluido, historicizando-o;
4) LA como área em que ética e poder são pilares cruciais 
[…], uma vez que não é possível relativizar todos os sig-
nificados: há limites éticos que devem nos orientar (Moita 
Lopes, 2020, p. 31).

No entanto, o viés de interdisciplinaridade que Moita Lopes in-
corpora em seus estudos, segundo aponta o linguista aplicado, esta-
belece interconexões e diálogos com outras áreas do conhecimento, 
principalmente no que concerne à concepção de linguagem, ao que 
ele denomina como “a virada linguístico-discursiva nas ciências so-
ciais e humanas” (Moita Lopes, 2020, p. 20). Conforme acrescenta,

não surpreende que essa visão da LA como INdisciplina, 
além de causar desconforto, represente muitas vezes uma 
ameaça para aqueles que vivem dentro de limites disci-
plinares, com verdades únicas, transparentes e imutáveis 
(Moita Lopes, 2020, p. 26).
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Compactuo, portanto, da visão de Moita Lopes (2020) de que 
limites disciplinares e verdades absolutas não constituem estrutu-
ras fixas e rígidas para as pesquisas qualitativas em Educação e em 
Linguística Aplicada, que por sua natureza fluida e heterogênea, 
pressupõem ressignificações e transgressões.

Por uma Linguística Aplicada Transgressiva

Segundo Moita Lopes (2020, p. 29), Pennycook “articula prin-
cípios para embasar uma LA transgressiva ou antidisciplinar, que se 
caracteriza tanto por ser híbrida, […] como por ser dinâmica […]”. 
Nas palavras do próprio autor, a compreensão do que é ser crítico 
abrange uma divisão em quatro significados principais, que envolvem:

[…] crítico no sentido de desenvolver distância crítica e 
objetividade; crítico no sentido de ser relevante socialmen-
te; crítico segundo a tradição neomarxista de pesquisa; e 
crítico como uma prática pós-moderna problematizadora 
(Pennycook, 2020, p. 67).

Contudo, o linguista aplicado distingue que o seu campo de 
atuação dentro da grande área da LA envolve o que ele com-
preende como a LAC, assim como os diferentes significados 
de ser crítico podem ser incorporados pela Análise do Discur-
so Crítica (ACD), Letramento Crítico (LC), Pedagogia Crítica 
(PC), e abordagens críticas da tradução.

Todavia, para Pennycook (2020), a LAC não representa uma 
nova forma de conhecimento (inter)disciplinar. Ao contrário, para 
o pesquisador, ela representa uma forma de (anti)disciplina ou co-
nhecimento transgressivo, acrescentando-lhe, portanto, um caráter 
problematizador. Nesse sentido, compartilho também da visão de 
Pennycook (2020) de que a LAC abrange um desafio político, e 
que perpassa questões de “identidade, sexualidade, acesso, ética, 
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desigualdade, […] alteridade”, que, via de regra, não eram consi-
derados pela LA como pertencentes ao seu campo tradicional de 
atuação (Pennycook, 2020, p. 68).

Linguística Aplicada em diálogos com a contemporaneidade

A contemporaneidade traz consigo novas formas de produzir co-
nhecimento e de integrar aqueles que, via de regra, sempre estiveram 
à margem da sociedade em seus direitos civis fundamentais: “Os 
pobres, os favelados, os negros, os indígenas, homens e mulheres ho-
moeróticos, mulheres e homens em situação de dificuldades sociais 
e outros…” (Moita Lopes, 2002 apud Moita Lopes, 2020, p. 86).

Dessarte, Moita Lopes recorre às alternativas do Sul global 
como defendidas por Milton Santos (2000) e Boaventura Sousa 
Santos (2004 apud Moita Lopes, 2020) para reforçar como a “cul-
tura popular exerce sua qualidade de discurso ‘dos de baixo’, pon-
do em relevo o cotidiano dos pobres, das minorias, dos excluídos, 
por meio da exaltação da vida de todos os dias” (Milton Santos, 
2000, p. 144 apud Moita Lopes, 2020, p. 86).

Um novo paradigma social e epistemológico surge em conso-
nância com as demandas da sociedade pós-moderna das primeiras 
décadas do século XXI, que encontra respaldo em “novos modos 
de entender a vida social com base em críticas à modernidade” 
(Rampton, 2004 apud Moita Lopes, 2020), assim como em “teo-
rias pós-modernas críticas” (Pennycook, 2020; Fabrício, 2020), 
como também em “teorias queer” (Nelson, 2020; Moita Lopes, 
2006), “teorias feministas” (Cameron, 1992; Heberle, 2004; Os-
terman, 2003); “teorias antirracistas” (Magalhães, 2005) e “teorias 
pós-coloniais” (Makoni; Meinhof, 2020; Kumaravadivelu, 2020) 
todas citadas por linguistas aplicados presentes na coletânea orga-
nizada por Moita Lopes que ora apresento neste capítulo.
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A necessidade de apresentar e repensar o mundo sob uma nova 
episteme, em contraposição à ocidental, com a qual nos acostu-
mamos porque nela fomos formados e por ser comumente com-
preendida e transmitida como a única forma de validação científica 
é questionada por uma nova geração de estudiosos não apenas das 
Ciências Sociais, mas também da Linguística Aplicada, em um de-
safio de também “emitir suas vozes” e de repensar a lógica da vida 
social, vivida por “pessoas de carne e osso no dia a dia, com seus 
conhecimentos entendidos como senso comum pela ciência positi-
vista e moderna” (Moita Lopes, 2020, p. 88).

Como alternativa para repensar e pautar uma nova LA contem-
porânea, Moita Lopes sugere quatro pontos principais, a saber:

1) a imprescindibilidade de uma LA híbrida ou mestiça,
2) a LA como uma área que explode a relação entre teoria 
e prática;
3) a necessidade de um outro sujeito para a LA: as vozes do Sul
4) a LA como área em que ética e poder são novos pilares 
(Moita Lopes, 2020, p. 96).

No que tange ao primeiro ponto, que dialoga com pressupostos 
de uma LA híbrida e mestiça Moita Lopes afirma que, primeira-
mente, devemos compreender a LA não como uma disciplina, mas 
como área de estudos, que podem e devem contemplar estudos 
feministas, queer, de povos negros, afro-asiáticos etc. Dessa forma, 
propomos uma LA híbrida ou mestiça, ou a área da INdisciplina.

Em relação ao segundo ponto, de uma área que explode os limi-
tes entre teoria e prática, faz-se necessário romper com o distancia-
mento seguro que a ciência tradicional propôs entre conhecimento 
científico e tradicional e o objeto de sua pesquisa (entre pesquisador 
e o objeto que estuda para suas teorizações). O distanciamento posi-
tivista que não pode se contaminar, que pressupõe um conhecimento 
apolítico e não ideológico mostra-se cada vez mais uma utopia teó-
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rica de uma suposta neutralidade científica que não se pode e não 
mais se pretende alcançar, uma vez que estamos inseridos em uma 
sociedade formada por indivíduos de verdade, que vivem a vida so-
cial intensamente, carregado por suas subjetividades e mascarados 
pelo pré-conceito do “senso comum” versus “validação científica”.

Não estamos querendo propor o fim das teorizações, como 
aponta Moita Lopes, sabemos que essa é a base do nosso trabalho 
de pesquisa também na LA. Contudo, precisamos dialogar com “as 
vozes daqueles que vivem a prática social mas não podem dizer 
nada sobre ela” (2020, p. 101), mesmo porque, como relembra 
Boaventura Sousa Santos (2001), a contemporaneidade contribui 
para que “a realidade pareça ter tomado a dianteira sobre a teoria”, 
e é por isso que dizemos não “à distância crítica” e na direção 
oposta buscamos a “proximidade crítica” (Sousa Santos, 2001, p. 
18 apud Moita Lopes, 2020, p. 101).

O terceiro ponto citado por Moita Lopes traz à tona as vozes do 
Sul global, “o que envolve como as pessoas estão posicionadas no 
mundo em sua sócio-história”. Como afirma hooks (1994), não de-
fendemos uma racionalidade descorporificada para o sujeito da LA, 
ao contrário, nos afirmamos com nossas classes sociais, sexualidades, 
gênero, etnia e, por conseguinte, com nossas identidades circunscri-
tas em posicionamentos discursivos, em diálogos e trocas sociais.

O quarto e último ponto integra ética e poder como os novos pi-
lares da LA, no sentido defendido por Moita Lopes de que diante de 
alternativas e significados existentes, “é legítimo preferir uns e refutar 
outros”, assim como em Rosenau (1992), Chouliaraki (1999) e Fair-
clough (1999), citados por Moita Lopes (2020, p. 103). A questão é 
que, a depender dos significados que escolhemos ou preferimos, “te-
mos a obrigação ética de explicar… qualquer prática social em que haja 
razão para acreditar que ela nos dá vantagens, ou ao nosso grupo, em 
detrimento de outros” (Gee, 1993 apud Moita Lopes, 2020, p. 103). 
Desse modo, é possível integrar as outras vozes que tradicionalmente 
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e historicamente não participaram de uma constituição hegemônica 
de poder e privilégios nos espaços de conhecimento e de poder.

A Linguística Aplicada na era da globalização

A era da globalização, demarcada cronologicamente e ideologica-
mente pelas teorias pós (do pós-modernismo e do pós-colonialismo) 
representam, como assinala Kumaravadivelu (2020), uma tríade com-
posta por três importantes discursos críticos que dominam a produção 
de conhecimento nas Humanidades e nas Ciências Sociais na contem-
poraneidade. Todavia, a parte que nos interessa especificamente neste 
relato de experiência docente é exatamente a relação pouco discutida 
entre esses três importantes discursos da contemporaneidade e a 
LA, que é nosso objeto de discussão neste capítulo.

Kumaravadivelu (2020) propõe uma análise crítica da discipli-
naridade e a direcionalidade da LA na era da globalização, seguin-
do a perspectiva do pós-modernismo e do pós-colonialismo. Dessa 
forma utiliza em seu artigo o termo “disciplina” de modo amplo, 
referindo-se a “um ramo de instrução ou educação; um departa-
mento de aprendizado ou conhecimento; uma ciência ou arte em 
seu aspecto educacional”. Disciplinaridade é, portanto, um “pré-
-requisito necessário para a investigação acadêmica sistemática 
com apoio institucional” (Kumaravadivelu, 2020, p. 129). Por isso, 
muitos linguistas aplicados evitam utilizar o termo “disciplina” e 
ressaltam o caráter interdisciplinar da LA.

Para Kumaravadivelu (2020, p. 129), “disciplinar” “sugere um 
mapa imaginável da disciplina com fronteiras específicas ciumenta-
mente policiadas e guardadas”. “Interdisciplinar”, “por outro lado, 
sugere fronteiras estreitas e porosas entre arenas intelectuais relacio-
nadas”. O linguista aplicado ressalta que o campo da LA deve se tor-
nar cada vez mais interdisciplinar, da mesma forma que os Estudos 
Culturais, que tem lucrado cada vez mais ao se associar às Ciências 
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Sociais e às Humanidades. Ao propor uma “transformação discipli-
nar”, o autor refere-se “às mudanças conceituais, metodológicas e ati-
tudinais necessárias para dar forma ao campo da LA como uma área 
verdadeiramente interdisciplinar que possa ir de encontro aos desafios 
postos pelos processos emergentes de globalização” (2020, p. 130).

A globalização cultural refere-se a uma homogeneização cultural, 
atualmente evidenciada pelo aprofundamento dos ideais do individua-
lismo e do consumismo estadunidenses. Os estudos culturais e sociais 
apontam três escolas de pensamento que se sobrepõem e embasam o 
fenômeno da globalização cultural, conforme descrição a seguir:

1ª escola – Barber (1996), Ritzer (1993) – homogeneização 
cultural advinda da cultura de consumo estadunidense (globaliza-
ção = ocidentalização = norte-americanização = mcdonaldização.

2ª escola – Giddens (2000), Tomlinson (1999) – certo tipo 
de heterogeneização cultural está ocorrendo, na qual a cultura lo-
cal e a as identidades religiosas estão sendo fortalecidas, principal-
mente como resposta à ameaça representada pela globalização. Por 
conseguinte, a globalização está se tornando cada vez mais descen-
trada, como se ocorresse o reverso da colonização. Exemplos: a 
latinização de Los Angeles, a emergência, na Índia, do setor de alta 
tecnologia, com difusão global, ou a venda de programas da TV 
brasileira para Portugal (Giddens, 2000). Outra questão é de que 
a “vizinhança global” não denota uma “sociabilidade intensifica-
da”, mas somente o que Tomlinson (1999) chama de “proximidade 
imposta”. “Em outras palavras, a globalização contribuiu somente 
para a contratação do espaço, tempo e fronteiras, não para a ex-
pansão da harmonia comum ou valores compartilhados entre as 
pessoas do mundo”. Nessa visão a “vizinhança global” só forta-
leceu as forças do fundamentalismo que Giddens descreve como 
“o filho da globalização”. O fundamentalismo religioso, indepen-
dentemente de ser budista, cristão, hindu, islâmico ou de qualquer 



Pâmela Teixeira Ribeiro (org.)

196

outro tipo, baseia-se em um desejo profundo de proteger e pre-
servar certos tipos de crença e práticas religiosas percebidos como 
ameaçados pelos fluxos da cultura global. Como Tomlinson admite, 
“apesar de todas as críticas, as práticas culturais e as instituições 
ocidentais ainda permanecem firmemente na posição de dirigentes 
do desenvolvimento cultural global” (1999, p. 133).

3ª escola – crítico cultural Appadurai (1996), sociólogo Ro-
land Robertson e outros – “O problema central da interação global 
de hoje é a tensão entre a homogeneização cultural e a heterogenei-
zação cultural” (p. 133). Para esses críticos, a homogeneização e a 
heterogeneização estão ocorrendo ao mesmo tempo, mergulhando 
o mundo em uma tensão criativa e caótica que resulta no que Ro-
bertson define como “glocalização”, onde o global está localizado e 
o local está globalizado. Acreditam que a transmissão cultural é um 
processo de dois modos, no qual as culturas em contato modelam 
e remodelam umas às outras direta ou indiretamente” (p. 134). 
Qualquer tensão entre o global e o local é vista como se pudesse ser 
resolvida por meio de uma simples acomodação que vai ao encon-
tro das necessidades e faltas da cultura que recebe a influência. A 
mercantilização global bem-sucedida envolve o que é chamado de 
micromercantilização, na qual os produtos são modelados para se 
adequar a exigências religiosas, culturais e étnicas.

Ainda sobre o conceito da globalização, Kumaravadivelu res-
salta que o conceito abrange diferentes significados, a depender 
da época e também da compreensão de cada pessoa a respeito do 
fenômeno. Robertson (2003 apud Kumaravadivelu, 2020) também 
associa as três ondas da globalização às três fases do capitalismo/
imperialismo, conforme classificação a seguir:

1ª onda da globalização – 1ª fase do capitalismo: explora-
ções comerciais regionais lideradas pela Espanha e Portugal;
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2ª onda da globalização – 2ª fase do capitalismo: era da 
industrialização liderada pela Grã-Bretanha;
3ª onda da globalização – 3ª fase do capitalismo: período 
do pós-guerra liderado pelos Estados Unidos.

Por sua vez, o crítico pós-colonial Walter Mignolo (2008) re-
laciona as três ondas da globalização a três estágios da civilização 
ocidental, conforme a seguinte classificação:

1º estágio – bandeiras do Cristianismo (ou seja, as coloniza-
ções espanhola e portuguesa);
2º estágio – missão civilizadora (ou seja, as colonizações 
britânica e francesa);
3º estágio – desenvolvimento/modernização (ou seja, o im-
perialismo dos Estados Unidos).

Portanto as classificações que diferentes autores usam con-
vergem para três fases, ondas ou estágios que coincidem com o 
período colonial, a missão civilizadora imposta pelas colonizações 
britânicas e francesas e a modernização advinda com a ascensão 
dos Estados Unidos como potência econômica e imperialista.

A fase atual da globalização, segundo o United Nations Report 
on Human Development se diferencia das demais pelo advento da 
Internet e suas infinitas possibilidades de comunicação em esca-
la mundial e interatividade em tempo real. Por sua vez, Jameson 
(1998, p. 55 apud Kumaravadivelu, 2020, p. 131) define a globa-
lização como “um conceito comunicacional, que alternativamente 
mascara e transmite significados culturais e econômicos”.

Desta feita, a maneira de comunicar-se com o mundo modi-
ficou-se para sempre, demarcando a colonialidade do poder e do 
saber como fenômenos que sobreviveram ao fim do colonialismo 
cronológico e histórico, conforme pontua Quijano (2005), em seus 
diálogos com uma perspectiva de pensamento de(colonial), par-
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tindo de uma matriz de conhecimento científico representativo da 
América Latina e das Epistemologias do Sul (Sousa Santos, 2007).

Ainda segundo Kumaravadivelu (2020), em referência à fase 
atual da globalização, a paisagem atual do mundo está modificando 
e transformando o mundo de três modos distintos, a saber:

a) a distância espacial está diminuindo – as vidas das pesso-
as são afetadas por conhecimentos que acontecem do outro 
lado do mundo;
b) a distância temporal está diminuindo – os mercados e as 
tecnologias mudam com uma velocidade sem precedente, 
com atos distantes ocorrendo em tempo real, com impactos 
nas vidas das pessoas que vivem longe;
c) as fronteiras estão desaparecendo – as fronteiras nacio-
nais estão se dissolvendo, não somente em termos de comér-
cio, capital e informação, mas também em relação a ideias, 
normas, culturas e valores (Kumaravadivelu, 2020, p. 131).

Nesse sentido, fronteiras linguísticas e culturais estão cada vez 
mais fluidas, e o inglês, como a língua da globalização, permanece no 
centro do debate da LA contemporânea. Destarte, nenhuma disciplina 
das chamadas Ciências Humanas e/ou das Linguagens pode ser con-
siderada imune às implicações advindas do fenômeno da globalização.

Desconstruindo a noção de “língua” em Makoni e Meinhof

Segundo Makoni e Meinhof (2020), a língua é uma invenção 
social, e a exemplo de outras categorias como o tempo, por exem-
plo, foi construída socialmente e incorporada pelas sociedades ao 
longo da existência humana. Naturalmente, quando os autores tra-
tam a língua como uma invenção, ou seja, uma construção social, 
não estão discutindo ou questionando o caráter natural da “língua”, 
que constitui uma característica nata aos seres humanos. Entretan-
to, a noção de “língua enquanto construção social” diz respeito às 
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intervenções sociais e históricas que se estabeleceram ao longo do 
tempo e que tornaram possível a distinção de uma língua de outra, 
formando similaridades e diferenças que as unifica e as separa.

No caso específico das linguagens, assim como seus usos e apli-
cações na LA, Makoni e Meinholf (2020, p. 196) pontuam que 
devemos levar em conta não apenas os

pressupostos sobre língua construídos em diferentes sub-
disciplinas, mas também como esses discursos são compre-
endidos pelos usuários leigos da linguagem, refletindo as 
complicações que surgem quando linguistas aplicados estão 
tentando servir ao público leigo.

Por conseguinte, os autores chamam a atenção para o fato de 
que as pessoas leigas classificam as línguas de acordo com suas 
próprias categorizações, e que essas não são necessariamente as 
mesmas defendidas pelos linguistas aplicados.

A título de exemplificação, os autores citam o “bamanankan”, 
a língua da República do Mali, no continente africano, no qual eles 
identificam que não há nenhuma distinção lexical entre “língua” e 
“dialeto” (Makoni; Meinholf, 2020, p. 196). Da mesma forma, os 
“shona”, no Zimbábue, não se definem em termos da língua que 
falam, mas em termos do espaço geográfico que ocupam como 
“vana vevbu”, ou seja, são metaforicamente chamados de “crianças 
da terra”. Segundo os autores, para os shona, “a noção de língua é 
subordinada à geografia” (2020, p. 196).

Dessa forma, os autores Makoni e Meinholf focalizam o 
“problema da língua”, o qual surge do complexo sublinguismo 
africano, subscrito pelas tendências de confiar totalmente nas 
descrições linguísticas formais no planejamento linguístico. As 
línguas no continente africano, muitas vezes categorizadas como 
fronteiras coloniais, representam práticas linguísticas fluidas e 
dinâmicas que transcendem essas divisões.
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Dessarte, a visão tradicional de “língua” como uma entidade fixa e 
rígida é questionada, uma vez que em contextos coloniais e pós-colo-
niais elas foram classificadas de maneiras a não refletirem as realidades 
socioculturais locais. O uso da linguagem no continente africano é 
mais bem analisado em termos de redes transicionais e transnacionais 
– algo análogo a “comunidades imaginadas” ou narração da nação e 
com base em um continuum pré-letrado e letrado (Anderson, 1983). 
Tal continuum nos capacita a examinar os modos como as línguas são 
construídas, assim como o papel dos letramentos em dar forma às 
pressuposições feitas sobre elas (Anderson, 1983, p. 191).

Segundo os autores, ao adotarmos uma definição rígida para a 
classificação das línguas impomos identidades linguísticas que não 
existem da mesma forma na prática cotidiana. Ao contrário, é preci-
so levar em consideração que a linguagem é um conjunto de práti-
cas ou “repertórios linguísticos” que são usados de forma adaptável, 
dependendo do contexto social e das necessidades dos falantes.

E no chão da nossa sala de aula…

Conforme mencionei anteriormente no Capítulo Introdutó-
rio, os textos abordados no relato de experiência docente que 
ora apresento foram selecionados para o trabalho com duas tur-
mas de “Fundamentos da Linguística Aplicada” do curso de Li-
cenciatura em Letras do IFMG – Campus Congonhas, uma do 
2º e outra do 8º período, respectivamente.

Minha proposta de cronograma para o trabalho com as duas 
turmas foi dividir o semestre em duas partes, sendo que na pri-
meira selecionei textos que estabelecem um diálogo com a LAC, 
mais especificamente com a abordagem dos Letramentos Crí-
ticos. Os artigos selecionados compõem uma mesma coletânea 
organizada por Luiz Paulo da Moita Lopes (2020), com exceção, 
como mencionado anteriormente, do primeiro texto, organizado 
e escrito por Vera Menezes em parceria com seus orientandos 
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(2009), no qual eles apresentam um panorama dos primeiros 
sessenta anos da LA no Brasil e no mundo.

Para a segunda parte do trabalho com as turmas selecionei duas 
coletâneas diferentes, de acordo com as especificidades das turmas, já 
que uma se encontrava no final do curso, no 8º período,1 e outra no 
início, no 2º período. Para o 8º período selecionei artigos de uma cole-
tânea organizada por Clarissa Jordão (2016): “A Linguística Aplicada 
no Brasil: rumos e passagens”, em que os estudantes foram divididos 
em grupos para a apresentação de seminários. No caso da turma do 2º 
período selecionei uma outra coletânea, em que os estudantes também 
foram divididos em grupos para a apresentação de seminários. Os tex-
tos integram uma coletânea organizada por Simone Hashiguti (2020) 
intitulada “Linguística Aplicada e ensino de línguas estrangeiras: prá-
ticas e questões sobre e para a formação docente”. Para melhor visua-
lização dos textos das coletâneas abordadas apresento, na sequência, 
os cronogramas originais de cada turma, respectivamente:

AULAS DATAS CONTÉUDOS AVALIAÇÕES
1 24/09 Apresentação do curso/Cronograma

2 01/10

Texto 1 – MENEZES, V.; SILVA, M. 
M.; GOMES, I.F. Sessenta anos de 

Lingüística Aplicada: de onde viemos e 
para onde vamos. In: PEREIRA, R. C.; 

ROCA, P. Linguistica aplicada: um cami-
nho com diferentes acessos. São Paulo: 

Contexto, 2009.

1. A integralização do curso de Licenciatura dupla em Letras (Português/Inglês) 
do IFMG – Campus Congonhas corresponde a um total de nove períodos.
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3 08/10

Texto 2 – MOITA LOPES (org.). Intro-
dução: Uma Linguística Aplicada Mes-
tiça e Ideológica: Interrogando o campo 

como linguista aplicado. In: MOITA 
LOPES, Luiz Paulo da. Por uma Linguís-
tica Aplicada INdisciplinar. São Paulo: 

Parábola Editorial, 2006, p. 13-42.

Análise 

Reflexiva:

3 pontos

4 15/10

Texto 3 – MOITA LOPES (org.). 
Capítulo 2 – Uma Linguística Apli-

cada Transgressiva – PENNYCOOK, 
Alastair. In: MOITA LOPES, Luiz 

Paulo da. Por uma Linguística Aplica-
da INdisciplinar. São Paulo: Parábola 

Editorial, 2006, p. 67-83.

Análise 

Reflexiva:

3 pontos

5 22/10

Texto 4 – MOITA LOPES (org.).

Capítulo 3 – Linguística Aplicada e 
Vida Contemporânea – In: MOITA LO-
PES, Luiz Paulo da. Por uma Linguística 
Aplicada INdisciplinar. São Paulo: Pará-

bola Editorial, 2006, p. 85-105.

Análise 

Reflexiva:

3 pontos

6 29/10

Texto 5 – MOITA LOPES (org.).

Capítulo 5 – A Linguística Aplicada na 
era da Globalização. KUMARAVADIVE-
LU, B. In: MOITA LOPES, Luiz Paulo 
da. Por uma Linguística Aplicada INdis-
ciplinar. São Paulo: Parábola Editorial, 

2006, p. 129-147.

Análise 

Reflexiva:

3 pontos

7 05/11

Texto 6 – MOITA LOPES (org.).

Capítulo 8 – Linguística Aplicada na 
África: Desconstruindo a noção de “Lín-

gua”. MAKONI, Sinfree. In: MOITA 
LOPES, Luiz Paulo da. Por uma Linguís-
tica Aplicada INdisciplinar. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2006, p. 191-210.

Análise 

Reflexiva:

3 pontos
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8 19/11 Revisão prova escrita parte 1
9 26/11 Revisão prova escrita parte 2

REUNIÃO PIBID
10 10/12 PROVA ESCRITA 1 25 pontos

11 17/12

Seminário 1 – “A Construção do Co-
nhecimento na Linguística Aplicada em 

seu início no Brasil”. VIAN JR., Or-
lando. In: JORDÃO, Clarissa (org.). A 
Linguística Aplicada no Brasil: rumos e 
passagens. Campinas: Pontes Editores, 

2016, p. 85 a 120.

20 pontos

11 17/12

Seminário 2 – “Conversações Indiscipli-
nares na Linguística Aplicada Brasileira 
entre 2005-2015”. MOTTA-ROTH, 
Desiírée; SELBACH, Helena Vitalina; 

FLORÊNCIO, Jane Aparecida. In: JOR-
DÃO, Clarissa (org.). A Linguística Aplica-
da no Brasil: rumos e passagens. Campi-

nas: Pontes Editores, 2016, p. 17-58.

12 07/01 

Seminário 3 – “Letramento em Avalia-
ção (Em contexto de línguas): Con-

tribuições para a Linguística Aplicada, 
Educação e Sociedade”. SCARAMUC-
CI, Matilde V. R. In: JORDÃO, Clarissa 
(org.). A Linguística Aplicada no Brasil: 
rumos e passagens. Campinas: Pontes 

Editores, 2016, p. 141-166.

13
14/01

Seminário 4 – “Responsabilidades 
Sociais da Linguística Aplicada na For-
mação de Professores de Língua Inglesa 
no Contexto Brasileiro: Traçando Novos 

Rumos”. JUCÁ, Leina. In: JORDÃO, 
Clarissa (org.). A Linguística Aplicada 
no Brasil: rumos e passagens. Campi-

nas: Pontes Editores, 2016, p. 233-262.
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14
21/01

Seminário 5 – “A Sala de Aula Inver-
tida: O que é e como se faz”. LEFFA, 

Vilson J.; DUARTE, Gabriela B.; 
ALDA, Lucía S. In: JORDÃO, Clarissa 
(org.). A Linguística Aplicada no Brasil: 
rumos e passagens. Campinas: Pontes 

Editores, 2016, p. 365-386.

15 28/01
Panorama das principais instituições 

de pesquisa da LA em nível nacional e 
internacional;

16 28/01

Panorama de pesquisas proeminentes 
de estudos em periódicos científicos 

Qualis A1 e A2, publicados nos últimos 
dois anos

Trabalho Consciência Negra 15 pontos
17 28/01 Prova Escrita 25 pontos
18 04/02 Exame Especial 100 pontos

Quadro 1. Cronograma de Fundamentos da Linguística Aplicada – 8º período
Fonte: da autora.

No caso da primeira parte do curso, com o objetivo de fomentar 
as discussões dos artigos lidos, os estudantes precisavam entregar, 
a cada aula, uma análise reflexiva de uma lauda, em que escreviam 
suas impressões pessoais a respeito de cada texto, sendo 3,0 pontos 
para cada análise, totalizando 15 pontos.

No caso da turma do 2º período foi adotado o mesmo pro-
cedimento de análises reflexivas na primeira parte do curso e de 
apresentação de seminários na 2ª parte, conforme quadro a seguir.

AULAS DATAS CONTÉUDOS AVALIAÇÕES
1 23/09 Apresentação do curso/Cronograma

PARTE 1 – ANÁLISES REFLEXIVAS
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2 30/09

Texto 1 – MENEZES, V.; SILVA, M. 
M.; GOMES, I.F. Sessenta anos de 

Lingüística Aplicada: de onde viemos 
e para onde vamos. In: PEREIRA, R. 

C.; ROCA, P. Linguistica aplicada: um 
caminho com diferentes acessos. São 

Paulo: Contexto, 2009.

3 07/10

Texto 2 – MOITA LOPES (org.). 
Introdução: Uma Linguística Aplicada 
Mestiça e Ideológica: Interrogando o 
campo como linguista aplicado. In: 

MOITA LOPES, Luiz Paulo da. Por uma 
Linguística Aplicada INdisciplinar. São 

Paulo: Parábola Editorial, 2006, p. 13-42.

Análise 
Reflexiva:
3 pontos

4 14/10

Texto 3 – MOITA LOPES (org.). 
Capítulo 2 – Uma Linguística Aplicada 

Transgressiva – PENNYCOOK, 
Alastair. In: MOITA LOPES, Luiz 

Paulo da. Por uma Linguística Aplicada 
INdisciplinar. São Paulo: Parábola 

Editorial, 2006, p. 67-83.

Análise 
Reflexiva:
3 pontos

5 21/10

Texto 4 – MOITA LOPES (org.).
Capítulo 3 – Linguística Aplicada e Vida 
Contemporânea – In: MOITA LOPES, 

Luiz Paulo da. Por uma Linguística 
Aplicada INdisciplinar. São Paulo: 

Parábola Editorial, 2006, p. 85-105.

Análise 
Reflexiva:
3 pontos

6 28/10 INGLÊS NAS REDES 5 pontos

7 04/11

Texto 5 – MOITA LOPES (org.).
Capítulo 5 – A Linguística Aplicada na era 
da Globalização. KUMARAVADIVELU, 

B. In: MOITA LOPES, Luiz Paulo da. Por 
uma Linguística Aplicada INdisciplinar. 
São Paulo: Parábola Editorial, 2006, p. 

129-147.

Análise 
Reflexiva:
3 pontos
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7 11/11

Texto 6 – MOITA LOPES (org.).
Capítulo 8 – Linguística Aplicada 
na África: Desconstruindo a noção 
de “Língua”. MAKONI, Sinfree. In: 
MOITA LOPES, Luiz Paulo da. Por 

uma Linguística Aplicada INdisciplinar. 
São Paulo: Parábola Editorial, 2006, p. 

191-210.

Análise 
Reflexiva:
3 pontos

8 18/11 INGLÊS NAS REDES 5 pontos
9 25/11 REVISÃO PROVA ESCRITA 1

10 02/12 PROVA ESCRITA 1 25 pontos
PARTE 2 – APRESENTAÇÃO DE 

SEMINÁRIOS

11
09/12

Seminário 1 – RIBAS, Fernanda Costa. 
“A prática reflexiva de um professor 

de inglês pré-serviço em um programa 
pró-docência”. In: HASHIGUTI, S. T. 
Linguística Aplicada e ensino de línguas 
estrangeiras: práticas e questões sobre 
e para a formação docente. Curitiba: 

Editora CRV, 2020, p. 59-86.

25 pontos

12
16/12

Seminário 2 – TAGATA, William Mineo. 
“Multimodalidade e Letramento Visual no 
Ensino de Línguas”. In: HASHIGUTI, S. 
T. Linguística Aplicada e ensino de línguas 
estrangeiras: práticas e questões sobre e 

para a formação docente. Curitiba: Editora 
CRV, 2020, p. 87-105.

13
06/01

Seminário 3 – WANDERLEY, Claudia 
Marinho. “Condições de produção no 
espaço digital: horizonte de pesquisa”. 

In: HASHIGUTI, S. T. Linguística 
Aplicada e ensino de línguas estrangeiras: 

práticas e questões sobre e para a 
formação docente. Curitiba: Editora 

CRV, 2020, p. 125-136.
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14
13/01

Seminário 4 – MONTEIRO, Pedro 
Malard. “Educação como tecnologia”. 

In: HASHIGUTI, S. T. Linguística 
Aplicada e ensino de línguas estrangeiras: 

práticas e questões sobre e para a 
formação docente. Curitiba: Editora 

CRV, 2020, p. 137-148.

15 20/01

Panorama das principais instituições 
de pesquisa da LA em nível nacional e 

internacional;
Panorama de pesquisas proeminentes de 
estudos em periódicos científicos Qualis 

A1 e A2, publicados nos últimos dois anos.
16 27/01 PROVA ESCRITA 2 25 pontos
17 03/02 EXAME ESPECIAL 100 pontos
Quadro 2. Cronograma de Fundamentos da Linguística Aplicada – 2º período

Fonte: da autora.

Os resultados de participação nas duas turmas foram satisfa-
tórios, sendo que 80% dos estudantes das duas turmas entrega-
ram as análises reflexivas dentro do prazo. No caso dos seminários 
considerei ainda mais produtivo, uma vez que todos os grupos e 
estudantes apresentaram os seminários e fomentaram as discus-
sões em torno de questões profundas, principalmente para os ini-
ciantes no curso, como a turma do 2º período.

Considerações finais

O enfoque apresentado no relato de experiência docente em 
questão concentrou-se na primeira parte do curso, que apre-
sentava um eixo comum de textos selecionados da coletânea de 
Moita Lopes (2020) e a entrega de análises reflexivas para as 
duas turmas de “Fundamentos da Linguística Aplicada”. Os tex-
tos selecionados da coletânea abordavam aspectos da LAC em 
interface com os Letramentos Críticos e os Novos Letramentos, 
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incluindo artigos que dialogavam com o conceito de INdiscipli-
na na LA e as possibilidades de conexões transdisciplinares com 
outras áreas do conhecimento, a prática e vivência de uma LA 
INdisciplinar, em consonância com a vida que se vive de verda-
de, não apenas dentro dos limites da sala de aula, mas além dos 
muros da escola, o fenômeno da globalização e as questões de 
dominação que circunscrevem as ambiguidades da língua inglesa 
enquanto língua franca no mundo e sua natureza colonial, o con-
ceito de línguas como construção e as especificidades das línguas 
da África subsaariana são alguns dos principais temas abordados.

Desta feita, lecionar para duas turmas distintas, inclusive em pe-
ríodos díspares como o 2º e o 8º períodos me permitiu trazer à tona 
discussões que comumente são evitadas ou até subestimadas nos cur-
sos de Licenciatura em Letras, uma vez que a LAC ainda é um campo 
desconhecido para muitos estudiosos e pesquisadores das Linguagens.

No caso da turma do 8º período, que são estudantes na fase fi-
nal do curso, a abordagem de temas transdisciplinares e de uma LA 
INdisciplinar e transgressiva torna-se premente, uma vez que os fu-
turos professores de língua materna e adicional poderão estabelecer 
conexões com a vida contemporânea e provocar impactos positivos 
nas vidas de seus estudantes, como cidadãos criticamente letrados.

As impressões finais que o trabalho com a turma do 2º perío-
do me proporcionou corroborou com a minha percepção inicial 
de que discussões aprofundadas podem e devem ser apresentadas 
já no início do curso. Uma vez que o nosso objeto de pesquisa na 
LA é o ensino de línguas, concluo que, o quanto antes os estudan-
tes tiverem acesso ao conhecimento e às novas abordagens da LA, 
maior será o aprofundamento e o envolvimento com questões caras 
a futuros professores e quem sabe a pesquisadores na nossa área.
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CAPÍTULO 10.

O CONTEXTO DA PANDEMIA 
E A VIDA COTIDIANA DOS 
ESTUDANTES DE LETRAS 

PORTUGUÊS/INGLÊS DO IFMG 
CONGONHAS

Matheus Faleiros Silva

Introdução

Este capítulo é fruto do desdobramento de um projeto inicial 
que investigava o impacto da pandemia do coronavírus sobre os 
alunos do ensino médio integrado do IFMG Campus Congonhas 
com a utilização da metodologia de usos do tempo (Faleiros, 2022). 
Este primeiro estudo foi realizado nos meses finais do ano de 2020, 
através de um formulário disponibilizado on-line preenchido pelos 
alunos dos cursos técnicos integrados. Nos primeiros meses do ano 
de 2021, o IFMG Campus Congonhas continuava suas atividades 
remotas, seguindo as normativas do IFMG para o Ensino Remo-
to Emergencial (ERE). O guia de Orientações para os Alunos do 
IFMG Congonhas (IFMG, 2020, p. 5) definia o ERE como:

O Ensino Remoto Emergencial consiste em estratégias que 
visam ofertar os conteúdos curriculares essenciais, previstos 
nos Projetos Pedagógicos (PPC), contextualizando-os com 
a situação atual, além de trabalhar os temas transversais e 
desenvolver atividades multidisciplinares, oportunizando à 
equipe pedagógica e os docentes a manter contato com os 
estudantes e incentivá-los a permanecer nos estudos.
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É importante mencionar a diferença entre os dois momentos 
de pesquisa, a primeira com o integrado e a segunda com os 
cursos superiores. O cenário pandêmico já era distinto, especial-
mente para os alunos adultos da graduação, com as primeiras 
vacinas e uma flexibilização gradual para o trabalho presencial 
(não no caso do Campus Congonhas, mas em outros espaços, 
como o de trabalho de alguns alunos).

Assim, houve uma reflexão sobre o instrumento, uma pequena 
adaptação, já que o cenário de pandemia era diferente daquele inicial 
da pesquisa com os alunos do integrado e foi aplicado para as turmas 
do noturnos do IFMG Campus Congonhas. O questionário foi apli-
cado em junho de 2021, então, início do primeiro semestre de 2021, 
dado que o calendário do campus foi afetado pelos meses mais agu-
dos da pandemia. Neste momento, eram 3 turmas do curso de Letras 
Português/Inglês, curso que se iniciou no campus no ano de 2019.

A premissa básica da pesquisa é refletir sobre como a pandemia da 
covid-19 impactou a comunidade acadêmica do IFMG Congonhas, 
mais especificamente os alunos do curso de Letras Português/Inglês.

No formulário aplicado aos alunos dos cursos técnicos integra-
dos (Faleiros, 2022), a ideia é que os alunos se esforçassem por 
preencher livremente, através da metodologia de usos do tempo 
diferenciando dias da semana e finais de semana no momento da 
pandemia e no momento imediatamente anterior da pandemia, a 
fim de medir e comparar como a pandemia afetava o cotidiano dis-
cente. No segundo momento, quando a pesquisa foi estendida aos 
alunos dos cursos superiores, caso da Letras, já era um momento 
de flexibilização das regras mais rigídas da pandemia. Então, op-
tou-se por manter o questionário livre sobre o cotidiano de então e 
uma pergunta geral que os alunos comparavam os dois contextos, 
como pode ser observado no Anexo, ao final do capítulo.
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Para a realização da pesquisa, um formulário on-line foi dispo-
nibilizado na plataforma utilizada pelo IFMG Congonhas para de-
senvolvimento de atividades variadas durante o período de pandemia 
(Microsoft Teams). É importante ressaltar que as respostas chegaram 
por livre e espontânea vontade dos alunos e o padrão não foi exata-
mente significativo em termos amostrais relacionados ao tamanho da 
turma ou à características como idade, gênero, raça, classe social.

A principal hipótese deste trabalho é a de que a pandemia impac-
tou significativamente no cotidiano dos estudantes de Letras Portu-
guês/Inglês. Neste sentido, alguns espaços que foram construídos 
socialmente ao longo da vida dos indivíduos desde a sua socialização 
primária (Berger; Luckman, 1978) foram desconfigurados com a 
pandemia, provocando estranhamento nos indivíduos e incertezas 
sobre normas e valores sociais. Por exemplo, a casa que antes era 
espaço de descanso e sociabilidade com os familiares, passa a ser 
também lugar de várias outras atividades sociais como espaço do 
trabalho e de realização de atividades diversas, como os espaços de 
atívidade física (antes na academica) ou religiosas (antes na igreja).

Fundamentação teórica

O contexto de Pandemia, proveniente do surto do coronaví-
rus, trouxe impactos significativos para a vida social, afetando os 
índices sanitários, com a elevação do número de hospitalizados 
e de mortes em decorrência da doença. Foi um período que mo-
bilizou uma quantidade grande de pessoas, trabalhadores que se 
esforçaram e se esgotaram do ponto de vista laboral e, a maio-
ria de pessoas, que, forçosamente, tiveram que viver confinadas, 
com grande limitação de circulação (Zizek, 2020).

As condições de trabalho, de circulação e também de relações hu-
manas e sociais ou, em outras palavras, de socialização foram dras-
ticamente transformadas. Berger e Luckman (1978), ao discutir os 
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processos de construção social da realidade, destacam que desde que 
somos ensinados, na mais tenra idade, sobre como funciona o mundo, 
passamos a agir e esperar uma certa regularidade das ações. Durkheim 
já abordava esta questão nos primórdios da discussão sociológica:

Desde os primeiros anos de vida, são as crianças forçadas a 
beber, comer e dormir em horários regulares; são constrangi-
das a terem hábitos higiênicos, a serem calmas e obedientes; 
mais tarde, obrigamo-las a aprender a pensar nos demais, a 
respeitar usos e conveniências; forçamo-las ao trabalho etc. A 
pressão de todos os instantes que sofre a criança é a própria 
pressão da Consciência Coletiva, tendendo a moldá-la à sua 
imagem e semelhança. É inútil pensarmos que podemos criar 
nossos filhos como queremos. Há costumes com os quais te-
mos que nos conformar; se não obedecemos, eles vingam-se 
em nossos filhos. Estes, uma vez adultos, não se encontram em 
condições de viver no meio contemporâneo, com os quais não 
estão em harmonia. Se não me submeto aos acordos do mun-
do, se não levo em conta os costumes observados em meu país 
e em minha classe, o riso do qual sou vítima e a exclusão que 
sofro provocam, embora de maneira mais suavizada, os mes-
mos efeitos da lei propriamente dita (Durkheim, 1995, p. 6).

Outro autor que aborda os processos de regularidade da vida 
social e as transformações na vidade moderna é Giddens. Segundo o 
sociólogo (Giddens, 1991), quando há uma ruptura com os valores 
do mundo que acreditávamos, devido a um acontecimento especí-
fico, essas regras e valores que foram construídas socialmente são 
abaladas e causam incerteza e insegurança na vida das pessoas. Gid-
dens conceitua este processo como quebra da segurança ontológica.

Neste sentido, a pandemia mexeu profundamente com a socie-
dade humana e, obviamente, com a vida de outros seres do planeta. 
Devido a um acontecimento específico essas regras e valores que 
foram construídas socialmente são abaladas em parte e causam in-
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certeza e insegurança na vida das pessoas, provocando uma quebra 
de certezas e expectativas que tínhamos acerca do mundo ou da-
quilo que fomos ensinados por meio do processo de socialização.

Santos (2020) ressalta que as crises econômicas se mostraram 
corriqueiras nos últimos tempos, fazendo com que os indivíduos se 
acostumassem com cenários imprevisíveis, o que ele denominou de 
“normalidade da exceção”. Apesar disso, a pandemia acentua isso 
de modo terrível e coloca em questão a “fragilidade do humano”. E 
nesse sentido, nos coloca medos experimentados de forma coletiva 
e intensa, em um período bem curto.

Um impacto decorrente desse contexto pandêmico são as reflexões 
filosóficas dramáticas, na medida em que os indivíduos se colocam 
em proximidade com mortes não planejadas de forma exorbitante, re-
flexões como o sentido da vida, o ritmo de vida acelerado decorrente 
do sistema ecônomico capitalista, em sua fase neoliberal, que pouco 
apreço tem com as pessoas, com os outros seres, com a natureza, com 
o próprio planeta. Segundo Harvey (2020, p. 22),

na medida em que o consumismo contemporâneo estava se 
tornando excessivo, ele estava se aproximando do que Marx 
descreveu como “consumo excessivo e insano, significando, 
por sua vez, a monstruosa e bizarra queda” de todo o sistema. 
A imprudência desse superconsumo teve um papel importante 
na degradação ambiental. O cancelamento dos voos e a res-
trição radical do transporte e da circulação tem tido consequ-
ências positivas no que diz respeito às emissões de gases com 
efeito de estufa. A qualidade do ar em Wuhan melhorou muito, 
como também em muitas cidades dos EUA. Os locais voltados 
ao ecoturismo terão tempo para se recuperar dos pisoteados. 
Os cisnes voltaram para os canais de Veneza. Na medida em 
que o gosto pelo consumo excessivo imprudente e sem sentido 
é refreado, pode haver alguns benefícios a longo prazo.
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O período mais duro e restritivo da pandemia também significou 
o período de maior contradição de impacto da ação humana sobre 
a natureza, como a evidência da diminuição da emissão de gases 
poluentes nefastos à atmosfera terrestre. Neste momento, vários au-
tores (Harvey, 2020; Zizek, 2020; Santos, 2020) problematizavam 
a relação entre pandemia e capitalismo, pandemia e trabalho, pande-
mia e desigualdade, bem como se analisavam possíveis consequên-
cias futuras que poderiam emergir desse contexto pós-pandêmico.

A vida quotidiana vai abrandar e, para algumas pessoas, isso 
será uma bênção. As regras sugeridas de distanciamento so-
cial podem, se a emergência continuar por tempo suficiente, 
levar a mudanças culturais. A única forma de consumismo 
que quase certamente beneficiará é o que eu chamo de eco-
nomia “Netflix”, que de qualquer forma se destina aos es-
pectadores compulsivos (Harvey, 2020, p. 22-23).

Muitos fracos e idosos serão sacrificados e abandonados à 
morte, os trabalhadores terão de aceitar um padrão mais bai-
xo de vida, o controle digital de nossa vida perdurará como 
uma característica permanente, as distinções de classe de-
vem se tornar ainda mais que hoje uma questão de vida ou 
morte (Zizek, 2020, p. 133).

Foi possível observar no contexto pandêmico a dimensão de como 
espaço da casa e o espaço do trabalho se tornaram menos distintos, 
algo inédito desde o início da Revolução Industrial e que marca esta 
oposição de forma incisiva. O processo de racionalização e burocra-
tização moderna (Weber, 1994) ocasionaram a separação e distinção 
em espaços diferentes, com tipos de atividades diferentes e percepção 
que exigisse concentração e focos diferenciados entre o local da casa 
e o local do trabalho, por exemplo. A casa era tudo aquilo que se colo-
cava como de maior relaxamento e de maior dificuldade de rotinizar, 
do ponto de vista dos usos do tempo (Giddens, 1991).
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Elias e Dunning (1992) problematizaram e contribuíram 
muito para a discussão teórica sobre o tempo livre e do lazer na 
sociologia contemporânea. Nas sociedades industrializadas, o 
lazer foi sempre associado ao trabalho, como um atenuante para 
uma atividade principal, nunca como um fim em si mesmo. A 
atividade de lazer é vista como uma pausa para aliviar as tensões 
de uma atividade principal, o trabalho.

Enquanto o tempo livre pode ser relacionado à realização de um 
trabalho secundário, momentos de descanso e de necessidades bioló-
gicas; o lazer está relacionado a interesses particulares que cumprem 
um papel recreativo. Nesse sentido, nota-se que o lazer se enquadra 
no chamado tempo livre, que pode ser inferido das atividades reali-
zadas fora do trabalho, numa abordagem tradicional. Por outro lado, 
nem sempre o tempo livre se traduz em lazer. No contexto pandêmi-
co, as nuances de distinção entre trabalho, tempo livre e lazer eram 
opacas e difíceis de separar completamente em vários contextos.

Outro ponto importante que cabe destacar é aquele levantado por 
Reis et al. (2020). Os autores mostram como a pandemia teve um 
efeito de desigualdade de gênero e desigualdade étnico racial em vários 
sentidos diferentes, desde o acesso à bens, à saúde em geral, a itens de 
alimentação e moradia, até a violência física, simbólica e patrimonial.

Neste sentido, esta pesquisa buscou captar através da respostas 
dos alunos de Letras ao formulário nuances complexas enfrentadas 
neste contexto pandêmico que significou várias questões profundas, 
como isolamento social, dificuldades econômicas, crises psicológicas e 
desigualdades diversas. Um dos instrumentos metodológicos que de-
ram suporte a esse trabalho foram as pesquisas de usos do tempo. Um 
exemplo acadêmico é o trabalho de Mont’Alvão (2009). Ele realizou 
uma pesquisa sobre os determinantes das viagens em Belo Horizonte, 
com dados da pesquisa de uso do tempo, realizada em 2001. O estudo 
demonstrou que somente 50% dos deslocamentos diários se direcio-
navam ao trabalho remunerado. Outros deslocamentos estavam rela-
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cionados a atividades como estudos, lazer, trabalho voluntário, vida 
social no geral, cuidados com a casa e a família. No próximo tópico, a 
forma como esta pesquisa foi conduzida será melhor detalhada.

Metodologia

Como abordado na introdução e nas revisão de literatura, esta 
pesquisa busca através de um formulário, enviado para os alunos 
de Letras através da plataforma Microsoft Teams, entender melhor 
como o contexto da pandemia impactou a realidade social dos es-
tudantes do curso no IFMG Congonhas.

Assim como no estudo sobre os cursos técnicos integrados (Fa-
leiros, 2022), foi utilizada a metodologia de usos do tempo. Esta me-
todologia ajuda especialmente no acompanhamento de rotinas e se 
constitui como abordagem importante para estabelecer padrões de 
atividades de modo que se possa distingui-las e fazer tipologias. A me-
todologia sobre a análise dos usos de tempo pode ser variada. Aguiar 
(2010, p. 65) destaca que as pesquisas com o uso do tempo têm ocor-
rido com diferentes tipos de metodologia de investigação, como:

(1) o emprego de diários para registro do que é realizado no 
decorrer do dia; (2) o uso de perguntas para estimar o tempo 
despendido em atividades determinadas, por meio de uma 
espécie de diário estilizado; (3) a utilização de observação 
de atividades desenvolvidas pela população estudada para 
o seu levantamento em um dado intervalo de tempo; (4) o 
uso de aparatos computacionais para pesquisar atividades, 
utilizados como principais instrumentos de registro, ou em 
combinação com diários ou questionários.

Na pesquisa com os alunos dos cursos técnicos integrados, ado-
tou-se um formulário simples para que as pessoas preenchessem as 
atividades que faziam antes do período da pandemia e, agora, neste 
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contexto. Neste sentido, foram diferenciados os turnos do dia (ma-
nhã, tarde e noite) e os dias da semana em relação aos fins de semana.

Na pesquisa atual, optou-se por um preenchimento que regis-
trasse o somente o retrato atual, em termos de atividades em quatro 
turnos do dia (manhã, tarde, noite e madrugada). Em seguida, uma 
pergunta geral tenta captar uma distinção de antes da pandemia e 
do momento atual, como se pode observar no Anexo I. O questio-
nário foi aplicado nas turmas de Letras Português/Inglês em junho 
de 2021, então, início do primeiro período letivo de 2021. Neste 
momento, o país e o mundo passavam por uma gradativa esperan-
ça com a descoberta e eficácia das vacinas contra a covid.

A turma que entrou em 2019, presencialmente, estava no 5º 
período do curso de Letras, a segunda entrada, de 2020, que ini-
ciou, presencialmente, mas continuou desta forma por um curto 
período, já que a pandemia viria a tornar a vida das pessoas re-
clusa a partir do final de março no Brasil, estava no 3º período. 
Finalmente, a turma de calouros, iniciava sua trajetória no IFMG 
Congonhas já no contexto virtual, com aulas síncronas e assín-
cronas, do IFMG Congonhas (IFMG, 2020).

Resultados

Foram 10 respostas do então 1º período do curso, mais espe-
cificamente a turma que entrou em 2021, ano em que o IFMG 
Campus Congonhas iniciou ainda em pandemia. Da entrada de 
2020, a segunda turma do curso, foram 4 respostas e da primeira 
turma, entrada de 2019, outras 4 respostas ao questionário. Den-
tre os 18 alunos que responderam, somente 3 eram indivíduos 
do sexo masculino, curiosamente um aluno de cada turma. É um 
dado relevante levando em consideração o contexto pandêmico e 
a percepção distinta do cenário por gênero.
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Como ressaltado por Reis et al. (2020), a pandemia represen-
tou uma sobrecarga de trabalho para as mulheres. Outro aspecto 
relativo à clivagem de gênero no curso de Letras é a coerência des-
ses dados com o cenário predominante no curso, majoritariamente 
feminino, não só no IFMG Congonhas, mas nos dados do curso de 
letras das instituições de ensino superior brasileiras no geral.

As respostas de usos do tempo, com o que os estudantes faziam 
nos 4 turnos, foram genéricas e chamaram menos atenção em rela-
ção a pergunta direta que buscava uma percepção dos alunos com-
parativa: “Você acha que a sua rotina é muito diferente em relação 
ao período anterior à pandemia?” Esta questão suscitou algumas 
respostas interessantes.

Oito respondentes dos 18 totais disseram somente “sim” ou 
foram suscintos (“Sim, muitas modificações”, “Sim, muito”). Es-
tratificando por turma, nota-se que metade dos alunos do primeiro 
período (5) e do quinto período (2), não desenvolveram a resposta. 
Em relação ao 3º, somente 1 (25%) não explorou a pergunta. To-
dos os alunos nesta condição, responderam afirmativamente.

Dentre as pessoas que exploraram melhor a questão, praticamente 
todos responderam afirmativamente. Uma aluna do primeiro período 
expressou em sua resposta algo diferente: “Agora não”. Desta forma, 
há o marcador do tempo e da experiência vivida com a pandemia, que 
ao passar dos dias e meses, passa a significar normalidade:

Agora não, pois já adaptei a essa nova rotina, mas no período 
inicial à pandemia foi bem difícil organizar a rotina, as ati-
vidades, e conciliar com a família presente 100% do tempo.

Para aqueles que desenvolveram sua resposta, destacam-se 
marcadores sociais comuns sentidos pela população no geral que 
tiveram consequências para os alunos da Letras também. Nas res-
postas, é possível perceber questões como o peso emocional, o as-
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pecto ecônomico que redundou em uma necessidade de trabalho, 
a sobrecarga de trabalho no geral, que resvala na ideia mencionada 
anteriormente de aumento de distinção de gênero.

Sim, a carga de trabalho e cobranças aumentou bastante. 
Sinto um desgaste físico e mental constante e não tenho mais 
momentos de lazer como acompanhar uma série, ler um livro 
ou fazer exercícios físicos por prazer.

Sim e não. Mudou porque muita das coisas que agora faço em 
casa, eu fazia na faculdade ou no intervalo do trabalho. Alguns 
hobbies mudaram, costumes e amizades. Mas a vida está em 
constante mudança, seria errado dizer que foi tudo por conta da 
pandemia! Coisas acontecem e temos que nos adaptar a elas.

Sim, precisei voltar ao mercado de trabalho e agora divido 
meu tempo entre empresa e faculdade. Antes da pandemia 
meu tempo era exclusivo para a faculdade.

Sim, bem diferente, pois tive de começar um outro emprego 
numa lanchonete então fica difícil eu ter tempo livre.

Esses trechos de respostas dos alunos evidenciam uma discussão 
problematizada por autores como Harvey (2020), Zizek (2020) e 
Santos (2020) de como a pandemia tinha uma relação estreita com 
o sistema econômico, as desigualdades e o mundo do trabalho. Isso 
significava, na prática, realidades complexas e um contexto de tra-
balho muitas vezes mais difícil que o que acontecia anteriormente. 
Outro dado que chama a atenção nos trechos selecionados é o fato 
de alguns estudantes que antes se dedicavam integralmente aos es-
tudos terem que dividir o seu tempo com o trabalho. Interessante 
notar também como a ideia de tempo livre é citada nos trechos, 
sugerindo um momento de descanso que não existe mais.
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No trecho abaixo, aparece o dado da desigualdade de gênero no 
contexto pandêmico, evidenciado na fala de uma aluna do curso de 
Letras, na medida em que quando se misturam os espaços da casa, 
do cuidado e dos estudos, não havia como ter um foco nas outras 
atividades com filhos em casa, não reconhecendo os espaços da mãe:

Sim, porque trabalhar em home office tendo filhos é não ter 
um minuto de paz na vida!

Por fim, é interessante perceber como a pandemia significou 
um abalo na dimensão de socialização e trouxe rupturas e inse-
guranças na vida social cotidiana dos alunos. Nesse sentido, cabe 
chamar a atenção para os conceitos abordados por teóricos ante-
riormente à Pandemia, caso de clássicos como Durkheim (1995), 
Weber (1994), Giddens (1991) e Bergman e Luckman (1978) 
sobre a segurança ontológica quebrada quando há rupturas so-
ciais marcantes, como foi o contexto de pandemia, que ainda tem 
o agravante de ter sido algo de longa duração.

Sim, pois antes disso haviam mais encontros com as pessoas.

Sim, eu estudava a tarde e a noite ficava fora de casa durante 
esse período.

Sim sim, antes não trabalhava formalmente, tinha uma vida 
bem agitada com os estudos. Veio a pandemia fiquei em casa 
3 meses e não aguentava mais, achei que a universidade não 
ira voltar fui trabalhar para ter o que fazer, hoje estou preso a 
essa rotina exaltante.

Considerações finais

Este capítulo buscou ilustrar como o cenário pandêmico foi senti-
do nas turmas iniciais do curso de Letras Português/Inglês do IFMG 
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Congonhas. Foi aplicado um formulário de forma on-line e respondi-
do de forma livre pelos estudantes. Especialmente, a última questão do 
formulário que pedia uma distinção do contexto de então deles com o 
anterior à pandemia trouxe reflexões interessantes que dialogam com 
as discussões teóricas sobre pandemia abordadas ao longo do tempo.

Pode-se observar dimensões relevantes trazidas pelos alunos 
como a que relaciona pandemia, condições socioecônomica e 
trabalho como algo que apareceu de forma marcante indo na 
direção do que Harvey (2020), Santos (2020) e Zizek (2020) 
destacaram em suas reflexões iniciais sobre a pandemia, como a 
mesma reflexia uma ordem ecônomica global, um contexto dra-
mático de desigualdade de renda e exploração enorme do traba-
lho de alguns e a crise de empregos em outra parcela importante 
da população, gerando vulnerabilidade social.

Outra marca importante identificada nos trechos respondidos 
pelos alunos de Letras é a marca da desigualdade de gênero (Reis et 
al., 2020), especialmente no caso aparece a exaustão das mães, que 
antes tinham a separação de espaços da casa, do trabalho e dos es-
tudos, e viram imediatamente todos os espaços se unirem o que re-
presentou uma sobrecarga de trabalho enorme, no caso da aluna do 
curso, os filhos que dificultavam o bom aproveitamento do curso.

Por fim, destaca-se na resposta dos alunos o lado filosófico/
social/mental reflexos da pandemia, o que gerava isolamento, me-
nos socialização e mais desgaste mental e emocional frutos de um 
cenário de ruptura de segurança ontológica do sujeito, nos termos 
de Giddens (1991), com este cenário pandêmico.
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Anexo

Questionário de Usos do Tempo

Como costuma ser sua rotina na parte da (Cite atividades corriqueiras que 
você realiza):

DIAS de SEMANA FINAL de SEMANA

MANHÃ

TARDE

NOITE

MADRUGADA

Você acha que a sua rotina é muito diferente em relação ao período 
anterior à pandemia?
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